
República Federativa do Brasil , 
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ANO XLVI • N" 24 QUARTA-FEIRA, 20 DE MARÇO DE 1991 BRASÍLIA_ DF 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 49, inciso XII, da Constitui­

ção, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte. 

DECRETO LEGISLATIVO 
N° 80, DE 1991 

Aprova o ato que outorga permissão à Rádio Barretos Ltda. para explorar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclushádade, serviço- de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, na cidade de Colina, Estado de São Paulo. 

Art. 1° É aprovado o ato que outorga permissão à Rádio Barretos Ltda. para explorar, pelo pra­
zo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodufusão sonora em freqüência modulada, na 
cidade de Colina, Estado de São Paulo. 

Art. zo Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 19 de março de 1991. - Senador Mauro Benevides, Presidente. 

_Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 49, inciso XII, da Constitui­
ção, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N° 81, DE 1991 

Aprova o ato que outorga permissão ao Sistema CAF de Radiodifusão Ltda. 
para explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio­
difusão sonora em freqüência modulada, na cidade de Pira por a, Esta ao de Minas Gerais. 

Art. 1° É aprovado o ato que outorga permissão ao Sistema CAF de Radiodifusão Ltda. para 
explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüên­
cia modulada, na cidade de Pirapora, Estado de Minas Gerais, ato-a que se refere a Portaria n° 191, de 3 
de outubro de 1989, do Ministro das Comunicações. 

- Art. zo Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 19 de marçd de 1991. - Senador Mauro Benevides, Presidente. 
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos~ termos do art. 49, inciso XII, da Constitui­
ção, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federaí, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N° 82, DE 1991 

Aprova o ato que outorga concessão à Sociedade de Televisão Manauara 
Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em onda média, na cidade de Boca do Acre, Estado do Amazonas. 

Art. 1° É aprovado o ato que outorga concessão à Sociedade de Televisão Manauara Ltda. pa­
ra explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda 
mMia, na cidade de Boca do Acre, Estado do Amazonas, ato a que se refere o Decreto n° 98.923, de 2 
de fevereiro de 1990. 

Art. 7:' Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 19 de março de 1991.- Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Congresso~ Nacional aprovou, nos termos do art. 49, inciso XII, da Constitui­
ção, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federa~ promulgo o seguite 

DECRETO LEGISLATIVO 
N° 83, DE 1991 

Aprova o ato que outorga concessão ao Sistema Potiguar de Informação 
Ltda. para explorar, pjllO prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em onda média, na cidade de Caicó, Estado do Rio Grande do Norte. 

Art 1° É aprovado o ato que outorga concessão ao Sistemá ~Potiguar de Informação Ltda. pa­
ra explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, na cidade de Caicó, Estado do Rio Grande no Norte, ato a que se refere o Decreto n° 98.926, de 
2 de fevereiro de 1990. 

Art 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 19 de março de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 49, inciso XII, da Constirui­
ção, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte ~ 

DECRETO LEGISLATIVO 
N° 84, DE 1991 

Aprova o ato que outorga permissão à Global Comunicação Ltda., para ex­
plorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora. em freqüência modulada, na cidade de Formiga, Estado de Minas Gerais. 
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Art. 1° É aprovado o ato que outorga pernússão à Global Comunicação Ltda. para explorar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu­
lada, na cidade de Formiga, Estado de Minas Gerais, ato que se refere a Penaria n° 31, de 6 de fevereiro 
de 1990, do Ministro das comunicações. 

Art 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 19 de março de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 49, inciso XII, da Constitui­
ção, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO lEGISLATIVO 
N° 85, DE 1991 

Aprova o ato que outorga permissão à Rádio Semanário Folha de Arthur 
Nogueira Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, na cidade de Arthur Noguei­
ra, Estado de São Paulo. 

Art 1° É aprovado o ato que outorga permissão à Rádio Semanário Folha de Arthur Noguei­
ra Ltda., para explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sono­
ra em freqüência modulada, na cidade de Anhur Nogueira, Estado de São Paulo, ato a que se refere a 
Portaria n° 252, de 14 de dezembro de 1989, do Ministro das Comunicações. 

Art zo Este decreto legisiativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 19 de março de 1991. - Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 49, inciso XII, da ConStitui­
ção, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Feder~V, promulgo o seguinte 

DECRETO lEGISLATIVO 
N° 86, DE 1991 

Aprova o ato que outorga concessão ao Sistema Potiguar de Informação 
Ltda., para explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em onda média, na cidade de São Miguel, Estado do Rio Gran­
de do Norte. 

Art. 1 o É aprovado o ato que outorga concessão ao Sistema Potiguar de Informação Ltda., pa­
ra explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, na cidade de São Miguel, Estado do Rio Grande do Norte, ato a que se refere o Decreto n° 98.934, 
de 7 de fevereiro de 1990. 

Art 2° Este âecreto legislativo entra em vigor na data de sva publicação. 
Senado Federal, 19 de março de 1991. - Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 49, inciso XII, da Constitui­
ção, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO lEGISLATIVO 
N° 87, DE 1991 

Aprova o ato que outorga concessão à Rádio Jornal Cidade Juiz de Fora 
Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em onda média, na cidade de Juiz de Fora, Estado de Minas Gerais. 

Art 1° É aprovado o ato que outorga concessão à Rádio~ Jornal Cidade Juiz de Fora Ltda. pa­
ra explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda 
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mMla, na cidade de Juiz de Fora, Estado de Minas Gerais, ato a que se refere o·Decreto n° 98.882, de 
25 de janeiro de 1990. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 19 de março de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 49, inciso XII, <la Constitui­
ção, e, eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N° 88, DE 1991 

Aprova o ato que outorga permaisslio à Râdio Ferreirense Ltda. para explo­
rar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusMdade, serviço de radiodifusão sono­
rà em freqüencia mod'ulada, na cidade de Porto Ferreira, Estado de São Paulo. 

Art. 1° É aprovado o ato que outorga permissão à Râdio Ferreirense Ltda. para explorar, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, 
na cidade de Porto Ferreira, Estado de São Paulo, ato a que se refere a Portaria n° 200, de 25 de outubro 
de 1989, do Ministro das Comunicaçôes. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 19 de março de 1991. - Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 49, inciso XII, da Constitui­
ção, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRb"TO LEGISLATIVO 
NO 89, DE 1991 

Aprova o ato que outorga permissão à Rádio Santo AntOnio de Posse Ste­
reo Som Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusMdade, 
serviço de radiodifuslio sonora em freqüencia modulada, na cidade de Santo Antonio 
de Posse, Estado de São Paulo. 

Art. 1° É aprovado o ato que outorga permissão à Râdio Santo Antônio de Posse Stereo Som 
Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de e.xclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, na cidade de Santo Antônio deo Pcx;se, Estado de São Paulo, ato a que se refere 
a Portaria n° 253, de 14 de dezembro de 1989, do Ministro das Comunicações. 

Art. '2!' Este de{lfeto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 19 de março de 1991. - Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 49, inciso XII, da Constitui­
ção, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N° 90, DE 1991 

Aprova o ato que renova, a partir de 23 de agosto de 1989, a permissão outorgada à 
Brasflia Super Râdio FM Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora, na cida­
de de Brasflia, Distrito FederaL 

Art. 1° É aprovado o ato a que se refere a Portaria n° 133, de 15 de agaosto de 1989, do Minis­
tro de Estado das Comunicaçôes, que renova por dez anos a permissão outorgada à Brasllia Super Râdio 
FM Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora, em freq uência modulada, na cidade de Brasflia, 
Distrito FederaL 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 19 de março de 1991. - Senador Mauro Benevides, Presidente. 

~-------- --------~ 
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art- 49, inciSo XII, da Constituição, e eu, 
M~.uro Benevides, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N" 91, DE 1991 

Aprova os atos que outorgam permissão à Sociedade de Radiodifusão Manaus Ltda. 
e à Sociedade de Televisão Manauara Ltda. para explorarem serviço de radiodifuslio 
sonora na cidade de Manaus, Estado do Amazonas. 

Art. 1° São aprovados os atos a que se referem as Portarias n°s 44 e 45, de 22 de fevereiro (!e 199!l~~do -.. 
Ministro de Estado das Comunicações, que outorgam permissão à Sociedade de Radiodifusão ManaUS "~ 
Ltda. e à Sociedade de Televisão Manauara Ltda. para explorarem, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, na cidade de Manaus, Estado 
do Amazonas. 

Art- zo Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua pub~il.cação. 
Senado Federal,_19 de março ce 1991. -Senador Mauro ~enevides, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacionar aprovou, nos termos do art. 49, inciso XII, da Constitub 
ção, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte · ~ 

DECRETO LEGISLATIVO 
N° 92, DE 1991 

Aprova o ato que outorga permissão à Rádio Capital de Fortaleza Ltda. para expio- ~ 
rar serviço de radiodifusllo sonora na cidade de Aquiraz, Estado do Ceará. 

Art- 1° É aprovado o ato a que se refere a Portaria n° 66, de 6 de março de 1990, do Mil)istro, 
de Estado das Comunicações, que outorga à Rádio Capiíal de Fortaleza Ltda. para explorar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusMdade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, da .cida, ~ 
de de Aquiraz, Estado do Ceará. 

Art. 2° Este decreto legislativo enfra em vigor na data de sua pub licaçllo. 
Senado Federal, 19 de março de 1991. - Senador Mauro Benevides, Presidente. 

SENADO FEDERAL 

1 -ATA DA 19" SESSÃO, EM 19 
DE MARÇO DE 1991 

1.1 -ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENT!'! 

L2.1 - Dlvenoo 

- N" 2'91, de autoria do Senador Mag­
no Bacelar. solicitando da Comissão de 
ConstittJição, Justiça e Cidadania, consul~ 
ta que menciona. 

L2.2 - Requerimento 

- NO 62191, de autoria do Senador 
Ma:nsueto de Lavor, solicitando do Sr. 
Ministro da Justiça, informações que men­
ciona. 

SUMÁRIO 
L2.3- Comunicaç!o da Preaidllncia 

Re(:ebimento do Oficio n° S/12191 (n° 
537/'Jl, na origem), do Presidente do Ban-
00 Centra~ solicitando autorização para 
que a Prefeitura da adade do Rlo de Ja­
neiro pOSBa emitir e colocar no mercado, 
atrav~Ú de ofertas ptiblicas, Letras Finan­
ceiras do Tesouro Nacionai-LFI'M-RIO, 
para os fins que especifica. 

L2.4 - DiacuiBoo do Expediente 

SENADOR CÉSAR DIAS - Propósi­
to que animam S. Ex• no, desempenho 
do mandato senatorial pelo Estado de 
Roraima. Encaminhando à Mesa requeri-

menta de convocação do Ministro das 
Relações ExteriOTeSy para prestar esclare­
cimento sobre a demarcação da frontei­
ra Brasil-Venezuela, na região de Parima. 

SENADOR AMIR LANDO - Apre­
ciação do instituto da medida provisória 

SENADOR TEOTONIO VILELA FI­
IRQ- Seminário sobre políticas de pre­
ços da energia no BrasiL 

SENADOR EDUARDO SUPUCY 
-Presença, no Senado,.de lideranças sin­
dicais dos petroleiros. Apelo em favor 
da negociação objetivando o fim da gre­
ve dos petroleiros. 

SENADOR V ALMIR CAMPEI,.O -
Situação dos segurados e as distorções 
da Previdência Social. , 
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1.2.5 - Requerimentos 

- NO 63}91, de autoria do Senador Cé­
sar Dias, solicitando a convocação do 
Ministro de Estado das Relações Exterio­
res, para, em Pleiiário, prestar esclareci­
mentos a respeito do Tratado de Limites 
e Navegação Fluvial, assinado em Cara­
cas, em 1° de janeiro de 1861. 

-NO 64/91, de autoria do Senador Al­
fredo Campos, solicitando a· convocação 
da Ministra da Economia, Fa.,.-:nda e Pla­
nejamento, a fim de que, perante o Plená­
rio, preste informações sobre a liquidaçlio 
extra-judicial da Caixa Econômica doEs­
tado de Minas Gerais. 

- N° 65191, de autoria do Senador 
Eduardo Suplicy, solicitando do Sr. Minis­
tro da Justiça, informações sobre a não­
transmissão do programa de entrevista 
"Roda Viva", da TV Nacional, nestas tilti­
mas segundas-feiras. 

- NO 66/91, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, solicitando a transcri­
ção nos Anais do artigo "Extennt'nio Ofi­
cializadon, publicado no Jornal do Brasil, 
de 18 do corrente. 

1-2.6 - Leitura de Projetos 

- Projeto de Resolução n° 11/91, d~ 
autoria do Senador Jutahy Magalhães, 
que extingue o voto de liderança. 

- Projeto de Resolução n° 12/91, de 
autoria do Senador Jutahy Magalhães, 
que estabelece princípios gerais de Pro~ 
cesso Legislativo, e dá outras providências. 

L2. 7 - Comunlcaçlo da Preaidencia 

- Designaçlo das Comissões Perma­
nentes da Casa de acordo com a nova 
proporcionalidade partidária. 

L3- Ordem do Dia 

Projeto de Decreto Legislativo n° 1t 
de 1991 (n° 191190, na ca.mara dos Depu­
tados), que aprova o ato que renova por­
dez anos, a partir de 18dejunbo de 1989, 
a concessão outorgada à Rede Riogran­
dense de Emissoras Ltda., para explorar, 
sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em onda curta, na 
cidade de Porto Alegre, Estado do RiO 
Grande do SuL Aprovado, com emenda. 
À Comissão Diretora para a redação final. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 4 
de 1991 (n° 309/90, na Clmara dos Depu­
tados), que aproVa o 3to que outorga con­
cessão à 'IV Cirioba Comunicações. Ltda 
, para ~lorar, pelo prazo de quirize 
anos, sem direito de exclusividade, servi­
ço de radiodifusão de sons e imagens (te­
levisão)__na __ cidade ~e Americana, Estado 
de São Paulo. Aprovado. À promulgação. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 3, 
de 1991 (n° 312190; Da Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga per­
missão k Difusora Stereo Cândido Ltda., 
para eKplorar, Pelo prazo de dez anoS, 
sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifus~o sonora em freqüência modu­
lada, na cidade de Cândido Meta, Esta­
do de Sâo Paulo. Aprovado. A promulga­
ção. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 4, 
de 1991 (q0 338/9Q, Jll!. Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga per­
missão k !Udio Cidade de Coota Rica 
Ltda., para explorar serviço de radiodifu­
são sonora, na ciade de Costa Rica, ESta­
do de Mato_ Grosso do SuL Aprovado. 
À promulgaçlo. ·· 

Emenda da Câmara ao Projeto de 
Lei do Senado n° 163, de 1989-Comple­
mentar (n°170}89, naquela casa), de auto­
ria do Senador Fernando ~tique Car­
doso, que define, na fornia da alfnea a 
do inciso X ão arl 155 da Constituição 
Federal, os produtos semi-elaborados que 
podem ser tributados pelos estados e Dis- -
trito Federal quando de sua e!~e.portaç!o. 
Aprovada, com destaque. À Comissão 
Diretora para redação final. 

Redação final do Projeto de Lei do 
Senado n°163/89-:ConipieiD.entar. Aprova­
da. À sançlo. 

Ol!cio n° S/6, de 1291 (n° 59/91, na 
origem),. relativo a pleito do Governo do 
E.stado do Rio Grande do Sul solicitan­
do a retificação da Resolução n° 72, de 
1990, do Senado Federal, a fim de desblo­
quear parcela equivalente â'doze milhões 
e duzentos milhões de cruzeiros. Extin­
ta a urgencia nos termos do Requerimen­
to n°69!91. 

Projeto de Lei"do Senado n° 171, de 
1989-Comptementar, de autoria do Sena­
dor Fernando Henrique Cardoso, que de­
fine, nos termos do inciso I do art. 161 
da Constituição Federal, o valor adiciona-

do para fins de cálculo da participação 
dos municípios na receita do Imposto so­
bre operações relativas- à Circulação de 
Mercadorias e sobre prestação de servi­
ços de transporte interestadUal e intermu­
nicipal e de comunicação. Discussão adia­
da, nos termos do Requerimento n° 61/91 
para audiência da Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania. 

Requerimento n° 48, de 1991, de auto­
ria do Senador João Rocha, solicitando 
nos termos regimentais, a transcrlção nos 
Anais do Senado, do editorial intitulado 
A Quarta Revoluçlo, publicado no jor­
nal O Globo, de 11 de março corrente. 
Aprovado. 

L3.1-Discurlooap6oa Ordem do Dia 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES 
- O problemi do transporte no BrasiL 

SENADOR CID SÁBÓIA DE CAR­
VALHO - ObselVações relativas h nota 
4a Pollcla Federal, divulgada em ,Srg!ioo -
da Imprensa, intitulada "A verdade sobre 
o escândalo Jereissatl., •. 

SENADOR NABORJÚNIOR -Pro­
. cesso de alienação de imóveis funcionais, 

localizados na Asa NortC; em Brasllia. 

SENADOR ESPERIDIÃO AMIN -
Primeira abordagem do projeto de recons-
trução nacional. · 

SENADOR NELSON WEDEK!N -
A concentração de renda no Pa!s. 

SENADOR NELSON CARNEIRO 
- :Manifestação de entidades de classe 
contrária k pretendida antecipaçlo da re­
vísão constitucional, prevista para 1993.. 

SENADOR CARLoS DE'CARLI -
Apelo no sentido da reavaliação da ZD­
na Franca de Manaus, a fim de possibili­
tar o s_eu soerguimento. 

SENADOR ODACIR SOARES -Pri­
meiro ano do Governo Collor. 

L3.2 - DeaigiUiçlo da Ordem do 
Dia da pr<mma .oe,.§o 

L4- ENCERRAMENTO 

2- MESA DIRETORA 

3 - LÍDERES E VICE.ÚOBRES 
DE PARTIDOS 



Ata da .1!)8 Sessão, em 19 de Março de 1991 

1" Sessão Legislativa Ordinária, da 4911 Legisla~ . 

Presidêacia dos Sz:s.. Manro Beneride.s,. 
A1e.mndre Cbs~ Dirceu Càrneiro e Bem" V eras 

ÀS· J4 HORAS. É 311 ~ 
ACW!ll~ 1'RBSEN1E5 os Sltt SEI«­
DOiRES: 

Mfanro CammJlO - Alcaiiidre Costa -
Alnfzio Be:r.erta - -&:law:LiinG Mende5 -
AmiT Landó - Bem V<!<as -C&sr Ilúul -
~ Rodtlgaes- Cid Sabóia <le o.r.BJhD 
- O>nijnb;) JoQ:e ·'- !l3rq' Ribeiro - Dl=io 
Camclro'- Magno Bacelar- Ep1i4i::io 'Cafe. 
- - Fmht:iilco' RcllenlOcij; _. Gim'bollli 
Ah>eo PilhO-Genon'Cimiata-H1J&o Napo­
kio- Hydekel Freitas - Impnaa Costa Já­
mor- Jdio Caltmm- Joio -. - Jana& 
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J.laia-~.Dias- L=rem~'NunCllRo· 
dm -~ l!qtista- Lrac!dlD l'ottdla­
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mil e a multa foí paga, como reconhecimen­
to tácito de culpa. 

São acionistas da Frutop- Produtora de 
Alimentos S/ A, o Sr. Tasso Ribeiro Jereissa­
ti e familiares e suas empresas Agropecuária 
Jereissati Ltda., TJ Participações S/A e RJ 
Participações S/ A. 

Brasfiia, 17 de março de 199L - JoAo 
Martins, SeiViço de Comunicação Social do 
Departamento de Polícia Federal." 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des) - O requerimento lido vai ao exame da 
Mesa. 

q SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des) - A Presidência recebeu o Ofício n° 
S/12, de 1991 (n° 537/91, na origem), através 
do qual o Presidente do Banco Central, nos 
termos da Resolução n° 58, de 1990, solicita 
autorização para que a Prefeitura da cidade 
do Rio de Janeiro possa emitir e coloGar no 
mercado, através de ofertas p1Íblicas, Letras 
Financeiras do Tesouro Municipal 
(!.FIM-RIO), para os fins que especifica. 

A matéria será despachada ~ Comissão 
de Assuntos EconOmic~ 

Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Cé~ 
sar Dias. · 

O SR. ~AR DIAS (PMDB- RR. Pro­
nuncia o seguinte discurso. sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
ao chegarmos a esta Casa pela generosida~ 
de e vontade do povo de Roraima, cujo apoio, 
deve-se dizer, nunca faltou. Não consegui~ 
mos conter um puro sentimento de orgulho 
por participar não s6 da mais alta corte legis­
lativa do País, mas de um fórum em que par­
ticiparam, ao largo de sua História, figuras 
cr:ponenciais da Reptiblica, entre as quais 
avulta a de Rui Barbosa. Del~ aliás, é a ima­
gem do Senado, de que 11é: uma espécie de 

-dieta federa~ onde cada estado mantém a 
sua embaixada permanente. 

Assim, Sr. Presidente, consideramo-nos 
embailcador do Estado de Roraima, que espe­
ramos representar com a maior fidelidade e 
transparência, atento aOs seus interesses e 
reivindicações. 

Vimos para o Senado imbuídos do mais 
caro idealismo e civismo, que· embebemos 
nas nascentes puras e cristalinas da alma 
do povo de Roraima, povo que vive .no inte­
rior da Amazônia; povo que ainda cre nos 
valores mais altos da Nação e da vida brasi­
leira. Como Já , aqui também iremos apren­
der muitas e sábias l~ções, experiências e 
idéias fecundas, no convfvio diário que nos 
pebneará por alguns anos. Temos certeza, 
Srs. Senadores, de que essa oonviv!ncia se­
d gratificante, fértil e produtiva e estribar­
se--á nos elos indissolúveis da amizade, do 
respeito m11tuo e companheirismo. Só por is­
so, nos damos por satisfeitos. Certos também 
estamos que, a par das naturais diverg_enciaa 
de opinião e enfoq~es diferentes de analisar 

a coisa pública, nos animam e nos unem o 
amor ao Brasil, sempre com o propósito _de 
auferir melhores condiç6es de subsistência 
ao nosso sofrido e sacri[icado pov:o. 

Nossa missão no Congresso Nacional é: 
de debater ccaustivamente os problemas na­
cionais, buscar alternativas e soluções viáveis 
para os mesmos, porque entendemos ser es­
te um país viável, de intimeros recursos natu­
rais, e de um povo generoso, inteligente e 
trabalhador. Temos consciência, Srs. Senado­
res, que a crise é grave e preocupante; mas 
a Nação ..;. pela determinação de seu_ povo 

-logrará superá-la e elevar-se~ posição dos 
demais países desenvolvidos do mundo. Não 
aspiramos a ser uma superpotência, no senti­
do de domínio e hegemonia mundial, Quere­
mos, tão-somente, desenvolver 6 PatS, eKtir­
P.3:r_~ miséria e o subdesenvolviiD.ento, aS de­
sigualdades regionais e sociais,- tornar, en­
fim, uma nação justa, humana e fraterna. 

Quanto a Roraima, nossos .compromissos 
com o povo que nos elegeu serão fielmente 
resgatados, através de nossa atuação nesta 
casa. Um dos.estados mais jovenS d~ Federa­
ção brasileira, Roraima siri:iboliza-se por dois 
vigorosos pilares: a terra e o homem. A ter­
ra, a sua exuberante natureza, a selva impers­
crutável, o rio Branco, que corta todo o seu_ 
território, de norte a sul, as imensas regiões 
de campos e cerrado~ o monte Roraima, 
na Serra de Parima (com riquezas minerais 
incomensuráveis). O homem, seus primitivos 
habitantes, os Macuxis ·e os Ianomâmis e os­
bandeirantes do século XX, os atuais desbra­
vadores e consreutores de Roraima, com tra­
balho, sacrificio e fé, acima de· tudo, o amor 
:àquela terra do extremo Norte do Bra@L 

Mas, ao lado da grandeza da floresta. 
que a todos deslumbra, coexistem sérios"pro­
blemas sociais, que o nosso povo enfrenta 
com galhardia são as maiores ·dificuldades e 
privações, a falta de emprego, as deficiencias 
na área de satíde, as doenças tropicais, co­
mo o malária, a leishmaiose. a oncocercose, 
a febre amarela, a falta de bosphais, postos 
de saúde, médicos e medicamentos, como pu­
demos pessoalmente constatar, na qualida­
de de médico e sacretário de satide do então 
Território Federal de Roraima; na educação. 
a escàssez de escolas e mestres, dificuldades 
de implantação da Universidade de Rorai­
ma, as deficiências dos meios de transporte, 
telecomunicações, energia_ e moradia. Esses 
setores, principalmente, necessitam d6 inves­
timentos vultosos. 

Mas há o problema indfgena e a presexva­
ção da natureza, que nos Cabe, como autori­
dade, cuidar. A proteção ao índio e a defe­
sa do meio ambiente estão na Ordem do Dia. 
Debate-se em todos os fóruns, nacionais e 
internacionais, a conservação da natureza, a 
poluição, os desmatamentos irresponsáveis 
e irracionais,. sem nenhum critério ou preocu­
pação, senão a do lucro fácil e rentáveL 

As popula~ autóctones, como qs Macu­
xi, Atroári e IanomAmi, estes llltimos conside­
rados o grupo 6tnico mais antigo da Améri­
ca do Sul, é mais do que óbvio, carecem dos 

cuidados ~ da proteção _das autoridades, sob . 
pena de repetirmos os mesmos erros do pas­
sado,_ quando elas foram dizimadas pela incú­
ria e negligência daqueles que_ tinhan:J _aci­
ma de tudo, o dever indeclinável de defe_ndê-Ias. 

Em Roraima, há que se defender _o índiO 
e a natureza, duas páginas, permitam~nos 
a imagem, de um mesmo livro. Mas também 
não podemos, em nome desses valores, que 
são impostergáveis, frustrar óli impedir o de­
senvolvimento econômico e social W.quela 
regiãoj é penalizar a· sua pópulação. Cremos 
nós, não há dicotomía·entre ·essas dúas posi­
ções. PodemoS coi:ripatibil:iZá-las Se tivermos 
boa vontac;le e Poro senso. Racionaliz_ar e con­
duzir os proceSsos e aS etapa-s do ·desenvQlvi­
mento, limitar çc extirigüir as suas distorções, 
os seus desvios. Na prática, por exemplo, de­
limitar as terras indígenas e fJSC3lizar a sua 
observância. Operadohaliz"ar o desmatamen­
to dentro dos critérios .estabelecidos pela le­
gislação especifica, e não indiscriaiiri.adamen­
te, o que é: predatório e in~nsc;qüente. In­
vestir ou incentivar inVe!itimento nas ativida­
des extrativas naturais da região, como na 
produção, transporte e comercialização dos 
produtos. 

O progresso e· a na~.reza1 voltamos a in­
sistir, n§o são inconciliáveis, se tratados com 
racionalidade, inteligência e vontade. Esta a 
posição que defendemos. para Roraima. 

Como membro do Bloco Parlamentar da 
Amazônia, estamos atentos aos escusos pla­
nos de internacionalizar a Amazônia, de ocu­
pá-la estrategicamente. A Amazônia precisa 
de um arrojaçlo programa cientffico:-tecnoló­
gico, envolvendo aS universidades da região, 
e att ad.:qlltimos, ~r. Presidente, que os paí­
ses dispostos à colaboração o façam de ma­
neira desinteressada. 

Mas, Srs. Senadores, queremos trazer a 
esta tribuna outro assunto de importância 
para o Brasil e Roraima, principalmente com 
relação à serra Parima. 

Em julho do ano passado. realiz,op-se nes­
ta Capital. Brasfiia, a qüinquagéSima sexta 
conferencia da Comissão Mista Brasíleiro­
Venezuet3na demaréadora de limites entre 
os dois pafses. Confirmou~se, então, que a 
demarcação estava praticamente concluída 
nos longos -2.199 quilôm~tros de frontcira, 
com a colocação de 2031 marcos divisórios, 
segundo o mapa oficial da Comissão Mista 
de Limites Brasil-Venezuela, de 1973. O que 
praticamente falta é o adenSamentc? e uma 
representação cartográfica mais precisa, em 
escala maior, da serra Parinla. O afastamen­
to médio dos marcos nessa parte da frontei­
ra é de trinta quilômetros, quando o id~l 
seria um quilômetro. _ 

Evidente que os reCursos téCnicos atuais, 
como a utilização de satélites e outros avan­
ços tecnológicos, através de fotos, permitem 
uma melhor visão e conbecime_nto da região 
do que em 1973, quando foi efetu_ado esse 
trabalho. 

Os entendimçntos para a demarcação de­
finitiva da fronteira entre Brasil e Venezue­
la oomeçaram no século passado, ainda ao 
tempo do Império. 
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Em 5 de maio de 1859; foi assínado em 
Caracas o Tratado de Limites e Navegação 
Fluvial, com as especificações da linha deM 
marcatória, expostas nos seus arts. 1°1 2° e 3° 

Como elas prevalecem até: hoje, seria rele­
vante, Sr. Presidente, registrar aqui esse do­
cumento histórico, que relatamos a seguir: 

"Art. 1 °l:lo Tratado. Começará a 
linha divisória nas cabeceiras do rio 
Menachi e, seguindo pelo mais alto 
do terreno, passará pelas cabeceiras 
do Aqui o e To mó e do Guaicia e lquia­
re ou Issana, de modo que todas as 
águas que vão ao Aquio e Tomó fi­
quem pertencendo à Venezu~la, e as 
que vão ao Guaicia, Xie e Issana ao 
Brasilj e atravessará o rio Negro de­
fronte à ilha de São José, que está 
próx:ima à pedra de Cucuhy. 

Art. 2°. Na ilha de São José segui- , 
rá em linha reta, cortando o canal 
Maturacá na sua metade, no ponto 
que a acordarem os comissários de­
marcadores, e que divida, conveniente­
mente, o dito ·canal, e dali, passando 
pelos grupos dos morros Cupi, Imeri, 
Ouay e Urucusiro, atravessará o cami­
nho que comunica por terra o rio Cas­
tanho com o Marari, e pela sem. Ta­
piraneco buscará os cumes da serra 
Parima, de modo geral as águas que 
correm ah Padevari. Mariri e Cababo­
ris fiquem pertencendo ao Brasil, e 
as que vão ao Turuaca ou ldapa ou 
Xiaba, à Venezuela. 

Art. 30. Seguirá pelo cume da ser­
ra Parima até o ângulo que faz esta 
com a serra Pacaraima, de modo que 
todas as águas que correm ao rio Bran­
co fiquem pertencendo ao Brasil, e 
as que vão ao Orinoco, h Venezuela, 
e continuará a linha pelos pontos 
mais elevados da dita serra _Pacarai­
JDa, de modo que as águas gue v.ão 
ao rio Branco fiquem, como ~ há di­
to, pertencendo ao· Brasil, e as que 
correm ao Essequibo, Cuyuni e Coro­
oi, à Venezuela, até onde se estende­
rem os territórios dos dois estados 
na sua parte oriental." 

Esse tratado está. em vigor desde 1° de 
janeiro de 1861 e, para dar-lhe cumprimen­
to, formou-&e, em 1880, a Comissão Mista 
Brasileiro-Venezuela,demarcando-ee, naque­
le ano, o trecho compreendido entre o rio 
Hemachi e o cerro CUpi Para aprovar aque­
las demarcações, foi assinado um protocolo 
.em Caracas, em 1905. Entre 1914 e 1915, de­
marcou-se o trecho enJre o rio Negro e oca­
nal 4e Maturacá, numa cctensão de oitenta 
qui10metros, em linha reta. 

Em 1928, em cumprimento ao protocolo, 
os trabalhos demarcatórios prosseguiram, es­
tendend~ até 1934. Reiniciados em 1939, 
continuaram até 1973, quando se concluiu a 
demarcação dos limites entre as duSB nações 
amigas, tendo sido assinada, a 23 de agosto/90 
a Ata da Quadragésima Conferência da Co-

missão Mista Brasileiro-Venezuelana demar­
catória de limites. Atualmente, como disse­
mos atrás, prosseguem os trabalhos de deli­
mitação da linha demarcatória, visando sua 
melhor caracterização, na serra Parima. 

É in~~sante salientar, Srs. Se.iladores, 
o clima de ent_endimento, cordialidade e com­
preensão, que desde o tratado de 1859 prevaw 
leceu entre Brasil e Venezuela. Em nenhum 
momento, iiesses mais de 130 anos de conver­
sações .e demarcações, registrou-se qualquer 
desentendimento. O _que _coilfirm-ã O caráter 
prático e conciliador da polítfci êxterna bra­
sileira, que sempre, nas suas dependências 
de fronteira, ou buscou o diálogo com os 
seus vizinhos, ou, quando isso_ não foi possí­
vel, como no caso do Acre, recorreu ao arbi­
tramento internacionaL 

Apesar do espírito fraterno que une a na­
~o irmã, jã existe _~ção popular movida na 
JustiÇa Federal. Alêm disso, a imprensa rela­
ta que o Brasil vai perder milhares de hecta­
res de terra, e -que já está havendo- conflitos 
de fronteira. 

Segundo o 3rt 49 da Constituição: 

"Art. 49. É da competência exclusi­
va do COngresso Nacional: 

I - resolver definitivamente sobre 
tratados. acordos ou atos internacio­
nais que acarretem encargos ou com­
promissos gravosos ao patrimônio naw 
cional;" 

Estamos convocando o Si. Mfuistro das 
Relações Exteriores, Dr. Fi"inCiSCo Rezek, 
ao plenáriO do Senado Federal, -dl!ntro dos 
preceitos legais, para informar aos brasilei­
ros e roraimenses sobre esse impasse criado 
na região do. Parima. 

O Sr. MarcO Madel - Permite-me V. 
Ex" um aparte? 

O SR. ~DIAS .: Com muito pra­
zer, nobre Senador Marco Maciel. 

O Sr. Marco Madel - Eu gostaria de, 
primeiro, cumprimentá-lo pelo seu discurso, 
que II18I"C3, posso assim dizer, de forma osten­
siva, a sua presença- -no Senado da Reptibli­
ca; e, ao cumprimentá-lo, dizer que V. Ex• 
fere um tema que, além de importante, é 
um tema muito agudo, porque diz respeito 
a algo que está. sendo objeto de discussões, 
não somente na imprensa, mas envolvendo 
o governo dos dois países. Felicito-;o por V. 
Ex• trazer à discussão não apenas idéias, 
mas também propostas concretas, posto que 
o eminente S~ador pelo Estado de Rorai­
ma fez questão de juntar ao seu discurso 
um projeto de lei, ou seja, uma sugestão con­
creta para que a questão seja devidamente 
elucidada, esclarecida e assim possamos en­
contrar uma safda para a questão fronteiri­
ça com· à Venezuela. Por outro lado, meu ca­
ro Senador César Dias, eu gostaria de dizer 
a V. & 8 também que foram muifu importan­
tes as considerações que V. &• fez sobre o 
seu estado, seu jovem e, posso dizer, promis­
sor estado. &pero que V. &•, como voz de 
Roraima, posto que o Senado é a Casa- da 

Federação, venha a trazer propostas que en­
riqueçam o debate e, mais do que isso, ve-­
nham a favorecer o ideal federativo em nos­
so País, que é_Q ideal que, a meu ver, não 
se_ consolidará enquanto_ nós não tivermos 
uma Federação menos desigual. No Brasil, 
optamos- e foi uma opção_ da primeira car­
ta republicana- pela Federação, consolidan­
do assim um gesto que nasceu com a Repti­
blica; mas, infelizmente, ainda convivemos 
com uma Federação desigual. Não há sequer 
uma igualdade formal, se nós olharmos bem, 
tais. as desigualdades que marcam o espaço 
territorial brasileiro,- e muito menos- uma 
igualdade social e ~ma ·igualdade econômica. 
E por isso que a presença de V. Ex8

, repre­
sentando um estado novo, mas um estado 
que" tem mUít<is condições de se desenvolver 
e de prosperar. Por isso, cumprimento-o e 
faço votos de .. pleno êxito no ex:ercfcio do 
mandato de V. Ex11 -

O SR. CÉSAR DIAS - Nobre Sena,dor 
Marco Maciel, agradeço as palavras de incen­
tivo de V. ~ Roraima é um estado embriow 
nário, está nascendo com muitas dificuldades. 
e nós vamos lutar aqui, vamos unir todas as 
forças dos estados do Pafs, dé toda a Federa­
ção, para que realmente o Senado venha, atra­
vés dC seus representantes, cumprir o seu 
papel, que é o de uma instituição que cuida 

_ ccatamente do Estado. Por isso me julgo im4 

portante neste momento em que nasce o Es- · 
tado de Roraima. 

O tema qUe propuS hcije, ·o~ ''CónflÍro na 
Região do Parinia'", nos foi muito cobrado_ 
pela sociedade ioraimense, uma vez que o 
Estado de Róiaima ria se e perdendo uma gran­
de cctensão de terra, uma área de incomensu­
ráveis riquezas. Como é um estado de voCa­
ç§o mineral, jamais. poderíamos deixar de 
'OOnvocar o Senado Federal para inquirir o 
Sr. Ministro, para que S. E'Xl possa nOs infoi--· 
mar da atual SitúaÇão" da região do Parima: 

Isto leva-nos a crer que jamais o mfnist6-
-rlo- deverá cedei terra ao paf.S vizinho, mas 
'96 para melhorat as informações, para apaw 
'gar qualquer dtivida, solicitam-os a -presenÇa 
do Ministro FranCisco ReZek para expor "O 
problema a nós, brasileiros., e para que o po­
vo de Roraima saiba que jamais o ministério 
vai ceder terra alguma a pafs algum. 

Sr. Presidente, encaminho "à Mesa o re4 

qlk:rimento solicitando a presença do Sr. 
· Ministro Francisco Rezek em plenário para 
· ecpor ao povo brasileiro e aos roraimenses 
o impasse envolvendo a região do Parima. 
· Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
{Muito bem! Paima·s.) 

DOCUMENTO A QUE SE RBFBRB 
O SR CÉSAR DIAS EM SEU DISCURSO: 

"REQUERIMENTO 

Senhor Presidente, 
Requeiro seja convocado, na forma do 

- art. 397, inciso I, do_ Regimento Interno do 
Senado Federal, o Ministro de Estado das 
Relações Exteriores, José Francisco Rezek, 
para, em plenário, prestar esclarecimentO&: 
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te, para que numa análi:se exaustiva, ao me­
nos no meu modesto modo de ver, se possa 
estabelecer diques e limites para tratar essa 
matéria das medidas provisórias, que tem si­
do, a toda hora, uma questão palpitante na 
imprensa do Brasil. 

Como dizi~ é a Constituição que estabe­
lece os princfpios da divisão dos poderes, ela 
é: a sede onde se estipula as competências 
dos poderes. Só a Constituição pode dizer o 
que cabe ao Poder Legislativo, ao Poder Exe­
cutivo ou ao Poder Judiciário. Daí a desne­
cessidade de se regulamentar essa matéria, 
sobretudo quando se quer limitar o poder e 
a competência do Poder Executivo através 
de lei complementar. Uma lei complementar 
aqui não pode acrescentar e nem tirar nada 
do que está estabelecido na Constituição. 
Porque a lei complemçntar, a que alude o 
art. 59, diz respeito ao processo legislativo. 
Processo legislativo é matéria adjetiva, é ma­
téria processual e não matéria substantivat 
onde se definem as competências, porquan­
to nesta matéria só o Direito Constitucional 
é capaz de diminuir ou acrescer competência 
de qualquer um dos poderes. 

E aqui tam~ na Constituição, vemos 
quais as matérias que podem ou n:io ser tra­
tadas através da medida provisória. É da com­
petência aclusiva do Congresso Nacional, 
conforme dispõe o art 49, inciso XI: 

11Art 49. É da competência exclusi­
va do Congresso Nacional: 

XI - zelar pela preservação de sua 
competência legislativa em face da atri­
buição normativa dos outros Poderes;" 

E, ainda, o inciso V, também se pode ex­
trair daí uma lição de. como o Congresso de­
ve conduzir essa matéria. Cabe ao Congresso: 

"V - sustar os atos normativos do 
Poder EXecutivo que aorbitem do 
poder regulamentar ou dos limites 
de delegação legislativa;'~ 

Cabe ao Senado e :à Câmara, também, 
preservar e guardar a Constituição. Isso es­
tá no nosso Regimento do Senado, no art 
4°, escrito de forma clara e evidente. A guar­
da da Constituiçlio, sab~-la na forma do arL 
102 da própria Constituição cabe ao Supre­
mo Tribunal Feder.al. Mas o controle da cons­
titucionalidade cabe tanto ao Senado Fede­
ral quanto à c:a.mara dos Deputados ou ain­
da ao Congresso NacionaL 

O -Sr. Mário Covas - Permite-me V. Ex8 

um aparte? 

O SR. AMIR LANDO - Com muito pra­
zer, ouço o nobre Senador Mário Covas. 

O Sr. Mário Covas- Senador Amir Lan­
do, V. Ex8 traz h baila e à discussão um pro~ 
blema de extraordinária importancia e de ex­
trema atualidade. O texto do art. 62, particu­
larmente o seu parágrafo, é de uma clareza 
que se apresenta meridiana. Sempre digo 
que tenho um problema grave: sou engenhei­
ro e ·só sei entender aquilo que está escrito, 

nunca sou capaz de entender diferente do 
que está escrito. 

O SR. AMIR LANDO - Mas o Direito 
e a Matemática se aproximam muito, Ex11t 

O Sr. Mário Covas - "As medidas provi~ 
sórias perderão a eficácia desde a edição, 
se não forem convertidas em lei no prazo 
de trinta dias a partir de sua publicação, tle~ 
vendo o Congresso Nacional disciplinar as 
relações jurídicas delas decorrentes." Ora, 
não se trata sequer de rejeição da medida. 
Há duas hipóteses: ou a medida é aprovada, 
ou não ê aprovada! E ela pode não ser apro­
vada através de vários mecanismos: ou por­
que não foi votada, ou porque foi rejeitada, 
ou porque foi transformada num projeto de 
lei de conversão. Em qualquer circunstân­
cia, ela perde a eficácia desde a edição. V. 
Ex• trata disso com uma clareza absolutamen­
te meridiana. Hoje, a tendência tem sido dife­
rente. A reedição da medida provisória cons­
titui uma continuidade do processo, de tal 
maneira que não se leva em consideração a 
anulação daquilo que ocorreu, a perda da 
eficácia ocorrida nos trinta dias anteriores. 
É melhor sempre, em matérul- como essa -
não apenas no discurso de V. &-n, que nos 
ilustra a todos - consultarmos figuras como 
a que esteve aqui presente durante toda a 
votação da Constituição, colaborando com 
seu saber e com sua contribuição no gabine­
te da Liderança, trata-se do Professor Josê 
Afonso da Silva, que tive a honra de ter co­
mo Secretário de Assuntos Jurfdicos, quan­
do estive na Prefeitura de São Paulo. Ele es· 
creve a esse respeito, no seu curso de Direi 
to Constitucional Positivo, o seguinte: 

''As medidas provisórias, com for­
ça de lei, podem ser adotadas pelo 
Presidente da Reptlblica, em Caso de 
urgência, o qual deverá submetê-las 
de imediato (quer dizer, em seguida 
à sua edição, sem intermediação tem­
poral) ao Congresso Nacional, que, 
se estiver em recesso, será convoca· 
do extraordinariamente para reunir­
se em cinco dias (art. 62). Essas medi­
das terão eficácia imediata, mas as 
perderão, desde sua edição, se não fo-_ 
rem convertidas em lei no prazo de 
trinta dias, a partir de sua publicação,_ 
cumprindo ao Congresso disciplinar 
as relações jurfdicas delas decorrentes. 
A caracterização da urgência fica mui­
to na dependência do critério subjeti­
vo do Presidente da República, mas, 
diante da evidência de sua inOcorrên­
cia, pode ser objeto de apreciação. 

São, como se nota, medidas de lei 
(têm força de lei) sujeitas a uma con­
dição resolutiva, ou seja, sujeitas a 
perder sua qualificação legal no pra­
zo de trinta dias. Vale dizer, dentro 
deste prazo, perdem sua condição de 
medidas provisórias por uma das duas 
situações previstas no parágrafo óni­
co do art. 62: sua conversão em lei 
naquele prazo ou, n§o se verificando 

esta, a perda de sua eficácia. A pres­
crição de que o Congresso discipline 
as relações jurldicas decorrentes das 
medidas provisórias tem cabimento 
nesta (Jitima hipótese, e o Congresso 
o fará por lei tal como o faz com qual­
quer matéria. Quem apresentará o 
projeto de lei visando aquele fim? A 
Constituição não o ·diz, importa ao re­
gimento cçmum disciplinar o procedi­
mento. Apresentado o projeto, o Con­
gresso está obrigado a aprová-lo, por­
que a Constituição diz dever ele disci­
plinar as relações jurídicas decorren­
tes das medidas provisórias que perde­
ram sua eficácia? EVidentemente que 
não. O projeto pode ser rejeitado co­
mo qualquer outro. 

E de notar ainda que a d:mstitui­
ção não incumbe ao Congresso a dis­
ciplina da matéria das medidas provi­
sórias tornadas ineficazes, mas apenas 
as relações que tenham sido estabele­
cidas durante os trinta dias que vigora­
ram e surtiram efeitos. Pode ser atê 
que o Congresso não queira fazê-lo, 
o que ê legítimo em sua discricionarie­
dade política. Em tal caso, o Poder 
Judiciário poderá ser chamado a e:rca­
minar o assunto a teor do disposto 
no art. 5°, XXXV, se houver lesão 
de direito de alguém e por este provo­
cado, mas a decisão judicial não pode­
rá substituir as medidas provisórias 
nem, evidentemente1 disciplinar as re­
lações jurídicas geradas por elas. Limi­
tar-se-á a compor o direito lesado in 
concreto. 

Finalmente, uma interpretação ló­
gico-sistemática leva a concluir que o 
Presidente da Repóblica não poderá 
disciplinar por medidas provisórias si~ 
tuações ou matérias que não põdem 
ser objeto de delegação. Seria um des­
pautério que medidas provisórias pu­
dessem regular situações que sejam 
vedadas às leis delegas." 

Acho que V. Exa tem profund~ razão. 
Os argumentos expendidos por V. Ex~, com 
a competência que lhe é habitual, trazem no~ 
va luz sobre o problema. E parece que te­
mos tido, ao longo do tempo, com a sistemá­
tica de reedição de medidas provisórias, dei­
xado de considerar esse texto, que é meridia­
no em sua clareza, ou seja; não votada ou 
não apro:vada, qualquer que seja a hipótese 
em que isso ocorra, a medida provisória per­
de a eficácia com efeito retroativo, isto é, 
desde a sua edição. E, portanto, uma nova 
edição não pode deixar de levar em conside­
ração o que aconteceu nos 30 dias anterio­
res. Ela passa a novamf:nte, ainda sub judi­
ce, sob o controle do Congresso, a esperar 
para ver se o Congresso a aprova ou não. 
Mas os 30 dias anteriores, evidentemente, 
estão superados. Parabenizo V. & 11 que faz 
um aame do problema sob um ângulo no­
vo, até agora não considerado, embora para­
doxalmente escrito com muita clareza no tex:-
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to constitucional. De rorma que quero sau­
dar, de forma muito efusiva, o brilhantismo 
que V. Er oferece à disCussão desSe problema. 

O SR. AMIR LAND O - É bondade de 
V. Exa Mas quem traz uma: C:ontri6Uição niui~ 
to clara e definitiva é V. Ex1

\ inclusive citan­
do um douto do Direito. Porque, em verda­
de, ela é uma lei, mas sob condição resoluti­
va, como bem disse V. &a É muito importan­
te que se tome consciência dessa realidade, 
porque o que se tinha por cérto, até agora. 
era que a medida provisória reeditada manti­
nha uma unidade, sem solução de continuida­
de com o passado. Mas não ê isso. Não vejo 
como se pode proibir que o Presidente reedi­
te uma medida provisória. Com toda a since­
ridade dos meus parcos conhecimentos, a 
Constituição não proíbe. Só que a eficiência 
que se quer dar com a reedição, o texto ne­
ga expressamente. 

Agradeço, portanto, pelo brilhante apar­
te de V. ~. que, tenho certeza, dará uma 
contribuição decisiva, não para o meu discur­
so, mas para essa questão no âmbito desta 
Casa legislativa. 

O Sr. Josaphat Marinho - Permite-me 
V. Exll um aparte? 

O SR. AMIR LANDO - Ouço o nobre 
Senador Josaphat Marinhot com muito pra­
zer, como um mestre do Direito. 

O Sr. Josaphat Marinho - Todos esta­
mos ouvindo-o com a atenção merecida e a 
matéria é realmente de alta importân~ia e 
oportunidade. Se bem recolhi o pensamen­
to de V. &a sua sustentação é no sentido 
de que o Congresso Nacional não pode regu­
lar o exercfcio da edição de medida provisó­
ria pelo Presidente da Reptlblica. 

O SR. AMIR LANDO - É mais ou me­
nos isso, por que eu disse que _o_ Congresso 
Nacional pode regular o· processo legislati­
vo, não pode é fixar a compet!ncia. O Con­
gresso Nacional não pode reduzir poderes 
conferidos pela Constituição, pode, sim, atra­
vés de medida especial, no caso, a reforma 
da Constituição, emenda constitucional. 

Mas, quanto à disciplina do processo le­
gislativo, é evidente que é expressamente 
possível. 

O Sr. Josaphat Marinho - Não quero 
perturbar a exposição de V. Exa, inclusive, 
porque o Presidente parece-me que já anun­
cia o próximO t6rmino do seu tempo regimen­
tal, mas queria debcar a ressalva desde que 
o estou ouvindo; parece-me que pode. Não 
se deve restringir abusivamente a competên­
cia do Presidente da Rep1lblica, mas, compre­
endida a Constituição no seu conJunto, po­
dem ser estabelecidas deliminaçõcs, pois des­
de que o pórtico desta Constituição estabele· 
ce que o Estado é democrático e de direito 
não há poder absoluto. 

O SR. AMIR LANDO - COncordo ple­
namente com V. Ex 11

• Acho que não vamos 
colidir nesta rota. Mas o que quero debcar 

claro, evidentemente, é essa interpretação 
do art. 62, o outro ponto a que me refiro. 

Exatamente, no tneu entei1der, não é atra­
vés de lei complementar que se poderá tra­
rar de matéria de competência dos poderes, 
que é estritamente do poder constituinte. 
Aí, essa matéria que trata dos poderes tem 
sede essencialmente constitucional. Esse é o 
meu ponto de vista. 

Mru>, evidentemente, poderemos, com to­
do o respeito ao mestre; ao professor de Di­
reito Constitucional, abrir uma discussão, tal­
vez em outro momento. 

Gostaria ainda, se o tempo permitir, de 
ouvir V. Exa Depois concluirei o meu discurso. 

O Sr. Josaphat Marinho - Não, não pre­
tendo estabelecer o diálogo neste momento, 
queria apenas deixar a ponderação de que 
parece que por lei, e por lei ordinária, pode 
ser regulada a matéria. Não é necessária a 
emenda constitucionaL Não se trata de res­
tringir a competência do Presidente da Repú­
blica, mas de circunscrevê-la nos termos da 
Constituição, considerada no seu sistema. E 
para isso não é necessária a reforma constitu­
cional. 

O SR. AMIR LANDO - Concordo ple­
namente com V. & 3 

O Sr. Josathat Marinho- V. Exa concor­
da que não é necessária a reforma constitu­
cional? 

O SR. AMIR LANDO - Não, não. Evi­
dentemente, para se disciplinar o que a Cons­
tituição estabelece, não é necessária. 

Nesse particular, eu já tenho uma opinião 
formada: que as medidas provisórias não po­
dem ferir o que dispõe o art. 68 da Constitui­
ção, quando se trata, evidente, da delegação 
e restrição às matérias que poderão ser obje­
tO -de lei delegada, nem o é reservado à com­
petência exclusiva do Coilgfesso NacionaL 

A lei complementar não poderá ser "obje­
to de: delegaçãoj oS atos de competêhcia pri­
vativa da Câmara dos Deputados ou do Sena­
do Federal e do Congresso; a inatéria resser­
vada h lei complementar, nem a legislação 
sobre: 

I - organização do Poder Judiciário e 
do Ministério Ptiblico, a carreira e a garantia 
de seus membros; 

li - nacionalidade, cidadania, direitos in­
dividuais, polfticos e eleitorais; 

III - planos plurianUais, diretrizes orça­
mentárias e orçamentos.11 

É evidente que as delegações não pode­
rão ter como objeto matéria de lei comple­
mentar. Existem mais alguns princípios que, 
pela própria natureza da medida transitória, ~ 
tam~m não podem, como é o caso especffi­
co do Direito Penal, cujo principio da ante­
rioridade da lei também o torna impossível 
de ser tratado através das medidas provisó­
rias. Como também o Direito Tributário, cu­
jo princfpio da legalidade remonta a 1096, 
passando pela Magna Carta, 1215, passando 
pela Declaração dos Direitos do Homem e 
do Cidadão, passando por toda a nossa histó­
ria constitucionalt passando pela história cons-

titucional dos pafics desenvolvidos, das demo­
cracias deSenvolvidas, como França, Esfados 
Unidos e Inglaterra. 

Por tudo isso, não há como admitir-se 
que essa matéria seja tratada atravéS de me­
didas provisórias. Agora, dias atrás, na Câma­
ra, nessa matéria já foi aberta uma exceção 
como se a criação de imposto pudesse ser 
tratada através de medida provisória. 

Também lanço um libelo, negando a pos­
sibilidade de tratar-se de matéria de Direito 
Tributário, até porque em vários dispositivos 
da Constituição a criação de tributos depen­
de de lei complementar. Mas mesmo onde 
não couber essa disposição, também não é 
permitida porobsêquio de um princípio maior, 
que é o princípio da legalidade- e não pode~ 
mos deixar que este legado da democracia 
seja destrufdo por um processo efetivamen­
te pouco es_correito no tratamento das dispo­
sições legais. É claro que, nesse aspecto do 
Direito Tributário, a criação de tributos não 
pode ser tratada através de medidas provisó­
rias. Isto está claro pelo princfpio: não há im­
posto sem lei. No dizer de Duguit, basean­
do-se na Declaração do Homem e do Cida­
dão, s6 o Congresso, só o Parlamento, s6 a 
Nação pode criar tributos. E a Nação é. õ Se­
nado Federal e a Câmara dos Deputados; a 
Nação é o Congresso Nacio~1. 

Para encerrar, também. realço o que diz 
o art 67 da Constituição. Matéria vencida 
não pode ser objeto de reedição na mesma 
sessão legislativa. Temos uma veaãç#o clara 
que, ao menOs -durante a mesma sessão legis­
lativa, uma medida provisória, rejeitada, não 
pode ser apreciada pelo Congresso Nacional. 
O tempo esgotou-se, foi c61ere, mas r'ealmen:.. 
te- o assunto é longo e penoso e merecerá, 
por certo, uma apreciação mais integral por 
parte desta Casa Legislativa. O que precisa­
mos ê realizar uma leitura mais detida do 
que esta que ora iniciei da Constituição. Pe­
la própria natureza do regime democrático, 
pelo próprio conceito de democracia e o e:x:er­
cfcio democrático, veremos que a competên­
cia pára legislar sobre matéria de Direito 
Tributário, de Direito Penal, das delegações 
vedadas pela própria Constituição, jamais po­
derá ser usurp~da pelas medidas provisórias. 

Cabe, sim, ao COngresso Nacional zelar 
pela sua competência. Cabe, pois, nesta ho­
ra Onde se faz necessária a afirmação do Le­
gislativo, não nos dobrarmos. nem diarite do 
estrépito da iinj:trensa nem diai:J.te da pressão 
irresistivel do ExecutivO senão aquelas oriun­
das da pressão que vem das ruas, onde o po­
vo lança condenação veemente contra as me­
_didas provisórias. 

"A liberdade comum é uma conseqüência 
da natureza do homem Sua primeira lei é a 
de velar pela sua própria conservaçfio." 

"Os escravos perdem tudo sob o jugo de 
seus grilhões, até o desejo de rompê-los." 

"A força fez os primeiros esCravos, sua 
covardiaosperpetuou.11 -JeanJaçquesRous­
seau (O contrato soci31). 

É, exatamente, a ousadia, "I 'ousage tou­
jors 1 'ousage" bradava úanton. É preciso 
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ter ousadia para defender a competência des­
ta Casa Legislativa. Haveremos de sacudir o 
jugo que as medidas provisórias representam 
sobre o Poder Legislativo. Não necessitamos, 
para tanto, da fúria da tempestade ou da ân­
sia da avalanche. Basta a brisa dos novos tem­
pos que o novo Congresso sopra. Muito obri­
gado. (Muito bem! Palmas.) 

Durante o discurso do Sr. Amir 
Lando, o Sr. Alexandre Costa, 1° Vi­
ce-Presidente, deixa a cadeira da pre­
sidência que é ocupada pelo Sr. Dir­
ceu Carneiro, 1° Secretário. 

O SR. TEOTÔNIO VILELA F1LHO 
- Sr. Presidente, peço a pal;:;vr.:~ para uma 
breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Citrnei­
ro)- Concedo a palavra nobre Senador. 

O SR. TEOTÔNIO VILELA F1LHO 
(PSDB - AL Para uma breve comunicação. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente Srs. 
Senadores, uso da palavra rapidam~nte pa­
ra renovar, de viva voz, um convite, já fonnuw 
lado por escrito, aos Senhores Senadores pa­
ra que participem dos debates do Seminário 
de Política de preços de Energia no Brasil. 

Esse seminário, Sr. Presidente, objetiw 
va através de uma ampla discussão com a 
participação de representantes da comunida· 
de técnica e cientffica, de sindicatos de traba­
lhadores, da iniciativa privada~ de órgãos go­
vernamentais e de parlamentares, debater 
aspectos da crise do setor energético de mo­
do a que não se venha a comprometer o de­
senvolvimento nacional por carência de solu­
ções adequadas nesta área. 

Os diversos diagnósticos elaborados sow 
bre o setor energético brasileiro afunilam­
se na questão das tarifas de preços. 

A fixação dos preços dos energéticos -
petróleo, carvão, eletricidade, álcool, etc. tem 
sido efetuada de forma independente das as­
pirações da sociedade, gerando sempre gran­
des questionamentos quanto~ sua proprieda­
de. 

Hoje, tornawse imperiosa -a construção 
de uma política de preços de energia no Bra­
sil que,. aceita por produtores e consumido­
res, considere as peculiaridades. na nova ma­
triz energética brasileira e assegure adequa­
das condições de funcionamento para este 
segmento de produção. 

Essa política deve ainda, atender aos as­
pectos econOmicos e :às condicionantes estra~ 
tégicas de desenvolvimento nacional, assenta~ 
da em uma base sólida e permanente que in~ 
corpore mecanismos de controle eficicntt.'S 
por pâ\"te da sociedade. 

Algumas instituições participaram, com 
sugestões e idéias, da organização clo temá~ 
rio do evento. Durante .seu desenvolvimen­
to todos os interessados terão oportunidade 
de expor seus pontos de vista e, posterior­
mente, participar dos grupos de trabalho que_ 
serão criados para estudar e aprofundar ques­
tões especlficas. identificadas nos debates. _ 

Voltarei, ainda no decorrer deSta Sema­
na, a esta tribuna para reportar-me aos deba-

tes ocorridos no Seminário sobre Políticas 
de Preços da Energia no Brasil, que está ocOr­
rendo no Auditório PetrOnio Portella, para 
que os Senadores, que porventura lá não pu­
derem ir/tomem conhecimento, e para regis­
tro nos Anais desta Casa daS diSCussões, que 
são tão importantes para que a consciência 
do CongreSso Nacional tenha condições de 
formular uma legislação que dê bases institu­
cionais sólidas ao setor de energia no Brasil 
que realmente atenda aos interesses da nos­
sa sociedade. Muito obrigado~ 

O SR. PRESIP_ENTE (Dirceu,Ca~ei­
ro) - Concedo a palavra ao nobre Senador 
Eduardo Suplicy, para uma comunicação ina­
diável. 

O SR EDUARDO SUPLICY (PT -
SP. Para uma comunicação. Sem revisão do 
orador.) -Sr. Presidente, Srs.. Senadoreshes­
tão na tribuna de honra do Senado Federal 
in(lmeros presidentes de sindicatos de traba· 
lhadores da. Petrobrás: o Sr. Wilson Santa 
Rosa, Presidente do Sindipetros de Campi· 
nas, Alexandre Siqueira, do Sindipetros do 
Rio de Janciro, Adauto dos Santos, presiden­
te do Sindipetrosdo Amazonas, Aluízio Arru­
da, do Ceará, Antônio Sigfreied do Rio (}ran~ 
de duSul, bem como estão visitando os Sena­
dores, nesta tarde, diversos membros da As­
sociação dos Engenheiros da Petrobrás, e 
outros dirigentes dos diversos sindicatoS e 
entidades represe~tativas dos cinqüenta e 
cinco mil trabalhadores da Petrobrás que. 
em visita ao Congresso Nacional neste dia, 
vêm solicitando esforçp. dos representantes 
do povo nesta Casa no sentído de procurar 
sensibilizar as autoridades, particularmente 
o Presidente da Petrobrás, o Ministro da Jus~ 
tiça, Jarbas Passarinho, o Minístro da Infra~ 
Estrutura, OZiFes Silva, o Ministro do Traba­
lho, AntOnio, Magri, e o próprio Presidente 
da Repúb1ica, Presidente Fernando Collor 
de Mello, no sentido de que se possa, em 
primeiro lugar, se respeitar o direito de para­
lisação das atividades, dos trabalhadores que 
está na Constituição brasileira. 

Em virtude desta greve dos trabalhadores 
da Petrobrás, em âmbito nacional, que já atin­
ge mais de 20 dias, o Tribunal Superior do 
Trabalho, ontem. tomou uma decisão no sen-
tido de considerá-la abusiva. . 

O Relato':" Almir_ Pazziartotto procuran­
do entrar no mérito das razões que levaram 
os trabalhadoJ;es a paralisar as atividades, 
não entrou propriamente no mérito da for­
ma, segundo a qual foi realizada a paralisação. 

Tem havido dificuldades para os trabalha­
dores serem recebidos e poderem negociar 
com a direção da Petrobrás, que não levou 
em conta que algumas das reinvindicações, 
colocadas pelos trabalhadores, advêm do não 
cumprimento, desde 1988, de um plano de 
cargos e salários. até hoje os trabalhadores 
estão aguardando. Seria importante que hou­
ilesse um caminho de superação dos obstácu~ 
los diante da dccisa:o do TribUnal" Supericir'­
do Trabalho. Por essa razão solicitaram os 
trabalhadores uma reunião com o Presiden-

te da Câmara dos Deputados, Deputado Ib­
sen Pinheiro e com o Presidente do Senado, 
Senador Mauro Benevides, hoje 'às 18 horas. 
Eu gostaria de transmitir daqui um apelo 
aos Srs. Uderes de partidos para que coope­
rem. estando presentes nessa reunião, a fim 
de que esse diálogo possa ser bem sucedi­

do. Os Líderes do PFL, Senador Marco Ma­
ciel, e do PRN, Senador Ney Maranhão, já 
se dispuseram a procurar uma intermediação 
J·unto 'às autoridades governamentais no sen­
tido de que seja superado esse obstáculo. 

Era 0: que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(M:uito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu carnei­
ro)- Concedo a palavra ao nobre Senador 
Valmir Campelo. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB­
DF. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr.· 
Presidente, Srs. Senadores, envolvidos como 
estamos em nossas atividades parlamentare.s, 
muitas vezes somos forçados a nos afastar' 
da realidade vivida pelos nossos cidadãos 
mais desfavorecidos. E, já que nos dispuse­
mos a ser os depositários de seus anseios, fa­
ria bem a ·qualquer um de nós visitar, por 
algumas horas, as instalações do INSS - lns· 
tituto Nacional de Seguridade ?ocial- onde, 
todos os dias, centenas de beneficiários da 
Previdência se dirigem para receber os recur­
sos com_ que vão cobrir suas despesas mensais. 

Dona Guilhennina é uma dessas pessoas. 
Vem de Brazl.ãnâia-DF, onde mOra com o 
ma-rido, aposentado rural, hoje paralítico, 
que, por razões óbvias, está em casa. Rece­
be uma senha, espera três horas paia ser cha­
mada, ouve da atendende a seguinte orienta­
ção: 11Para a senhora receber o dinheiro, tem 
que ir ao cartório, pegar o tabelião, levá-lo 
à sua casa, receber a autorização, depois a 
senhora volta aqui com o cartão e a autoriza~ 
ção". Nas mãos da atendende está uma ordem 
de pagamento de Cr$ 6.200. 

Seu Cândido é outro. Trabalhou até os 
sessenta e oito anos; nos últimos quinze, co­
mo ~otorista de táxi. Sempre Contribuiu pã­
ra a Previdência, às vezes com urh pouco 
mais, às vezes com um pouco menos, segun­
do ele mesmo diz. Só se aposentou porque 
"não enxergava mais para dirigir". Depois 
de esperar horas, recebe uma folha de car~ 
nê, para retirar, no dia seguinte, no Banco-
Real, Cr$ 11.300.00. _ 

Dona Shirley, representante da classé 
média, ficou viúva há poucos meses. O mari­
do, dentista que se dedicou a atender clien­
tes pobres, em cidade do interior, contribuiu 
a vida toda para a Previdência sobre dez salá­
rios. Neste mês, dona Shirley recebeu Cr$ 
14.800,00 de pensão. 

Esta, Sr. Presidente e Srs. Senadores. é: 
a situação real de mais de 5 milhões de bene· 
ficiários da Previdência Social, decorridos 
29 meses após a promulgação da nova Car­
ta Cõiistitucional, onde se estabeleceu uma 
série de modificações. no sentido de ampliar 
os direítos doS trabalhadores. - -

O que, .em verdade, continua 'em vigor, 
~a falta da regulamentação necessária, é: 
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um conjunto de disposições legais ultrapassa­
das, que penalizam os aposentados e pensio­
nistas, em sua grande maioria -80% dOs que 
dependem da Previdênci2.;-_ Mesmo aqueles 
que, dentro do total dos beneficiários, se en­
contram em melhor situação- pois, como sa­
bemos, por força do art 58 das Disposições 
Transitórias os valores dos beneficios de pres­
tação continuada foram revistos e vinculados 
ao salário mínimo - são atingidos pela falta 
de regulamentação, em vista das seguidas ten-

. tativas feitas no sentido da desvinculação des­
se referenciaL 

A despeito das recentes vantagens que 
proporcionou a Lei n° 8.178, de 1° de mar­
ço de 1991, em forma de abonos1 estes são 
ínsuficientes para resguardar os aposentadõs 
e pensionistas contra as perdas do poder aqui­
sitivo dos seus benefícios; as variações da ces­
ta básica, segundo cálculos do Dieese, já no 
primeiro mês de avaliação, mostram-se mui­
to inferiores ao Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor, o INPC. 

De fato, uma pequena parcela do enor­
me contingente de aposentados e pensionis­
tas da Previdência pode consideiP.r-se real­
mente beneficiada pelo § 6° da" lei recente. 
Entretanto, urge que nos esforcemos para, 
ainda dentro do tempo proposto na Consti­
tuição, dar meios de atender aos direitos de 
todos os dependentes da Previdência. 
Lembre-mo-nos de que, enquanto não fo­
rem regulamentados os dispositivos constitu­
Cionais, a injustiça pesa sobre eles. Do gran­
de grupo de prejudicados fazem parte aqueles, 
oomo dona Shirley, que caíram numa·espécie 
de limbo, pois não são amparados pelo art. 
58 das Disposições Transitórias (os de bene­
ffcios já existentes), já que seus benefícios 
come~ a ser pagos depois da regulamen­
tação- e, portanto, sofrem todas as penaliza­
ções da lei antiga, ultrapassada; penalizações 
como, por exemplo, a sistemática do cálculo 
do benefício sem a necessária correção. Fa­
zem parte, também, dos prejudicad~ os apo­
sentados rurais - estes os mais penalizados, 
seja porque só têm direito à uma pensão irri­
sória (menos de 50% do valor do salário mí­
nimo), seja porque lhes é negado o direito 
de aposentadoria por tempo de serviço, seja 
porque ainda não se beneficiaram da redu­
ção do limite de idade, estabelecido na Cons­
tituição, para seu descanso; engrossam a fi­
la dos prejudicad.os aqueles, na área urbana, 
que envi1ivam e passam a depender de uma 
pensão extremamente reduzida em relação 
ao valor da aposentadoria do seu cônjuge. 

Reconhecemos, todos, que a morosidade 
na regulamentação dessa matéria atinge, não 
só os valores das pensões e aposentadorias, 
como também o acesso de determinadas cate­
gorias aos beneficios previdenciários. Não ê 
sem razão que pensionistas de aposentados, 
apesar de não terem poder de pressão, vêm 
protestando, em todo o Paf.s, contra essa si­
tuação, que perdura a ponto de ultrapassar 
os limites de tempo máximos, propostos pe­
la Constituição. Temos informações seguras 
de que, a partir de 5 de abril, quando expi­
ra o prazo de seis meses, mais doze meses, 

mais dezoito meses, a partir da promulgação 
da_ Carta, as múltiplas .associações dos benefi­
ciários, com base no art. 5°, inciso LXXI, en­
caminharão mandado de injunção W; autori­
dades competentes, já que "a falta de nor­
ma regulamentadora" tem-lhes impedido o 
a~so a esses direitos estabelecidos- e nes­
sa ação estarão plenamenle justificados~ 

Estamos, pois, na hora limite para reco­
meçar o trabalho de atender ao que a Cons­
tituição determina. Esse trabalho, de fato, 
vem sendo perturbado em seu curso, como 
temos na memória. Os Projetos de Lei n011 

47190 e 48/90 dispondo sobre o Plano de Cus­
teios e Beneficios da Previdência Social, de­
pois de aprovados no Congresso Nacional, 
foram totalmente vetados pelo Senhor Presi­
dente da Repllblica sob alegação de que com­
·prometlam a ociqüibilidade daquele órgão: 
após o veto, comprOmeteu-se o Senhor Presi­
dente a enviar a esta Casa proposição sobre 
o assunto. Cumprindo a promessa, o Pod_er 
Executivo editou a Medida Provisória no 225 
de setembro de 1990, mas abordando apenas 
alguns aspectos da questão. Não sendo esta 
medida apreciada pelo Congresso, o Poder 
Executivo, em outubro,. editou na Medida 
Provisória - a de n° 249, a qual se transfor­
mou no Projeto de Lei de Conversão n° 50, 
de 1990, após receber emendas que conti­
nham vantagens justas e reais para os envol­
vidos no problema. 

Assim, a 14 de novembro de 1990, o Di.t­
rlo do Congresso Nacional publicava o tex­
to que dispunha "sobre a organização e cus­
teio da Seguridade Social" e alterava "a legis­
lação de benefícios da Previdencia Social". 
De acordo com a proposta, ficava eliminada 
uma das principais desigualdades do Direito 
Previdenciário, já que os trabalhadores ru­
rais, :à semelhança dos urbanos, passariam a 
ter direito à aposentadoria por tempo de ser­
viço, ao aUXilio-doença, a receber pelo me­
nos o equivalente a um salário m!nimo. Ou­
tra importante modificação dizia respeito 
ao valor dos benefícios, que passariam a ser 
calculados fazendo incidir a correção monetá­
ria sobre os últimos 36 meses de contribui­
ção, para todas as aposentadorias. Entretan­
to, 30 dias após o envio do-Projeto de Lei 
de Conversão ao Executivo, o Diário Ofi­
cial publicava o veto do Presidente a pratica­
mente todos os artigos do Projeto de Lei n° 
50/90. 

Srs. Senadores, estaríamos nós ampara­
dos no bom senso se pr~tássemos apoio :à 
decisão do Senhor Presidente da República, 
no caso de reconhecermos que teve razão 
ao afirmar que as propostas são financeira­
mente inviáveis, que o orçamento da Previ­
dencla Social é insuficiente para arcar com 
modificações tais como as novas formas de 
cálculo, a elevação dos pisos das aposentado­
rias para o mínimo de um Salário. Cremos, 
entretanto, que os estudos efetuados pela 
equipe econômica, a qual foi a principal res­
ponsável pela atitude assumida pelo Executi­
vo, deixou de considerar aspectos graves e 
que o Senhor Presidente, se tivesse apoiado 

sua reflexão em dados fornecidos por espe­
cialistas do Ministério do Trabalho e Previ­
dência Social, optaria, naquela ocasião, por 
solução mais justa para os rmlhões de aposen-
tados e pensionistas. ' 

Portanto, Sr. Presidente, o que ocorre, 
na verdade, ê que os recursos próprios da 
Previdência seriam suficientes, se não fossem 
desviados de sua destinação e utilizados em 
outras esferas. Tem sido alvo de denúncias, 
nesta Casa, o fato de a União usar irregular­
mente recursos que deveriam ser aplicados 
no pagamento de beneficios e na assistência 
à saíide, mas até hoje não sabemos de provi­
dências para corrigir--essa cniel distorção. 

De acordo com informações colhidas no 
próprio MTPS, o desvio é da ordem de 17% 
do orçamento global da Previdência. E co­
mo se dá essa discrepância? Nós sabemos, 
mas peço licença para relembrar. Primeiro, 
porque os recursos o_btidos com o Finsocial 
não estão sendo repassados à Previdência 
dentro dos percentuais estabelecidos. Os des­
vios, neste iti:m da receita, variam mês a mês, 
de acordo com a necessidade manifestada 
por áreas alheias à Previdência. O percen­
tual obtido sobre o lucro das empresas (15% 
sobre as empresas financeiras e 10% ·sobre 
as demais) também tem sofrido diminuição, 
com a apropriação indevida que outrOs seto­
res. do governo fazem dele. Além disso, as __ 
despesas com o pessoal da Previdência, que 
deveriam ser inciufdas no orçamento da 
União, saem dos recursos da Previdência. E 
até a principal fonte de receita previdenciá­
ria, ou seja, as contribuições dos trabalhado­
~ que deveriam -ser plenamente respeita­
das em sua finalidade, já que constituem 
um patrimônio do próprio trabalhador, têm 
sido usadas para rolagem das dívidas da 
União e para o pagamento dos servidores 
públicos, sendo que s6 no ano passado foram 
desviados mais de 700 bilhões de cruzeiros 
para esse fim. 

O pior é que nós, parlamentares desta 
Casa, contribui'mos para a consolidação des­
ses desvios. Pasmem, senhores: aprovando a 
Lei Orçamentária n° 8.175, destinamos recei­
tas privativas da Seguridade Social ~!d co­
briE despesas que não são da respcnsabilida­
de dela - até para manutenção d?. Fundação 
Nacional do ÍÕ.dio e obras como limpeza pú­
blica, drenagem, água e esgotos, a cargo do 
Ministério da Ação Social. 

Concluindo essa breve análise, podemos 
dizer que o equilfbrio do orçamento da Pre­
vidência poderá ser alcançado, se essas dis­
torções forem corrigidas; e que, portanto,o 
não há alegação suficientemente forte para 
impedir-nos de batalhar pela implantaç§o 
de um novo plano de custeios e beneficios. 
Na Constituição que nós mesmos elabora­
mos, estão claramente determinados os direi­
tos aúnimos dos aposentados e pencionistas; 
e seria, pois, uma contradição nossa deixar 
que os valores dos beneficios, assim como o 
acesso a eles, continuem representando uma 
chapa sociaL 

Por iniciativa de alguns parlamentares, 
nobres Colegas da Câmara dos Deputados 
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''TÍTULO XV 

Dos PrincípioS Getai:;'do Proces­
so Legislativo 

"Art. 412 A legitimidade na elabo­
ração da norma legal é assegurada pe­
la observância rigorosa das disposi­
ções regimentais, mediante os seguin­
tes princípios básicos: 

I- A participação plena e igualitá­
ria dos senadores em todas as ativida­
des legislativas, respeitados os limites_ 
regimentais; 

II-modiflcaçãoda norma regimen­
tal apenas por norma legislativa com­
petente, cumpridos. rigorosamente os 
procedimentos regimentais pertinentes; 

111 - impossibilidade de prevalên­
cia sobre norma regimental de acor­
do de lideranças ou decisão de Plená­
rio, ainda que unânimes, tomados ou 
não mediante voto; 

IV - nulidade de qualquer decisão 
que .contra,rie norma regimental; 

V- prevalência de norma especial 
sobre a geral; 

VI - decisão dos casos omissos 
de acordo com à analogia e os princfM 
pios gerais de Direito; 

VII - preservação dos direitos das 
minorias; --

VIII - definição normativa, a ser 
observada pela Mesa em hipótese idên­
tica de decisão do Plenário tomada 
em razão de recurS-o- a Questão de 
Ordem decidida pela Presidência; 

IX - decisão colegiada, ressalvaM 
das as competências específicas estabe­
lecidas neste Regimento; 

X - impossibilidade de tomada de 
decisões sem observância do quorum 
regimental estabelecido; 

XI - pauta de decisões feita com 
antecedência tal que possibilite a to­
dos os senadores seu devido conheci­
mento; 

XII - publicidade das decisões to­
madas, exceção feita aos casos especí­
ficos previstos neste Regimento. 

XIII 7 possibilidade de ampla nego­
ciação política somente por meio de 
procedimentos regimentais previstos; 

Art. 413. A tranSgressão a qual­
quer desses princípios poderá ser de­
nunciada, mediante Questão de Ordem, 
nos termos do disposto no art. 404. 

§ 1° Levantada a questão de ordem 
referida no caput deste artigo, a Pre­
sidência determinará a apuração ime­
diata da denlincia, verificando os fa­
tos pertinentes, mediante consulta aos 
registros da Casa, notas taquigráficas, 
fitas magnéticas õil outros meios cabí­
veis." 

Art. 2° Esta resoluçãO entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 3°Revogam-se a& disposições em con­
trário. 

Justificação 

A norma legal necessita de legitimidade. 
No registro ,democrático, ela é assegurada 
pela garantia de direitos e deveres iguais a 
todos. A implantação dessa garantia é conse­
guida, fundamentalmente, pelo cumprimen­
to vigoroso dos procedimentos constitucio­
nal e regimentalmente previstos para a feo 
itura da l~i._ Sem ~sso, a legalidade estará des-
respeitada e a legitimidade ferida. --

Com esta proposição, pretende-se estabe­
lecer os princípios gerais que devem norte­
ar o cumprimento rigoroso das normas regi­
mentais e o controle sobre os procedimentos 
a serem obedecidos. 

Esse controle não se baseia em cumpri­
mentos subjetivos, mas em fatos ocorridos 
no tempo e no espaço, de fácil verificação, 
tais como notas taquigráficas, fitas magnéti­
cas, registros da ata, ou outros. 

Com o projeto, pode parecer que se pre­
tende elevar ao nível de nonna legal disposi­
ções éticas óbvias. No entanto, ele introduz 
no Regimento algo que se torna cada dia 
mais necessário: a possibilidade de anulação 
de procedimento regimental indevido, de ma­
neira legal rápida e eficaz, e de modo que 
fique restabelecido o cumprimento correto 
das normas processuais legislativas, garantido­
ras. afinal, da legitimidade de norma legal. 

Sala das Sessões, 19 de março de 1991. -
Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro) - Os projetos lidos serão publicados e, 
em seguida, ficarão sobre a mesa durante 
três sessões, a fim de receber emendas, de 
acordo com o art 401, § 1°, do Regimento 
Interno. Findo esse prazo, serão despacha­
dos às Comissões de Constituição, Justiça e 
Odadania, e Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro) -Tendo a Presidência recebido as indica­
ções das Lideranças, designa, a seguir, as co­
missões permanentes da Ca~ de acordo com 
a nova proporcionalidade partidária. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS 
ECONÔMICOS 

(21 Titulares e 'Zl SuP.!entes) 
PMDB 

·Titulares 

Alfredo Campos 
Aluízio Bezerra 
César Dias 
Coutinho Jorge 
Nabor Júnior 
Onofre Quinan 
Ronan Tito 
Ruy Bacelar. 

Suplentes 

Amir I.ando 
Antônio Mariz 
Ci4 S~b:óia de Carvalho 
FlaViano Melo 
Garibaldi Alves Filho 

João Calmon 
José Fogaça 
Pedro Simon. 
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PFL 
Titulares 

Divaldo Suruagy 
Meira Filho 
Raimundo Ura 
Henrique Almeida 
Dãrio Perefra 
Marco MacieL 

PFL 
Suplentes 

Odacir Soares 
João Rocha 
Jlilio Campos 
Hugo Napoleão 
Guilherme Palmeira 
Josaphat Marinho. 

PSDB 
Titulares 

Mário Covas 
José Richa 
Beni Veras. 

Suplentes 

Wilson Martins 
Almir Gabriel 
Chagas Rodrigues. 

P1B 
Titulares 

JoSé Eduardo 
Valmir Campelo 
Levy Dias. 

Suplentes 
Louremberg Nunes Rocha 
Jonas Pinheiro 
Marluce Pinto. 

PDT 
11tularea 

Nelson Wedekin 
Maurfcio Corrêa 

Suplentes 
Darcy Ribeíro 
Lavoisier Maia.-

PRN 
Titulares 

Jlinia Marise 
Aureo Mello. 

Suplentes 
Albano Franco 
Ney Maranhão. 

PDC 
Titular 

Mais~ Abrão. 
Suplente 

Gerson Camata. 

PDS 
Titular 

Espiridião Amin 
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Suplente 

Oziel Carneiro. 

PSB + PT 
Titular 

Eduardo Suplicy. 

Suplente 

José Pauto Bisol. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS 
SOCIAIS 

(29 Titulares e 29 Suplentes) 

PMDB 
Titulares 

Amir Lando 
AntOnio Mariz 
César Dias 
Cid Sabóia tle Carvalho 
Coutinho Jorge 
Garibaldi Alves Fllho 
Humberto Lucena 
João Calmon 
Ronaldo Aragão. 

Suplentes 

Alfredo Campos 
F1aviano Melo 
Irapuan Costa Jtínior 
José Fogaça 
Mansueto de Lavor 
Nabor Jtínior 
Nelson Carneiro 
Onofre Qilinan 
Pedro Simon. 

PFL 
Titulares 

João Rocha 
Guilherme Palmeira 
Odacir Soares 
Hydekel Freitas 
Carlos Patrocfnio 
Francisco Rollemberg. 

Sup1entes 

Dario Pereira 
Hugo Napoleão 
Marco Maciel 
Divaldo Suruagy 
Lourival Baptista 
Élcio Álvares. 

PSDB 
Titulares 

Almir Gabriel 
Beni Veras 
Jutahy Magalhães 
Wili:on Martins. 

Suplentes 

José Richa 
Mário Cov:as 
TeotOnio Vilela Filho 
Chagas Rodrigues. 
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PTB 
Titulares 

Marluce Pinto 
Affonso Camargo 
Jonas Pinheiro. 

Suplentes 

Valmir Campelo 
José Eduardo 
Levy Dia~ 

PDT 

Titulares 

Nelson Wedekin 
Lavoisier Maia. 

Suplentes 

Maurício Corrêa 
Darcy Ribeiro. 

PRN 
Titulares 

Jlinia Marise 
Aureo Mello. 

Suplentes 

Albano Franco 
Ney Maranhão. 

PDC 
Titular 

Epitácio Cafeteira. 

Suplente 

Amazonino Mendes. 

PDS 
Titular 

Lucfdio Portella. 

Suplente 

Hélio Campos. 

PSB + PT 
Titular 

José Paulo Bisol. 

Suplente 

Eduardo Suplicy 

COMISSÃO DE REL,\ÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA 

NACIONAL 
(19 Titulares e 19 Suplentes) 

PMDB 
Titulares 

Aluízio Bezerra 
Irapuan Costa J(mior 
Nelson Carneiro 
Pedro Simon 
Ronaldo Arag!o 
Ronan Tito. 

Suplentes 
Antonio Mariz 
Ftaviano Melo 
João Calmon 
Jos~ Fogaça 
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Nabor Jlinior 
Ruy Bacelar. 

PFL 
Titulares 

Divaldo Suruagy 
Guilherme Palmeira 
Lourival Baptista 
Hugo Napoleão. 

Suplentes 

Francisco Rollemberg 
Marco Maciel 
Raimundo lira 
Hydekel Freitas. 

PSDB 
Titulares 

José Richa 
Chagas Rodrigues. 

Suplentes 

Jutahy Magalhães 
Fernando Henrique CardO:So. 

PTB 
Titulares 

Jonas Pinheiro 
Marluce Pinto. 

Suplentes 

l...eYy Dias 
Valmir Campelo 

PDT 
Titular 

Darcy Ribeiro. 

Suplente 

Nelson Wedekin. 

PRN 
Titular 

Albano Franco. 

Suplente 

Junia Marise 
PDC 

Titular 

Moisés Abrão. 

Suplente 

Epitácío Cafeteira. 

PDS 
Titular 

Hélio Campos. 

Suplente 

Lucídio Ponella. 

PSB + PT 
Titular 

José Paulo Bisol. 

Suplente 

Eduardo Suplicy. 
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Março de 1991 

Suplentes 

Alfredo Campos 
Alufzio Bezerra 
César Dias 
Garibaldi Alves Filho 
Humberto Lucena 
Nabor J6nior 
Ronaldo Aragão. 

PFL 
Titulares 

Josapbat Marinho 
Francisco Rollemberg 
Carlos. Patrocínio 
Odacir Soares 
élcio Álvares. 

Suplentes 

Henrique Almeida 
Hydekel Freitas 
J1llio Campos 
Lourival Baptista 
Meira Filho. 

PSDB 
Titulares 

Chagas Rodrigues 
Jutahy Magalhães 
Wilson Martins. 

Suplentes 

Fernando Henrique Cardoso 
TeotOnio Vilela Filho 
Almir GabrieL 

PTB 
Titulares 

José Eduardo 
Valmir Campelo. 

Suplentes 

Affonso Camargo 
Lourem.berg Nunes Rocha. 

PDT 
Tltulhrea 

Maurício Corrêa 
Magno Bacelar. 

Suplentes 

Lavoisier Maia 
Nelson Wedekin. 

PRN 
Titular 

Jtlnia Marise. 
-suplente 

Aureo Mello. 

PDC 
Titular 

Amazonino Mendes. 

Suplente 

Moisés Abraão. 

PDS 
Titular 

Oziel Carneiro. 
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Suplente 

Espiridião A.min. 

PSB + PT 
Titular 

José Paulo Bisol. 

Suplente 

Edu~rdo Suplicy. 
A Presidência comunica ao Plenário que, 

de acordo com o§ 1_0 do art. 81 do Regime,t­
to Interno, tendo sido fiXada, nesta data, a 
proporcionalidade partidária, esta não mais 
se alterará até o final da sessão legislativa. 
Conseqüentemente, nenhuma alteração de 
filiação partidária implicará novo cálculo da 
proporcionalidade. 

O Sr. Ronan Tito --Sr. Presidente, pe­
ço a palavra para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro) .;..-Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. 
Para um esclarecimento. Sem revísão do ora­
dor.) -:: Sr. Presidente, eu gostaria de saber 
qual o critério que norteou a Mesa para a 
formação das comissões. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro) - Senador Ronan Tito, a composição das 
comissões foi feita a partir das indicações 
das Lideranças, cuja proporcionalidade foi 
calculada com precisão. 

O SR. RONAN TITO - Muito bem. Is­
to significa que, se verificado-algum engano 
na proporcionalidade, temos ainda tempo 
para rever a constituição das comissões. Ou­
vi de V. Ex• que depois de constituídas, não 
importa a alteração do quadro partidário, 
as comissões manterão a proporcionalidade, 
não é isto? 

Pergunto a V. & 8
, Sr._ Presidente:_ Qual 

é o prazo-qrie teremOs para fazer essas veri­
ficações? 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro)_- S~nador Ronan Tito, se V. Ex-3 encon­
trar algul!! equívoco no cálculo da proporcio­
nalidade, V. Ex• poderá encaminhá-lo à Me­
sa que fará as ~rr_eçõe~ devidas. 

Quanto aos demais aspectos da comunica­
ção, a Presidência observa que os integran­
tes das comissões podem ser trocados, substi­
tuídos, mas não variando a proporcionalidade. 

OSR.RONANTITO-AgradeçoaV.Ex" 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho-&. Pre­
sidente, peço a palavra pela ordem, a propó­
sito do assunto. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro) - Concedo- a palavra ao nobre Senador. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB - CE. Pela ordem.) - Sr. Presiden­
te, eu gostaria de sugerir à M~a - também 
esperei que fosse isso realizado hoje pelas 
lideranças-, é-o problema das outras C<?mis­
s6es, tais COL.u) a Comissão do Código CiVIl 
e a COmissão do Código de Processo Civil, 

porque elas estão -incompletas e não podem 
funcionar. 

Então, peço, pela ordem, a V. & 11 que 
diligenciasse incontinenti, inclusive, como 
Presidente da Comissão do Código Civil fa­
lo, que possamos trabalhar de imediato nes­
te órgão. A Comissão do Código Civil vai, 
sob minha presidência, funcionar muito du­
rante este ano e pretendemos concluir o tra­
balho dentro de um prazo relativamente cur­
to. É um trabalho muito complexo. 

Então, peço a V. Ex11 que, de imediato, 
diligenciasse junto às Uderanças; para que 
as Comissões dos Códigos fossem completa-_ 
das. V. :pxa que, ao final do ano passado, com 
a morte do Senador Luiz Vianna Filho, eu 
o substitu~ e quero já fi:abalhar riessa comis­
são, com todo o colegiado, inclusive, com a 
relataria-geral que é do Senador Wilson 
Martins. Queremos levar esse trabalho a bom 
termo. Estranhei que nessas composições 
não viesse as comissões que tratam dos códi­
gos. Por isso. estou falando. pela ordem, pa­
ra levar esta lembrança à Mesa. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro) - Senador Cid Saboia de Carvalho, a 
Mesa tomará as providências e os processa­
mentos pertinentes para que seja alcançado 
o objetivo a que V. &-8 aludiu quando pediu 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro) - Esgotado o tempo destinado ao Expe­
diente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
. Item 1: 

PROJETO DE 
DECRETO LEGISLATiVO 

N° 1, DE 1991 
(Inclufdo em Ordem do Dia nos termos do 
art 172, II, d, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno {mico, do Proje­
to de Decreto Legislativo n° 1, de 
1991 (n° 191/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que renova 
por dez anos, a partir de 18 de junho 
de 1989, a concessão outorgada à Re­
de Rio grandense de Emissoras Ltda 
, para explorar, sem direito de exclusi­
vidade, setViço de radiodifusão sono­
ra em onda curta, na cidade de Por­
to Alegre, Estado do Rio Grande do 
Sul, tendo 

PARECERFAVORÁVE4prore­
rido em plenário, da Comissão _ de 
Educaçfio, favorável ao projeto, com 
emenda que apresenta. 

A matéria teve sua discussão encerrada 
na sessão ordinária de sexta-feira, qUando te­
ve sua votação adiada, nos termos do Regi­
mento Interno. 

Passa-se à votação do projeto, sem prejuí­
zo da emenda. 

Em votação. 
-os Srs. Senadores que o aprovam quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
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O Sr. Jutahy Magalbles _Sr. Presiden­
te, peço a palavra para uma declaração de voto. 

O SR PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro)- Tem a palavra V. & 8 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB 
- BA. Para uma declaração de voto.) --Sr. 
Presidente, declaro meu voto contrário. 

O Sr. Eduardo Supllcy _Sr. Prçsidente, 
peço a palavra para uma declaração de voto. 

O SR PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro}- Tem a palavra V. & 8 

O SR EDUARDO SUPUCY (PT -
SP. Para uma declaração de voto.)- Sr. Pre­
sidente, para a economia processual, o meu 
voto será o mesmo em projetos de igual natu­
reza, durante esta tarde, pelas razões já colo­
cadas em justificação anterior. 

O SR PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro)-- A Mesa acolhe a mesma declaração 
do Senador José Paulo Bisol. 

Aprovado o projeto com os votos contrá­
rios dos Srs. Senadores Jutahy Magalhães, 
Eduardo Suplicy, Maurício Corrêa e José 
Paulo BisoL -

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE 
DECRETO LEGISLATIVO 

NO 1, DE 1991 

(N° 191/90, na Câmara dos Deputados.) 

Apx:.ova o ato que renova por 10 
(dez) anos~ a partir de 18 de junho 
de 1989, a concessão outorgada à 
Rede Riograndense d~ Emissoras 
Ltda. para explorar, sem dj,reito de 
exclusividade, serviço de radiodifu­
são sonora em onda curta, na Cida­
de de l?orto Alegre, Estado do Rio 
Grande do SuL 

O Congresso-Nacional decreta: 
Art. 1° Fica aprovado o ato que renova 

por 10 (dez) anos, a partir de 18 d_e junho 
de 1289, a concessão outorgada à Rede Rio­
grandense de Emíssoras -_Ltda., através do 
Decreto n° 83.451, de 14 de maio de 1979, 
para explorar, sem direito de exclusividade. 
serviço de radiodifusão sonora _em onda cur­
ta, na cidade de Porto Alegre, Estado do Rio 
Grande do Sul. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro) - Em votação a emenda. 

OsSrs. Senadorcsquea aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
A matéria aprovada vai à Comissão Dire­

tora para a redação final. 

Éa seguinte a emenda aprovada: 

"Acrescente-se ao art. 1° a seguinte expres­
são final: "a que se refere o Decreto n.0 98.481, 
de 7 de dezembro de 1989". 

O -SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro):;, Item 2: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N° :1, DE 1991 

(Inclufdo em Ordem do Dia nos termos do 
art. 172, II, d, do Regimento Interno) 

Votação, em tUrno i1nico, do Proje­
to de Decreto Legislativo n° 2, de 
1991 (n° 309/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga 
concessão à TV Carioba Comunica­
ções Ltda., para explorar, pelo prazo 
de quinze anos, sem direito de exclusi­
vidade, serviço de radiodifusão de 
sons e imagens {televisão) na c!dade 
de Americana, Estado de São Paulo, 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL, profe­
rido em plenário, da ComissãQ. 

_de Bduca.çlo. 

Em votação, o projeto, em turno" único. 
Os Srs. __ Senadores que o aprovam quei­

ram pennãnecer sentados. (Pausa.) 
Apfovado com -os -votoS COntrários dos 

Senadores Jutahy Magalhães, Maurício Cor­
rêa, Eduardo Suplicy e José Paulo Bisol. 

O projeto vai à promulgação. 

_-É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO 
-LEGISLATIVO N° :1, DE 1991 

(N° 309/90, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga conces­
são h TV C8.rioba Comunicaç6es 
Uda., para explorar, pelo prazo de 
quinze anos, sem direito de exclusi­
vidade, serviço de radiodifuslo de 
sons e imagens (telcvisfio) na cida­
de de Americana, Estado de Sfio 
Paulo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 1° Fica aprovado o ato que outorga 

concessão_ à TV Carioba Comunicações Ltda., 
para explorar, pelo prazo de quinze anos, 
sem direito de ex:clusividade, serviço de radio­
cl!fusão de sons e imagens (televisão), na ci­
dade de Americana, Estado de São Paulo, 
ato a que se refere o Decreto n° 98.925, de 
2 de fevereiro de 1990. 

Art. 2°, Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publiçação. 

OSR. PRESIDENTE (Ílirceu Carnei­
ro)- Item 3: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N" 3, DE 1991 

(Incufdo em Ordem do Dia nos 
tCúinos dO art. 172, li, d, do 

Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Proje­
to de Decreto Legislativo n° 3, de 
1991 (n° 312190, na Câmara dos Depu­
tadç>s), qu_e_aprova o ato que outorga 

permiss.llo à Difusora Stéreo Cândi­
do Uda., para explorar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de ecclusivi­
dade, serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, na cidade 
de Câncüdo Mata, Estado de São Pau-
lo, tendo - ~ 

PARECER F A VORA VEL, profe­
rido em plenário, da Comissão 

_de Educação. 

Em votação ~_projeto, em turno tínico. 
Os Srs. Senadores que o aprovam quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado com os votos contrários dos 

Senadores Jutahy Magalhães, Maurício Cor-

rêa, Eduardo Suplicy e José Paulo Bisol. 
O projeto vai à promulgação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N" 3, DE 1991 

(N° 312/90, na Câmara dos Deput3dos) 

Aprova o ato que outorga per­
missão ll Difusora Stéreo Cândido 
Mota Ltda., para explorar, pelo pra­
zo de dez anos, sem direito de exclu­
sividade, serviço de radiodifusão so­
nora em freqüência modulada, na 
cldad_e de CAndido Mota, Estado 
de São Paulo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fíca aprovado o ato que outorga 

permissão à Difusora Stéreo Cândido Meta 
Ltda., para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de eXclusividade, serviço de raclio­
difusão sonora em freqüência modulada, na 
cidade de Cândido Mata, Estado de São Pau­
lo, ato a que se refere a Portaria n° 265, de 
27 de dezembro de 1989, do Ministro das 
Comunicações. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

. O SR. PRESIDENTE (Dirceu carnei­
ro)- Item 4: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N" 4, DE 1991 

(Inclufdo em Ordem do Dia nos termos do 
art. 172, 11, d, do 

Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Proje­
to de Decreto Legislativo n° 4, de 
1991 (n° 338!90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga 
permissão à Rádio Cidade de Costa 
Rica Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusão soi:tora, na cidade de Cos­
ta Rica,Estado de Mato Grosso do 
Sul, tendo 

PARECERFAVORÁVEL,profe­
rido em plenário, da Comissão 

_ dç Educação. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam quei­

ram permanecer sentados. (Pausa) 
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Aprovado com os votos contrários dos 
Senadores Jutahy Magalhães, Maurício Cor­
rêa, Eduardo Suplicy e José Paulo Bisol. 

O projeto vai à promulgação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N" 4 DE 1991 

(N" 338/90, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga per­
missão à Rádio Cidade de Costa Ri­
ca •Ltda., para explorar, serviço de 
rádio difusão sonora, na cidade de 
Costa Rica, Estado de Mato Gros­
so do Sul 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l°Fica aprovado o ato a que se refe­

re a Portaria D0 201, de 25 de outubro de 
1989, áo Ministro de Estado das Comunica­
çõ_es, que outorga permissão à Rádio Qda­
c;te de Costa Rica Ltda, para explorar, pelo 
prazo de 10 (dez) anos, sem direito de f!!Cclu­
sividade, serviço de radiodifusão sonora em 
freqüencia modulada, na cidade de Costa 
Rica, Estado de Mato GroSsO dQ Sul, 

Art.2° Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro)- Item 5: 

EMENDA DA CÂMARA 
AO PROJETO DE LEI DO SENADO 

N" 163, de 1989- Complementar 

(Em regime de urgência, nos termos 
do art. 336, e, do Regimento Interno) 

Votação, em turno dnico, da 
Emenda da CAmara ao Projeto de 
Lei do Senadon°163, de 1989_ Com­
plementar (n° 170189, naquela Casa), 
de autoria do Senador Fernando 
Henrique Cardoso, que define, na 
forma da alínea a do inciso X do art. 
155 da Constituição Federal, os produ­
tos semi-elaborados que podem ser 
tributados pelos estados e Distrito Fe­
deral quando de sua exportação, tendo 

PARECER F AV ORA VEL, profe­
rido em plenário, da 

~Comissão de Assuntos Econô­
micos. 

A matéria teve a sua discussão encerra­
da na sessão ordinária anterior1 quando te­
ve sua votação adiada nos termos regimentais. 

De acordo com o arl '2B7 do Regimento 
Interno "o substitutivo da Câmara a projeto 
do Senado será considerado sêrie de emen­
das e votado, separadamente, por artigos, 
parágrafos, incisos, alfneas e itens, em corres­
pondência, aos do projeto emendado, salvo 
aprovação de requerimento para votação 
em em globo ou por grupos de dispositivos ... 11 

Nesse sentido, foi encaminhado à Mesa 
requerimento que será lido pelo Sr.l0 Secre­
tário. 

É lido e aprovado o seg~inte: 

REQUERIMENTO N° 67, DE 1991 

Nos termos do art. 2S7 do Regimento In­
terno, reqUeiro vOtação, em globo, do Substi­
tutivo dã Câmara dos Deputados ao Projeto 
de Lei do Senado n° 163, de 1989- Comple­
mentar. 

Sala das Sessões, 19, de março de 1991. 
- Josê Fogaça 

O SR PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro) - Em conseqüência da aprovação do re­
querimento, vai-se proceder agora ~votação 
em globo do_substitutivo. 

Os Srs. Senadores queiram assumir os 
seus lugares nas bancadas correspondentes 
~ suas inscrições, pois trata-se de matéria 
que requer votação nominal. (Pausa.) 

O Sr. Marco Maciel - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR.. PRESIDENTE (Dirceu carnei­
ro) -Tem a palaVra V. Ex11 

O SR MARCO MACIEL (PFL- PE. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, como se trata de projeto que exi­
ge, aléin de votação nominal, quorum quali­
ficado para que seja aprovado, esta Lideran­
ça pede a V. Exa faça um apelo aos Srs. Se­
nadores que se encontram em seus gabinetes 
para que se dirijam ao plenário e as~im pos­
samos votar a matéria sem maiores dificulda­
des. 

O SR- PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro)- O apelo que V. Exn acaba de fazer já 
está sendo atendido, pois a Mesa acaba de 
acionar as campainhas para chamada dos Srs. 
Senadores a plenário .• 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso -
Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro) - Tem V. Ex11 a- palavra. 

OSRFERNANDOHENRJQUECAR­
DOSO (PSDB - SP. Pela ordem. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, da mesma 
forma que a Liderança do PFL a Liderança 
do PSDB faz um apleo para que os Srs. Sen 
.adores que compõem a bancada do nosso 
partido compareçam ao plenário para vota­
ção da matéria. 

O SR PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro)- A Presidência aguardará o compareci­
mento dos Srs. Senadores ao plenário, enquan­
to os Srs. Senadores presentes tomam assen­
to.. em suas respectivas bancadas. (Pausa.) 

O SR. PRESiDENTE- (Dírceu Carnei­
ro)- Os Srs. Senadores já podem votar. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho -Sr. Pre- · 
sidentt; peço a palavra pela ordem. 

O SR PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro) - Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB- CE. Pefa ordem.)- Sr. Presiden­
te, essa mat,e:ria se envolve da maior impor­
tância. Como v~ V. Exa, aqui na Otdem do 
Dia consta exatamente esse item n° 5: Emen­
da da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 
n° 163/89- Complementar, em regime de ur­
gência, nos termos do art. 336, item C, do 
Regimento Interno. Votação em turno úni­
co da emenda da Câmara ao projeto de lei. 
Na verdade, estamos diante de um substituti­
vo, não se trata propriamente de uma emen­
da, e nesse substitutivo, Sr. Presidente é pre­
ciso que haja um exame mais cauteloso do 
Senado Federal, notadamente no item de n° 
2 do art. 1°, que diz assim: cuja matéria-pri­
ma de origem animal, vegetal ou mineral, 
não tenha sofrido qualquer processo_ que im­
plique modificação da natureza química ori­
ginária". 

E vem o item seguinte, o que dá uma 
idéia de aplicação simultânea dos dois itens 
e não alternância quando parece ser do espí­
rito do projeto, uma coisa ou outra e aqui 
temos um "e11

, e não é. uma mera questão re­
dacional, porque envolve totalmente o méri­
to, se é uma obrigação que se acumula com 
a outra ou se a alternativa é uma ou outra. 

Por outro lado, há tamb6:m o art. 3° on­
de poderá haver uma bitributação, salvo me­
lhor jufzo - estamos falando assim em um 
e.xame muito rápido - mas diz assim: 11Para 
os efeitos deste artigo, equiparase a safda 
para o exterior à remessa pelo respe'ctivo fa­
bricante com o fim específico de ecportação 
de produtos industrializados com destino a: 
1) Empresa oome!i:iar eXportadora, inclusi­
ve tradings ou outro estabelecimento do fa­
bricante etc. De tal forma que se essa empre­
sa, posteriormente, exportar esse produto, 
esse irqposto estará sendo-cobrado, pela se­
gunda vez, exatamente, sobre a mesma coi­
sa. Então, isso odge um exame um pouco 
melhor e mais adequado neste exato momento. 

Como, ao que parect; Sr. Presidente, não 
há 41 senadores na Casa neste instante, eu 
pediria a V. Exa que nos desse uns 5 minu­
tos,enquanto conversamos aqui e encontra­
mos uma solução para esses dois problemas, 
se é que eles existem. 

Estamos falando a uma primeira vista e 
queremos aprofundar o conhecimento dessa 
matéria. Eu pediria a V. Ex'", estando a maté­
ria em regime de urgência, nos concedesse 
mais 5 minutos antes de fazermos a votação 
nominal. 

O SR PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro)- Senador Qd Sabóia de Carvalho, a Pre­
sidência acolhe a solicitação de V. Ex8 e lhe 
concede 5 minutos pãra que proceda ao aper­
feiçoamento da matéria. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu,Camei­
ro)- Os Srs. Senadores já podem votar. (Pauw 
sa.) 

Sobre a mesa, requerimentO que será li­
do pelo Sr. 1 o Secretário. 
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O Sr. Humberto Lucena Sr. Presiçlen­
te, peço a palavra para orientar a bancada 
doPMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro) --o Sr. 1 o Secretário fará a leitura do ie­
querimento do destaque e, em seguida, darei 
a V. Ex' a palavra para encaminhar a votação. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 68, DE 1991 

Nos termos do art. 312. alínea 11c 11
, do Re­

gimento Interno, requeirodestaquepara rejei­
ção da express§o 11e 11 contida no final do item 
II do art. 1° 

Sala das Sessões, 19 de março de 1991. -
Coutinho Jorge. 

O Sr. Marco Maciel - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Marco Maciel) 
- Tem V. &a a palavra. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL - PE. 
Pela ordem Sem revide do orador.) _ Sr. 
Presidente, tenho a impressão de que há 
uma grande transgressão regimental, porque 
nós já acabamos de votar e isso ocorreu há 
10 _ou 15, e ficou determinado que a matéria 
seria votada em bloco; assim, entendo que 
não cabe mais destaque quanto a reconhe­
cer que essa impropriedade possa ser corrigi­
da na redação final; OU1 não sendo possfvel 
através de veto parece-me que não podemos 
mais votar o destaque depois de termos deli­
berado, por unanimidade, aqui no plenário, 
que a matéria seria votada em bloco. 

Há uma contradição, a meu ver, clara e 
flagrante, perdoe-me V. Ex"' que preside com 
tanto zelo e com tanto cuidado os destinos 
da Casa, mas quero fazer esta observação. 
Não sou, no m6rito, contra o objetivo pro­
posto; não sou, mas creio que se descumpre 
uma regra regimentaL 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro) - O que o Plenário deliberou até este 
momento foi sobre um requerimento que de­
finia a forma de votação como sendo em blo­
co. A votação da matéria ainda se está. proce­
dendo. 

O SR. MARCO MACIEL - Mas, Sr. 
Presidente, se a votação é em bloco; se o Ple­
nário decidiu que a matéria é para ser vota­
da em bloco, não pode haver destaques. Ora, 
parece-me claro; a não ser que tivesse sido 
votado o projeto, ressalvados os destaques. 
Mas não é o que ocorreu. 

Quero, apenas, Sr.· Presidente, lavrar a 
minha estranheza com relação· h matéria. 
No mérito, não tenho nada a opor. Já disse, 
inclusive, quando consultado, que nada tinha 
a opor h colocação dessa conjunçlio, desse 
coneclivo, o 11e". 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro) - Senador Marco Maciel, tomamos um 
procedimento para facilitar o proce&SO de 

votação; por uma deliberação do Plenário 
n<?S __ des~~rigamos do cumprimento do arl 
26T do Regimento Interno, que impõe uma 
votação por artigos, parágrafos, incisos e aU­
neas. Isso foi apenas questão formal Quan­
do a Presidência submeter a matériá h vota­
ção, ela ressalvará os destaques que, porven­
tura, ocorrerem. -

O Sr. Maurício Corres _ Sr. Presidente, 
peço a palavra para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro)_- Ouço o ilustre Senador Maurício Corrêa. 

O SR. MAURÍCIO CORR& (PDT -
DF. Para umesclarecimento.)--Sr. Presiden­
te, eu pediria a V Ex"' um esclarecimento. 
Votamos em bloco, ou V. && apenas comu­
nicou em apreciação o requerimento? 

(5 SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro) - Somente votamos um requerimento 
que autorizava a Presidência a submeter h 
votação da matéria em bloco. 

O SR. MAURíCIO CORR& - Quer 
dizer que a matéria em si ainda não foi votada? 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro)- Nlio. 

O SR. MAURíCIO CORR& _Então, 
parece-me que assiste toda razão ao desta­
que formulado pelo nobre Senador ... 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro) - Estávamos aguardando a presença dos 
Srs. Senadores, quando surgiu ,a intervenção 
do ilustre llder Marco MacieL 1 

O Sr. Marco Maciel Sr. Presidente, 
se decidimos que a matériã será votada em 
bloco, é evidente que não há espaço para 
oferecer destaques. É o que me parece cla­
ro, até sob pena de incorrermos em grave fa­
lha no encaminhamento processual da ques­
tão. Essa é. a questão que gostaria de deixar 
registrada. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro)- Nobre Senador Marco Maciel, se votás­
semos a matéria por artigo, parágrafo, inci­
so, aU'nea, também poderíamos ressalvar os 
des_taques sobre a matéria. De modo que es­
se procedimento não fere o Regimento Inter­
no. É absolutamente normal Não há trans­
gressão ao Regimento Interno. 

O Sr. Marco Maciel Data venia, Sr. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Qlrneí­
ro) - Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB- CE: Pela ordem)- Sr. President~ 
votaremos o substitutivo da Câmara dos De­
putados sem prejuízo do destaque para supres­
são da conjunção 11e"? 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cantei­
ro) - Exatamente, senador. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro)= Vamos proceder h votação.-

Na forma regimental, a votação será no­
minal. 

Como-vota o Uder do PMDB? 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB 
- PB) - Sr. Presidente, a bancada do PMDB 
votará 11Sim.11

• 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
- ro) - Como vota q Uder do PTB? 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PTB 
-PR)-Recomendo h bancada que vote 11sim.11

, 

porque se trata de acordo. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro)- Como vota o Ud.er do PFL? 

O SR. MARCO MACIEL (PFL - PE) 
- Sr. Presidente, peço aos companheiros da 
bancada do PFL que votem 11sim11

• ~ 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro) - Como vota o Uder do PDT? 

'o SR. MAURÍCIO CORR& (PDT­
DF) - A bancada do PDT votará "sim11 com 
o destaque, evidentemente já formalizado 
perante a Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro) - Os Sn:. Senadores já podem VQtar, res­
salvado o destaque. Tratando..se de matéria 
complementar e para que seja aprovada são 
necessários 41 votos positivos. 

(Procede-se à votação) 

VOTAM "SIM',' OS SRS. SENADORES: 

Presidente, não pretendo, e\ridentemente, po­
lemizar. Considero que V. Ex•, como eu dis:' 
se há pouco, preside a Casa com zelo, com 
cuidado, mas nlio estou convencido. Quero 
apenas ec:prcssar uma opinião: estou surpre­
so com a decido. Quero tornar a minha opi­
nillo clara, até porque, posteriormente, que­
ro voltar a discutir essa questão e deixar pa­
ra os anais da Casa a minha opinião, para 
que não pairem dtívidas amanhã sobre enca­
minhamento de matéria semelhante.• 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Sr. Pre­
sident<; peço a palavra pela ordem 

Affonso camargo -Albano Franco - Al­
fredo Campos- Almir Gabriel - Amir Lau­
do - Antonio Mariz - Aureo Mello - Beld 
Veras - César Dias - Cid Carvalho - Couti~ 
nho Jorg_e- Darcy RI "beiro- Eduardo SUpUcy 
- Élcio Alvares - Epitácjo Cafeteira - Espe­
rldião Amin - Francisco Rollemberg - Fer­
nando Henrique Cardoso - Garibaldi Alves 
- Hugo Napoleão - Humberto Lucena -
Iram Saraiva - Irapuan Costa Jó:nior -João 
Calmon - Josaphat Marinho -José Eduar~ 
do -José Fogaça --Jos~ Richa- Jlinla Mari­
se -Jutahy Magalhães -Lavoisier Maia­
Levy Dias - Louremberg Rocha - Lucfdio 
Portella - Magno Bacelar - Mansueto de 
Lavor- Marco Maciel- Mário Covas- Mau­
rício Corrêa - Nabor Jó:nior - NelsOn Car­
neiro - Ney Maranhão - Onofre Quinan -

. Oziel Carneiro - Paulo Bisol- Pedro Simon 
-Ruy Bacelar- Valmir Cai:npelo- Wilson 
Martins. ' 



Oll:kls Dc.'Ottli. 

o SR. I'RIWDENm {Di:r<:t:u: ornci­
m)- Vcfor3m "Slm" 49 S!1 S<:na<f<lF. Não 
llotm::"rollt> "Nld'. ~L Total de m­
-Slt~. 

Em 'lrOl:!Çfu o áestaqtte req'leriúo. 
Sblicii:ó a tcciD& os. Sm.. Senadores: que to­

mem :nae:ttro em: mas bancadu. (PaJJ.Sa..) 
Cl>mó...,. o Uiler d<> PI:n"r-

0 li& llAll1l1cro CORRêA (PDT­
DF} - '!Sin:r" SI:.. Presiden.te. 

O SR.. I'RESIDENl'E (Dú:l:en Càrnei­
ro}- COma"""" !' Udo:r <!<> PFL? 

O SR.. MARCO M..'oCIEL (l'Fl.- rE) 
- S.: l'l'<sidimte, peço à llancaãa do PFL 
que vote. "Siui' .- laDl1JEm, ao. desta~ 

o SR.. I'RIWDENI'E (pú:r:= Cllmei­
ro)- Como -.o o Uder do PSDB1 

OS!LFERNA\'iDOHENRIQURCA&­
DOSO (I'SDB - S1')- &-. Presidente, peq> 
que o PSDB vote pela supressão, apesar das 
<ld!zidas já lelmntsdas, ma:l me par= que ~ 
!IIIOllmr potque, nesse case; fii:am snfeitos ll 
dntação. em <pialquer das tres llip6tescs. 

o SR..I'RIWDENm Wm:eu .Omlci­
ro) - Tb<k>s os S... - j;f ...,...., 
{l'allSa-) 

~llcY~} 

VOTAM "SlM" OS: SRS. ~O..'Ul& 
Amumo C>margs>- A!bm<> Fcme<>- Al­

li:edo =--Alinir Gal>ricl-Aiumo 1!<­
:xmt - Anrazrmfno Mendes- - -Amír I.arrd'a 
- Autcmio Mariz - AID:eo Mello - Beni V c­
.,.. - Cárfu& lle'Oaii - = Dia& - Q1 
C'lmlal!I<>- Cbll:tiDJin ~ - Darcy Riõeíro 

·- Hduardo Suplicy - áclO Áõe!rcs-~ 
cio Cdi:teira- F=>ciSco Rollemberg- Fer­
"""do Henrique Cm!oa<> · c-_..,ldl Alre< 
- Hugo Napcleã<> - Hnmõerto Lm:eua -
- s:mn.a- !Iapuan Costa-- .!cio 
CIIm= - .Iosapliat Marinho -~ Rii:lia-
lul:ziiJ Magalhães - La"'"'"" Maia - Lcoy 
Dão;- Lourc:mberg Nlinos Rocha - I.iJI:tdlc 

- - Magno l!aeclar - l.f.msueto de 
l»<lr- Mare<>Macicl-Mmo o-s-=· 
- ccne.-Nallor---Otlr-- - Ooofi:e Qoimm- Orlcl COmeiro-
l'lmh m.ol- !Wmnndh Lii:a- Ruy ll2cdar 
-Valmir Qmp:lo - WllscD. Martms. 

o SR.. l'RllSl1ll!Mm {Di:r<:t:u: Clttnó-
10)-Vou-o..-..ro Vo<aamSim 
41 S... Scnadl:m:s. 

Tela! de""""" .u. .-.. -lQ:jeirzda&txp te O"'Sim.:'~ frlades.ta-
que tej.c:ita: a ccp: !c 

O SR.. JOSti EDUARDO {I!'IB - PR} 
-SE.-~ tpero tqisttat o 1JICII. 'lO­

... 'Sim'. 

f ~~a,~~ Cmrci­
ro)_-=~c&"""""' 

A aa:.:&:ia v:ri à Cwü:nfo ~ pau 
"e<:<fa4o lioaL 

o sa. ~ iPi<= c.::.d-
10) - SOI!<e a """"" redii.;fu !in.1l que ..n; 
lida pera Sr.. 1.'=1 S'e.u:eLfrii:t. 

. li-.. ....,.mt=:: 

I'ARm:ml Nl" 17, DE 19111 
DA COMJl!l! ÓÚ) DII!Kl't)RA 

Redoção !úW' do l'n>Jeto de Lei 
do Senado n" 163, de lll89 O>mJ!Ie­
.entor;. ~ ~Ie:neatar. 
li&~- Deput>~dOL) 
A..~~ apr=n!3: ~ ..:da­

çlo: final do Pfc,ieta de Lei 00 Semtdo- nao !63,. 
de lll89 C"'"!'!""""""" (tt' <-rot~ 
......,., "" ama. .. oo..l:leput:n!cs)."""' cre­
~ u b:ma d'a alfuea ti~~~ do fm:iSo X.. 00 
art. l5S da ~o~ w prodn~ 
- :le!llklaliorados q>Ie po<li= ser trilml:a-
- pekl& esta- e Distrito Federal <JII'Ill'fu ........ ~ 

SOla de - díL ~ 19 de 
-de 1991..- Manro -.... !'resi­
.dii:me--Beni Veru. Rela!:cr- D"m:e.u: CU­
acim t::lm:lix De'>:ll<li 

i1NEXD ADPARECERW17. DE 19!11 

p..,façlo líDal do SUliolitnt!Yo 
MCimamool'mjefodeLeidCSc:­
-.,...,l'lll,.de~<DDr oe 1 '1-'R" CnmpicJnrn11tr, na Casa 
de <Jii&!=}. que dc:fi'lle. na -
.r..-:odo-Xdoart.lSS 

.. O>mrt"'nlçfo,. 00 Pl--­
""""'""~""" '<""' pedal ser ttmula­
-peJcs..-e~f7<:cl=tl, 
~ de ........... I>Çfo !""'" o -o ~ lfllociooal doaef:r. 

.lln.l" i'í:-- """""'!10 .re;;.. 
ri:fbtjo ih.imp:JoO;>-~ .-;:.. 
was l cintJ!açlo de maCllrí!::r.f.ail e :IOl;[e pes-­
~õc~de~""':"~ 
C-.014 I 'i/'', «de H .,., (IOI.l:S) 
opre<[mo~~ 
-oo.o....mm:: 

1-'1""-de~....- .re ..... 
p...m..t,~--...... :oom­poob_.,;!b __ ... _ 

Ouarta-fefra :211 lil3l 

lJ: -<$1tlatériacpri'I:t> de ~m :mi'ma1, 

~ ... - oã<> "'"'"" -qual\­
"""" processn q= ~ue muá!li~ m 
DaXm:e:Ea: q;:.t1inica ot fgfn:f,. iâ;; 

m _ ..qo .custo da --.-prima c 
<JEi&<:m llliÍIII3J. ~I ou. mim::ai­
--de &COOelltll per ecDfO do­
<ll>ooaesp•lllifeutepnxlíltc,apura<folep!>­
... o nt\'cllccnol6&lco diiipon!Vei no Pai>. 

.&L Z' Dtl>e oo Co!mcllia N>ciona! de 

--· (p)NFAZ); I_-rungras Pll"' a opuno-
_., do amo iiidnstt!.ill- rclCrlda 
liD JD:Iigo ll1lterlcr; 

n d•borar lista d<>O ptO<IlJ!:DI< in<!m>­
!ria'!fpdoau::mi-clahcn:cfosleg'ID.do-~ 

lfoE no Ul'iga- mteríot". a1llalizan.ão..a, :te31-
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Arl 5° Esta lei complementar entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Art. 6° Revogam--se as disposíções em con­
trário. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro) - Em votação a redação final. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
A matéria vai b. sanção. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei-
ro)- Item 6: · 

OFÍCIO N° S/6, DE 1991 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art 336, d, do Regimento Interno) 

Oficio n° S/6, de 199f -(n° 59191, 
na origem), relativo a pleito do Gover­
no do Estado do Rio Grande do Sul 
solicitando a retificação da Resolução 
n° 72, de 1990, do Senado Federal, a 
fim de desbloquear parcela equivalen­
te a doze bilhões e duzentos milhões 
de cruzeiros (dependendo de parecer 
da Comissão de Assuntos BconOmicos). 

Sobre a mesa, requerimento que será li­
do pelo Sr. 1° Secretário. 

É lido e apro~d<: o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 69, DE 1991 

Nos termos do art. 352, inciso li, do Re~ 
gimento Interno, requeremos à crtinção da 
urgência concedida para o Otrcio D0

- S/6, de 
199L . . 

Sala das Sessões, em 19 de março de 1991. 
- Garibaldi Alves Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro) - Aprovado o requerimento, a· matéria 
sai da Ordem do Dia e tramitará normalmen­
te, nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro)- Item 7: 

Discussão, em turno úniCo, do Pro~ 
jeto de Lei do Seriado n° 171, de 
1989-Complementar, de autoria do Se­
nado Fernando Henrique Cfad-OSo, 
que define, nos termos do inciso I do 
art 161 da Constituição Federal, o va­
lor adicionado para fins de cálculo 
da participação dos municlpios na Re­
ceita do Imposto sobre operações re­
altivas ~ CircUlação de Mercadorais 
e sobre prestação de serviços de trans­
porte interestadual e lntermunJcípal 
e de comunicação, ten(fo 

PARECER FAVORÃVEL, sob 
n° 428; de 1990, d<i COmissão 

-de Assuntos Econômicos. 
(Dependendo de votação do Re­

querimento n° 61, de 1991, de adia­
mento de discussão para audiência 
da Comi.ssão de Constituição, Justiça 
e Cidadania.) 

A matéria constou da pauta da sessão or­
dinária anterior, quando teve sua discuss!o 
sobrestada em virtude da apresentação de 

requerimento solicitando audiência da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Passa-se à votação do requerimento. 
Os -srs. Seriadores que o aprovam quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. _ _ _ 
O projeto sai da Ordem do Dia a fim de 

ser encaminhado à Comissão de Constituição, 
Justiça e Qdadania, nos termos regimentais. 

O S.R. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro)- Item 8: 

Votação, em turno tinico, do Re­
querimento n° 4S; dfd991, de autoria 
do Senador João Rocha, solicitando, 
nos termos regimentais, a transcrição 
nos Anais do Senado, do editorial inti­
tufado nA Quarta: Revoluçãon, publica­
-do no Jornal O Globo, de 11 de mar-

- ço corrente. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam quei­

ram permanecer .sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 

É a s_eguinte a matéria cuja trans­
crlsão é solicitadll: 

A QUARTA REVOLUÇÃO 

Economia e ecologia têm que ;e encon­
trar, descobrir SU4 solidariedade. Porque, a 
d~speito do que a etimologia insinua (é o 
111esmo radical em ambas) e a despeito de 
seu ünico e mesmo ponto de referência - o 
Homem- as duas não têm andado lado a lado 

_ Das próprias acusaçõeS assacadas contra 
o Brasil nos últimos anos, como vilão da eco­
logia e réu da depredação do meio ambien­
te, transparece essa desarticulação: é o Mun­
do intitulado de Prime~, em ftinçá<;~ ~~ sua 
eCOnomia, a faZei o sUmário -de culpa de ou­
tra, que ainda conservã a Natureza sem o 
ter ainda transformado em tiqueza e sempre 
deixado a reboque na econo:tnia - a Tercei­
ro-Mundo. 
· · llderes políticos, Chefes de Estado e ou­

tras- person3lidades do Primeiro Mpndo se 
desdolbram em advogadgos internacionais 
da causa ecológicá,levando-a à conta do Ter­
ceiro Mundo o ônus da conservação - e sem 
consideração alguma das necessidades e W'­

gências deste, econômicas e sociais. 
Produz repercussão a mensagem de Na­

tal de (1988) da Rainha Beatriz, da Holan­
da: nAos poucos, a Terra va1 morrendo; e o 

. inimaginável se torna imaginável - o fim da 
própria vida.n Mas não obtém igual repercu­
são os relatórios anuais da Unicef a dizerem, 
por exemplo, que ao final desta década, 50 
milhões de crianças terão morrido, de pobre­
za, fome ou desnutrição. A diferença dá a 
escala da desarticulação entre economiã e 
ecologia. 

Essa desarticulação, que é a causa inicial 
da grande maioria das tragédias ecológicas 
tem- raízes remotaS e -profundas. E não certa­
mente no Terceiro Mundo. 

Afina~ fOi itm dos pafses fundadores da 
economia do Primeiro Mundo, Jean-Baptis­
te Say, que afirmou, faz mais de 150 anos, 
em seu Cüi'sO de Economia Política e Práti~ 
ca: nAs riquezas naturais são inesgotáveis; e, 
não podendo ser nem multiplicadas, nem es­
gotadas, não constituem o objeto das ciên­
cias econômicas.n Essa convicção entranha­
da deveria inverter, hoje, o ônus da respon­
sabilidade ecológica. Como -observo a há pou­
cos dias, em seminári_o sobre meio ambiente 
.na América Latina, Hector Sejenovich, repre­
sentante do escritório regional do Progra­
ma das Nações Unidas para o Desenvolvi­
mento (PNUD): no Primeiro Mundo tem 
uma dívida ambiental de 200, 300 anos com 
os pafses do Terceiro Mundo, porque- Utili­
zou seus recursoS sem cói!Iptitar o çusto âa 
reposição". 

Assim, se hoje o inventário mundial dos 
bens naturais se concentra no Terceiro Mun­
do, é hora de se quitar essa-dívida, promoven­
do o desenvolvimento econômico _e· social 
do Terceiro Mundo, evitando os erros come­
tidos no Primeiro. 

A consciência ecológica está impdindo 
o Primeiro Mundo a uma quarta revolução, 

_ depois da revolução agrícola, da revolução 
industrial e da revolução informática, como 
declarava esta semana ao GLOBO o indus­
trial_sufço Stephan Schmidheiny: a reestrutu­
raÇão cjue fará da performance ambientãl o 
principal pré-requisito para a industrializa­
ção e o desenvolvimento. 

Essas etapas, porém, ainda não foram es-:­
gotadas, ~e é que já foram sUficientemente 
percorridas pelo Terceiro Mundo; e pelo 
Brasil em especial. Não haverá, pois, a incor­
poração do Brasil e do Terceiro Mundo a 
essa quarta revolução, em que o dclenvolvi­
mento se faça de maneira auto--sustentada e 
sem degradação do ar, da _água, dos solos e 
sua vegetação, sem que haja uma revolução 
paralela, esta feita de determinação polftica; 
uma revolução- na co_operãção ecoO:OmiCa, af 
incluído o problema da dívida externa do 
Terceiro Mundo. 

Ou se vai temer mais á-esgotamentO d_as 
reservas -dos bancos internacionais que o da 
biosfera, em que o homem representa o pa­
pel central? 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro}- Esgotado, a matéria constante da Or­
dem do Dia. Volta-se h lista de oradores. 

Concedo a palawa ao nobre Senador Ju­
tahy Magalhães, primeiro orador inscrito. 

OSR.JUTAHYMAGALHÁES.(PSDB 
- BA. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Sr'S e Srs. Senadores, com a devi­
da permissão do Senador Mário Covas e ou­
tros engenheiros aqui no Senado, atrevo-me 
a falar sobre transportes. 

Nos tíltimos tempos, tem-se enfatizado a 
necessidade da modernização da Nação bra­
sileira. Esse é, aliás, o projeto maior que o 
atual Governo prometeu ao Pafs. 

De fato, o Brasil tem que, decidipa e co­
rajosamente, buscar a modernidade, pois o 
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anacronismo em que se encontra só lhe tem 
imposto perdas nas suas relações com os de~ 
mais pafses. 

Reconhecidamente, as modernas econo~ 
mias são arrasadoramente dinâmicas. Compe­
titivas, buscam. com eficiência, os menores 
custos em cada etapa do processo produtivo. 

Nossa economia, infelizmente, não apre· 
senta essas características. Desafortunada­
mente, o Brasil não se preparou para ingres­
sar na era da economia mundialmente inte­
grada. 

Um dos principais indicadores de nosso 
atraso econOmico situa-se no âmbito da infra­
estrutura, da qual o setor transportes ê dos 
mais importantes. Nesse setor, nossas instala­
ções e equipamentos são precário~ diferente­
mente de outros países, como os europeus e 
os Estados Unidos da América. 

Na verdade, em todo o mundo, o desen­
volvimento do sistema viário té-m sido um 
dos requisitos para o desenvolvimento e a in­
tegração das economias, como também da 
ocupação de regiões vãzias. Com- deito, po­
de-se notar o relevante papel desempenha­
do pelos transportes no perío-do compreendi­
do entre os séculos XVI e XX no desenvolvi­
mento mundial. As experiências da Europa 
e dos Estados Unidos da América sãtil as pro­
vas mais eloqüentes de que o desenvolvimen­
to dos transportes foi decisivo e fundamen­
tal para a expansão daquelas regiões e para 
a integração econOmica mundial. Como se 
sabe. na segunda metade do século passado, 
os Estados Unidos da América, ricos em re­
cursos naturais, mas com pequena população, 
conseguiram notável integração à economia 
européia, mais desenvolvida e com maior den­
sidade demográfica, graças à utilização do 
navio a vapor. A integração das du3s econo­
mias beneficiou as duas regiões, que alcança­
ram recíproco desenvolvimento. 

O Brasil, infelizmente, não teve experiên­
cia semelhante. Durante 350 anOs, no perío­
dO que se estendeu do descobrimento até 
meados do século passado, baseamos os trans­
portes em tropas de animais, enquanto ou­
tros países promoviam profundas modifica­
ções em seus sistemas de transporte, com a 
navegação, o sistema rodoviário de tração 
animal e a ferrovia. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, no setor 
transportes, muitos têm sido nossos erros e 
nossas deficiências. Desde os séculos passa­
dos até os dias atuais, não conseguimos de­
senvolver um eficiente sistema de transpor­
te aquaviário. O sistema rodoviário de tração 
motora, por sua vez, teve, nas primeiras déca­
das do século XX, apenas um desenvl!llvimen­
to embrionário, o que não nos permitiu supe­
rar nosSQ. isolamento inter-regional nem solu­
cionar nossos problemas de transportes, em 
virtude da má qualidade e pequena extensão 
de nossas rodovias e de nossa reduzida fro­
ta de veículos. Já a ferroVia, iilij?lantada no 
Brasil, a partir da segunda metade do sécu­
lo XIX, não apresentou senão pequena exten­
são de trilhos e muitos problemas decorren­
tes de bitolas diferentes, tendo contribuído 
muito pouco para a integração regional, dife-

rentemente do que: ocorreu na Europa e nos 
Estados Unidos, em cujas economias o im­
pacto da ferrovia foi espetacular. 

De-1930 a:l955, ensaiamos várias tentati­
vas na busca de solução para nOssos proble­
mas de transporte, mas não conseguimos en­
contrar o melhor caminho, malgrado muitos 
estudos, como o da Missão Abbink, o da Co­
missão Mista Brasil-Estados Unidos, e o rela­
tório elaborado pelo grupo CEPAIJBNDE, 
terem insistido na expansão ferroviária. Se­
gundo os estudiosos da questão, deixamos 
de- lado, erroneamente, a ferrovia, porque._ 
ela passava, então, por umaocrise, representa­
da por déficit e pela má qualidade das vias 
e do material rodante. Então, em virtude da 
exigência de consideráveis volumes de recur­
sos necessários à moderniZação e expansão 
das ferrovias e da forte pressão exercida pe­
lo lobby rodoviário-automobilfstico, preferi­
mos optar pelo rodoviarismo. 

Tendo cõrifeiíOO primado ao rodoviaris­
mo, o Brasil seguiu o exemplo de outros paí­
ses, que, ao o"pb:rem -pelo tfãilsporte rodoviá­
rio, dimiriulhi.m o volume de _investimentos 
nas demais modalidades. Entre o Brasil e es­
ses pa!Ses, contudo, houve uma diferença fun­
damental: lá, ao contrário daqui, os outros 
sistemas estavam consolidados, tendo a ex­
pansão rodoviária exercido a função o de equi­
líbrio entre as diversas modalidades. 

Como se sabe, a partir da década de 50, 
o Brasil fez clara opção pelo sistema rodoviá­
rio, de que reSultaram várias -cónseqüências. 

Os_ ID.3iS notãVd&: ~.(eiiOs dà. opção pêíõ 
rodovi_arnmo foram a expansã9 e a pavimen­
tação das rodovias brasileiraS. De cerca de 
2.000 krri de esfrãdas-pãVimeilt3das exíste:D.­
tes em 1955, chegamos à década de 80 com 
mais de 100.000 km de estradas pavimenta­
das. Foi também na década de 50 que se lixi~ 
plantou a indústria automobilística no P-aís, 
o que permitiu a ampliação da frota de, apro­
ximadamente, 400.000veículos, em mead()S 
da década, para mais de 10 milhões na déca­
da de 80. Nesse mesmo perfo~o, deu-se sign_i­
ficativo ã:ln:D.ento na capacidade média dos 
veículos de carga, oS Oilibus e os caminhé?is, 
o que permitiu elevar o transporte rodoViá­
rio interurbano de passageii"Os de 14 bilhões 
de passageiros/km., em 1952, para 410 bilhões 
de passageiros/km em 1980 e o transporte in­
terurbano de cargas por rodovias de 20 bi­
lhões_ tikm para 209 bilhões t/km no mesmo 
perfodo. = 

É indiscutível que esse avanço rodoviá-rio 
foi decisivo na int~gração l:fo_ mercado naç:iÇ>­
na~ no deslocamento da fronteira agrfcola_ e 
no recente processo de desconcentração in­
dustrial. Somadas à construção de Bras};lia, 
nossas rodovias estabeleceram o elo de liga­
ção entre o Norte e o Sul, entre o Leste e 
o Oeste, como, aliás, já constava do Plano 
RodoviáriO Nacional, elaborado em 1943. 
Igualmente. nossas rodovias permitiram a 
ocupação da região Centro-Oeste e o início 
da colonização da Amazônia. Não obstol!-nte 
todos esses avanços, a imensa dimensão geo­
gráfica brasileira e a predominância do trans­
porte rodoviário continuam constituindO sé- · 

cio obstáculo à desconcentração produtiva 
no Brasil. 

Sr. Presidente e Srs. S_enadores, é: eviden­
te a verdade contida no princípio segundo o 
qual o desenvolvimento econômico e o au­
mento da produção pressupõem sólida infra­
estrutura de transportes. De acordo com es­
se preceito, não se pode, então, no Brasil, 
buscar a modernidade sem uma acentuada 
expansão _e seu sistema de transportes. 

Além disso. se se analisa a questão do 
ponto de vista da integração regional, tem­
se que os transportes desempenham a função 
de integrar o mercado para complementar 
as várias regiões- brasileiras e pãt-a ocupar 
aquelas que ainda se encontram despovoa­
das. E mais: um adequado deSenvolvimento 
dos transport~ _permite que se possa repen· 
sar o padrão urbano brasileiro, conferindo­
lhe feição menos desequilibrada e menos con­
centrada, visto que um eficiente síStema de 
transporte pode contribuir para a redução 
dos fluxos migratórios rumo aos grandes cen­
tros urbanos, mantendo as populações onde 
se encontra~Ilt seja na zona rural, seja nos 
pequenos e médios nticleos urbanos. O gran­
de benefício. da desconcentração econômica 
e populacional seria a salutar redução da ele­
vada necessidade de gastos sociais para re­
solver os problemas decorrentes das grandes 
concentrações urbanas. 

Como se nota, o sistema viário é de trans­
cendental impo_rtância para a economia de 
um país. No caso brasileiro, cuja economia, 

, segundo palavras de nossos governantes, tem 
em mira a __ modernidade, ele_ significa fator 
indispensável para a conqUista-de novos está­
gios do desenvolvimento nacional, sobretu­
do no que diz respeito ao desenvolvimento 
regional e social. 

Ora, essas considerações levam-nos neces­
sariamente à constatação de que é urgente, 
no Brasil, o restabelecimento do processo 
de planejamento de médio e longo prazos 
em todos os setores da economia, a partir 
da integr~ção e da intercomplementaridade 
entre as várias modalidades do transporte: 
o aquaviário, o ferroviário e o rodoviário. 

A propósito, devo enfatizar a relevante 
necessidade de que o Ministério da Infra-Es­
trutura anuncie, com urgência,- as diretrizes 
e seus planos para o setor transporte, para 
que toda a Nação tome conhecimento dos 
Verdadeiros propósitoS governamentais. 

Esse plano é de transcendental importân­
cia, porque virá preencher imperdoável lacu­
na existente no setor, e- esclarecer, de vez, 
quais são as metas do Governo, hoje anuncia­
das na imprensa de maneira bastante difusa. 

Com efeito, a Nação brasileira quer certi­
ficar-se das verdadeiras intenções dO Gover­
no para o setor, cujas autoridades vêm divul­
gando, em pequenas doses, pretensas metas 
a serem conquistadas. 

Assim, entre tantas prioridades suposta­
mente traçadas pelo Governo, não sabe a 
Na~o qual a mais relevante. Então, surgem 
as mdagações: será verdadeiro que a priori­
dade do Ministério da Infra-Estrutura é a re-
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dos em consideração. Um deles diz respeito 
à quantidade dos transportes, que deve exis­
tir de maneira suficiente ao ponto de não 
comprometer a circulação dos produtos. O 
outro ponto refere-se ao custo dos transpor­
tes, que não deve onerar em demasia o pre­
ço final das mercadorias transportadas. 

O custo dos transportes no Brasil, compa­
rado ao de outros pafses que possuem área 
equivalente à nossa, indica-nos que estamos 
em evidente desvantagem. Tendo por referên­
cia fndices que expressam o custo dos trans­
portes (mil dólares por tonelada por quilôme­
tro ótil), eis como se situa o Brasil em rela­
ção a alguns outros pafses: Estados Unidos, 
12; Canadá, 9; Austrália, 14; China, 10; Bra­
sil, 20. 

Não há dúvida de que o processo inflacio­
nário brasileiro sofre significativa influência 
do alto custo dos transportes. 

Existem estudos, como ~o do Engenheiro 
Francisco Cunha Jónior, apresentado na 
obra "A batalha dos trilhos; bases para uma 
polftiça nacional de transporte", que demons­
tram os impactos positivos da reduç§o do 
custo dos transportes na redução da, taxa de 
inflação. 

Segundo os cálculos do engenheiro, apre­
sentados no capítulo "0 Plano 2000 e a ta­
xa de inflação", 11a diminuição do custo de 
transpone, da ordem de US$ 3,5 bilhões por 
ano11

, possível, de acordo com sua proposta, 
"permitiria sensível redução no preço final 
de vários produtos de baixo preço por tonela­
da, mas com largo consumo no mercado in­
terno11. O estudo afirma ser possível quantifi­
carem-se reduções nos derivados de petróleo 
(6%), produtos siderórgicos (3%), cimento 
(12%), e grãos(/%). 

Três conclusões da obra já mencionada 
chamam-nos a atenção: . 

-no período de 1983 a 1987, "foram cons­
truídos, em média, 17.600 k:m de rodovias 
por ano, sendo 30% pavimentadas, o que 
corresponde a uma despesa anual estimada 
de "f.!S$ 3 bilhõe~ de~pendidos pelo poder 
púbhco em seus d1versos nfveis (federal, esta­
dual e municipal). Com a limitação do cresci­
mento do transporte rodoviário, esse valor 
poderia ser sensivelmente reduzido; 

- "o transporte de grãos efetuado sob a 
responsabilidade de órgãos do poder pábli­
co exigem adicionais de transporte da ordem 
de US$ 1,4 bilhão por ano, somente para 
manter a competitividade com o mercado in-
ternacional; , 

-
11na manutenção dos 1.500.000 km de 

rodovias existentes, a estiniativa de gasto é 
da ordem de US$ 4 bilhões, também despen­
didos pelo poder público". 

Como afirma o engenheiro Francisco Cu­
nha Jánior, a substituição das rodovias, pode­
ria reduzir sensivelmente os gastos públicos 
com sua conservação, pois retiraria delas car­
gas concentradas, que passariam a ser trans­
portadas segundo as características definidas 
nos projetos das rodovias, o que resultaria 
em prolongamento da vida ütil das estradas 
brasileiras. 

Como todos sabemos, o Governo viu-se 
obrigado, recenten:iente, a iiõ.plementar um 
programa de emergência, o SOS Rodovias, 
a fim de tentar salvar da deterioração cerca 
de 15 :mil kDl e rodovias federais, submetidas 
a esse lamentável estado por conta do absolu­
to caos que reina no setor. Com efeito, a de­
sídia do Governo en;t relação à conservação 
das estradas federais tem sido not6ria1 r;nal­
grado a cobrança de taxas, que se costuma 
instituir para a manutenção de nossas rodovias. 

Para substituir o selo-pedágio, foi pro­
mulgado no ano findo, para ·produzir efeitos 
a partir de 1° de março de 1991, a Lei n° 
8.155/90, que instituiu a Taxa de Conserva­
ção Rodoviária, devida pela utilização, efeti­
va ou potencial, do serviço. público •de con­
sezvação das "rodovias federais, seus acessos 
e interseções com as vias públicas terrestres 
sob qualquer jurisdição. Como determina a 
lei, cuja constitucionalidade está sendo con­
testada, serão contribuintes da taxa todos 
os condutores de veículo automotor rodoviá­
rio, mesmo aqueles - é. estranho o critério 
utilizado na Lei - que não usam as rodovias 
federais, pois a referida taxa será sempre pa­
ga no momento da aquisição do combustfvel 
para utilização em veículo rodoviário. 

Ora, não bastasse o caráter esdliÍXulo 
do critério legal, é fora de dúvida que a ta­
xa contribuirá para a elevação do custo do 
transporte rodoviário. Somente no exerc1cio 
de 199_1, comO estipula a Lei n° 8.155/90, é 
destinado para a conservação das rodovias 

federais o m~ntante de Cr$ 51,9 bilhões, a 
preços de ma1o de 1990, sujeitos à atualiza­
ção prevista na Lêi Orçaméntária. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, no enten­
der '!os especi~listas, o alto custo dos trans­
P?rtes no Brasil é causado pela predoatinân­
Cia do setor rodoviário, porquanto ele repre­
senta .55% de todo o· transporte no País, ao 
passo que o ~ranspo:te ferroViário responde 
p_or 23%, o htdroviáno, por 18%, e o dutoviá­
no, po·r4%. 

Diferente é a situação de outros países 
de grande extensão territorial. Na Austrália, 
a movimentação global de produtos por meio 
das rodovias não é superior a 27%i nos Esta­
dos Unidos não excede a 24%; na China não 
vai além de 10%; na União Soviética e-no 
Canadá não ultrapassa a 8%. 

Grave é a situaçã:o do setor ferroviário 
brasileiro. Tendo-se por parâmetro a densida­
de por superfície (km de ferrovias/km2 de 
área), ocupamos, com pouco mais de 29 mil 
km de ferrovias, a última posição entre 13 
pa1Ses de grande extensão territorial. Osten­
tando um índice de 3,5, o Brasil está muito 
aquém dos Estados Unidos (2~~0), da fndia 
(18,8), da França (62,9), da Atrica do Sul 
(21,1) da Espanha (25, I), e do Paquistão 
(10,9). Se se tem por referência outro índi­
ce, a densidade da população, isto é, a rela­
ção km de ferrovia/habitanteS, nossa situação 
é igualmente inferior à de outros países. Nes­
te aspecto, enquanto nosso índice é de 0,22, 
o do Canadá é de 2, 75, o da Austrália é de 

2,51 e o dos OBstados Unidos da América é 
de 1,08. 

Não menos calamitosa é a situação do 
transporte aquaviário brasileiro. Relativamen­
te à distribuição modal, ele representa 18% 
no quadro geral dos transportes, ao passo 
que na Austrália alcança 44%, nos Estados 
Unidos 23%, na China 40% e no Canadá 28%. 

Então, o que a nova politica deve precei­
tuar é um equilíbrio maior entre as diversas 
modalidades, a fim de se conferir maior pe­
so, na matriz de transportes brasileiras, ao 
transporte aquaviário e ferroviário. 

Como se sabe, o transporte rodoviário 
apresenta alto custo operacional: na avalia­
ção dos técnicos, chega a US$ 0,05 por tone­
lada por quílOmetro útil. Embora tenha cus­
to de implantação mais baixo do que de ou­
tras modalidades, demonstre grande eficiên­
cia no deslocamento de cargas dispersas e 
de curtas distâncias, consome muito mais com­
bustível do ·que o tiãnsporte ferroviário e o 
aquaviário, além de demandar do poder pú­
blico fabulosas somas de recursos para a cons­
trução e manutenção de estradas. 

Contrariamente ao transporte rodoviário, 
o ferroviário, altamente vantajoso para car­
gas com origem e destino fixos e para longas 
distâncias, apresenta altos custos de implanta­
ção, sobretudo porque exige leitos mais ela­
borados e grandes investimentos na aquisi­
ção do material rodante. Compensa, no en­
tanto, sua reduzida flexibilidade o seu redu­
zido custo operacional: de US$ 0,005 a US$ 
0,015 por tonelada por quilômetro ótil. 

O transporte aquaviário é o que apresen­
ta os menores custos. O marítimo, malgrado 
restringir-se às áreas costeiras, apresenta in­
discutiVeis vantagens, quando se trata de lon­
gas distâncias, pois o custo de sua implanta­
ção e de sua operação encontra-se na faixa 
de US$ 0,0005 a US$ 0,005 por tonelada por 
qUilômetro ótil. O fluvial também apresenta 
baixo custo, embora variável de acordo com 
fatores geográficos, que podem demandar a 
construção de canais, barragens e eclusas, 
além de o.igir, muitas vezes, soluções para 
problemas de calado. . 

São evidentes as vantagens do transpor­
te aquaviário no Brasil, país dotado de privi­
legiada rede de cursos d'água interiores e 
de extensa costa marítima. No entanto, essa 
modalidade não tem sido suficientemente ex­
plorada, sobretudo porque o frete fluvial bra­
sileiro não tem sído competitivo, em virtude, 
principalmente, da ociosidade de nossa fro­
ta, da má qualidade operacional da infra-es­
trutUra de transbordo e também dos padrões 
irreais de frete cobradO$ pelos outros mo­
dais. Essa situação poderá, porém, sci" modi­
ficada, se forem planejados os momentos ele­
vados de carga· e se se conferir melhor orga­
nização operacional e adequada regulamenta­
ção ao setor. Sem diívida, essas medidas leva­
ráo·o transporte aquaviário a apresentar ní­
veis tarifários competitivos, como ocorre nos 
países onde a navegação já se encontra defl­
nitivamente implantada. 
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O que falta ao País para a efetiva implan­
tação da hidrovia é vontade polltica. Não 
basta o discurso governamental que nos pro­
mete a modernidade. É preciso ação para 
conquistá-la. 

. No_ Brasil, já constitui notável ~C?Jllplo a 
hidrOVla Tietê - Paraná, que se estenderá 
por dois mil quilOmeros, quando estiver con­
cluída. No entanto, indiscutíveis benefícios 
econômicos já se fazem sentir pela utilização 
do trecho aberto à navegação no rio Tietê, 
por onde, somente no per1odo compreendi­
do entre janeiro e julho de f990, foram trans­
portadas 395 mil toneladas de soja, trigo e 
outros produtos, contra 445 mil toneladas 
em todo o ano anterior. De acordo com cál­
culos realiza~ o volume de mercadorias 
transportado naquela hidrovia, no primeiro 
semestre de 1990, significou a retirada de cir­
culação, na Grande São PaulO, de 150 carrew 
tas, por per1odo de sete meses. 

A grande vantagem da hidrovia do Tietê, 
todavia, reside na operação integrada com 
a Fepasa, que já conseguiu diminuir em 40% 
o custo do transporte de carga 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, uma now 
va política de transportes no Brasil terá que 
considerar os dados que aca!Jo de lhes aprew 
sentar. Diante deles, não há porque não busw 
ca:ralterar a situação dos .transportes no Bra­
sil, principalmente se se observa a tendência 
do desenvolvimento das regiOes interioranas 
e se se procuram meios de transportes que 
sejam mais baratos e que consumam menos 
energia 

No Brasil, uma vez retomado seu desen­
volvimento, voltará a crescer a necessidade 
de transportes a longas distâncias, atualmen­
te realizados por frota rodoviária bastante 
desgastada peJo longo período em operação. 
Tendo em vísta que os fretes rodoviários são 
muito elevados para garantir a competítivida­
de dos produtos brasileiros no mercado ex­
temo e o abastecimento racional dos centros 
consumidores do Pafs, deve-se procurar a uti­
lização de modais de maior competitividade 
econômica e de maiores demandas transpor­
tadas, representados pela hidrovia e pela fer­
rovia. Sem d6vida, nunca é demais insistir, a 
hidrovia e a ferrovia deveniConstituir as maio­
res prioridades da polllica de transpottes bra­
sileira. 

A nova política deverá estimular a reto­
mada dos planos e projetos que, desde o Go­
verno passado, vinham sendo desenvolvidos, 
muitos deles com a participação da iniciati~ 
va privada. Esses planos que, via de regra, 
têm por objetivo a construç§o de ferrovias, 
procuram unir as principais-zonas de-pi'oduw 
ção agrícola do País ao litoral, de onde os 
produtos serão exportados. A nova política. 
a meu ver, deve estimular a ampliação da re­
de ferroviária, buscando a construçã-o de no­
vas linhas, voltada~ especialmente, para o 
escoamento das safras agrícolas e às interco~ 
nexões dos subsistemas rodoviário, ferroviáw 
rio e aquaviário~ 

No que diz respeito ~construção ferroviá­
ria, destaco a necessidade de conclusão de_ 
obras na Ferrovia do Aço e na Ferrovia 

Transnordestina, bem como o aproveitamen­
to da estrada Juazeiro-Salvador estas, sem 
dtívida, de transcendental_ importância para 
o Nordeste. Na Transnordestina, deve ser 
conferida priorid3de h implantação de novos 
trechos e ~ restauração e reconstrução de 
segmentos da malha já existente na região, 
com a finalidade _de se reduzirem percursos 
en~ as principais capitais nordestinas. A 
propósito, -Irianifesto o mais vivo interesse 
em ver divulgado o projeto relativo M obras 
que o Senlior Presidente da República anun­
ciou -para a Transnordestina, em recente visi­
ta ao Nordeste. 

Outra obra que não pode ser olvidada ê 
a Ferrovia Norte-Sul, cuja construção é de 
inegável valor para o desenvolvimento do inw 
terior do País, em virtude do grande alcan­
ce de seus objetíVoS. As críticas feitas anterior­
mente referem--se à existência de recursos e 
a questão de prioridade no plano nacional. 
De fato, a Norte--Sul busca a Conciuista de 
novas fronteiras de produção para o País e 
a abertura das portas do mercado interno e 
do mercado mundial para a região central 
brasileira. 

Buscando, porém, o desenvolvimento_ de 
outras regiões brasileiraB, lembro a importãn­
cia da construção de outras ferrovias, cujas 
necessidades já fofãm identificadas. Refiro­
me ~ Estrada de Ferro- Paraná-Oeste S.A­
Ferroeste, cujos trilhos, implantados com 
80%--de capital privado, estender-se-ão do 
Paraná ao Mato Grosso do Sul, benefician­
do uma das mais_ prósperas regiões brasilei­
ras. Refiro·me tambénl h FerrOvia Leste-Oes­
te, cuja construção prev~ igualmente, a par­
ticipação da iniciativa privada. QUando con­
cluída, essa ferrovia interligará uma das mais 
ricas regiões do Brasil, constitufda pelo Triân· 
gula Jyfineiro, o noroeste paulista, o sudoes­
te goiano, o norte do Mato Grosso do Sul e 
o Mato Grosso, podendo estender-se futura­
mente até aos Estados de Rondônia e do Pará. 

Conforme técnlcosdo,setor, a construção 
dessas e de outras ferrovias poderá modifi­
car positivamente a matriz de transportes 
do País, porém deve obedecer a alguns re­
quisitos básicos, assim arrolados, de manei­
ra muito COi:np!eYl, pelo Pr_ofessor Joaquim 
Carlos Tebceira Riva, da EScola Politécnica 
da Universidade de São Paulo, em artigo pu­
blicado no Suplemento Especial de O Esta­
do de S. Paulo, em 13 de março de 1990, 
sob o título 111ntermodalidade de transporte 
hidrovia -ferrovia, opção obrigatória para o 
desenvolvimento brasileiro": 

"coneXão das feriovias com as hidrovias, 
formando uma rede intermodal de maior am­
plitude e área de abrangencia, implicando 
em menores custos de implantação e meno· 
res custos de transporte, mesmo sendo neces­
sário mais de um t_ransbordo; 

"vinculação da intermodalidade h forma­
ção de pólos de desenvolvimento no interior, 
implementados por uma rede de armazena­
gem adequaâa e baseados no desenvolvimen­
to da agroindüstria, fatores fundamentais pa­
ra a geração e fixação do homem no interior, 

em padrões de vida superiores aos encontra­
dos nas grandes cidades; 

'Vinculação da rede intermodal à raede _ 
de armazenamento e a uma série de portos 
secos, marítimos e fluviais, ensejando o desen­
volvimento de novos pólos de exportação, inw 
clusive mais próximos dos centros consumido­
res europeus. 

"Como esclarece o Professor Teixeira Ri~ 
va, esses princípios não são originais ou ino~­
vadores, pois a experiência mundial já tem 
demonstrado que o transporte, especialmen­
te--OS de grandes volumes de carga, atuam 
como eficientes 1ndutores de desenvolvimen­
to. regionaL . 

Assim aconteceu nos Estados Unidos, on­
de a hidrovia do Tenessee proporcionou 
um investimento privado da ordem de quatro 
bilhões de d6Iares_em30 anoS. Esse montan­
te corresponde aproximadamente a dez ve­
zes mais o volume das investimentos póbli­
cos realizados na navegação. O empreendi­
mento, além disso, proporcionou a geração 
de milhares de novos empregos e considerá­
vel aumento da receita fiscal, que representa­
ram beneficios muito superiores aos investi­
mentos realizados. 

São argumentos como esses que nos tra­
zem a convicção de que a conquista da mo­
dernidade pelo Brasil não será feita com me­
ros discursos governamentais. Acima de tu­
do, para se ingressar na era da modemidaw 
<k; é necessário ·trab8lhar com inteligência 
e c.ompetê-ncia, de acordo com planos e estra­
tégias adequadas, tendo em vista não só o 
curto, mas o médio e o longo prazo. Dessa 
maneira, tem-se que escalonar prioridades, 
tendo-se, necessariamente, que_ se encontrar 
formas para resolver os'problemas que dizem 
respeito ~ infra--estrutura, se se pretende alw 
cançar estágios mais avançados para o País. 

Ora, a intermodalidade hidrovia-ferrovia 
é um empreendimento natural no BrasiL Sua 
necessidade decorre da própria extensão ter­
ritorial do País, cujas áreas produtivas irá 
beneficiar. 

Existem, no Brasil, atualmente, diversos 
estudos sobre a matéria. Suas propostas· e 
alternativas referentes à adoção do modelo 
intermoda1 variam, naturalmente, de acordo 
com a visão polftica e técnica de seus auto­
res. No entanto, quase sempre esses estudos 
demostram que a inter:modalidade é algo per­
feitamente eKequfvel, tendo-se por base nos­
sas condições geográflcaS e as vias já existentes. 

O Professor Joaquim Carlos Teixeira Riw 
va retíne, no artigo que antes mencionei, fun­
dados argu~entos que corroboram esse pon­
to de ~sta. Segundo ele, "o Brasil dispõe, 
na atuahdade, de uma rede navegável de apro­
ximadamente 28.000 km, sendo aproximada­
mente 10.000 km desvinculados da malha hi­
droviária amazOnici. Completando a zona 
de influência direta destas hidrovias, bá mais 
de &000 km de estradas de ferro, a maioria 
com pequena densidade de tráfego. 

Segundo o estudo do ilustre profeSsor, "U­
ma análise da distribuição da rede modal bra­
sileira e pólos de desenvolvimento conduzem 
às seguintes assertivas! 
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1'1) os centros de produção ou regi6es po­
larizadoras do desenvolvimento encontram­
se, em sua maioria, afastadas menos que cem 
quilômetros de uma hidrovia ou de uma fer­
rovia. Algumas encontram-se ás margens de 
um uma hidrovia; 

11) de modo geral, as ferrovias têm co~ 
mo origem e destino as barrancas de rios já 
navegáveis formando extensos corredores in­
termodais; 

1'III) todos os corredores formados pela 
somatória hidrovia-ferrovia desembocam 
em uma série de portos marítimos ao longo 
da costa e penetram na área de influência 
direta dos maiores centros de consumo do PaiS; 

1lV) nota-se que, de forma natural, a ocu­
pação agrícola e agroindustrial está se expan­
dindo ao longo das regiões de influência des­
tes corredores. 

Para reforçãr o afgumento de que a solu­
ção intermodal é a mais vantajosa para o 
Brasil, valho-me mais uma vez do estudo re­
alizado pelo Professor Teixeira Riva. Utili­
zando-se de parâmetros físicos e econOmicos, 
o estudo compara o desempenho, num per­
curso de mil quilômetros, de um caminhão 
graneleiro de capacidade nominal de 27 tone­
ladas com o de um comboio fluvial de porte 
médio, com potência de serviço de 800 HP, 
que pode transportar aprax:imadamente 2300 
toneladas. Segundo o estudo, admitindo-se 
que, na distância arbitrada de mil quilôme­
tros, a ferrovia e a hidrovia repartam, entre 
si, de maneira igual, a extensão total de apro­
ximadamente US$ 25,00 pôr tOnelada e a 
uma economia de diesel da ordem de 75 mil 
litros por viagem redonda, para ó transpor­
te de carga do comboio. 

De acordo, ainda com o estudo, slio tramo­
portadas, atualmente, pelas hidrovias brasi­
leiras cerca de 12 milhões de toneladas de 
carga Levantamentos recentemente realiza­
dos indicam que essa demanda acha-se repri­
mida, podendo ser em poucos anos duplica­
da ou triplicada, na proporção em que se im­
plementem, física e operacionalmente, os· tre­
chos navegáveis existentes, merc! ·de- esfor­
ços de fomento e de matketing, havendo 
apenas a restrição da necessidade da frota. 

Isso posto, é essa a conclusão do estudo: 
pode-se afirmar, inclusive de modo pessimis­
ta, que, em 8,10 anos, a demanda hidroviária 
poderá atingir cerca de 5% do total transpor­
tado na época (60 milhões de toneladas). Lo­
go, 11nestas condições, a eco_nomia de frete 
atingiria a ordem de 1 bilhão de dólares 
anuais, o correspondente a 10 eclusas do ti­
po Paraná ou 700 km de ferrovias, com uma 
economia anual de aproximadamente 6 mi­
lhões de barris de petróleo ou 90 milhões 
de dólares" (preços de março de 1990} 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, uma ques­
tão-chave que s_e coloca à Nação, quando se 
discute o setor transportes, especialmente a 
necessidade de sua reestr_qtpraçlo, diz res­
peito à origem dos re.cursos que nele serão 
investidos. 

Na atual situação de precariedade da eco­
n_omia brasileira, essa questão ganha, natu­
ralmente, maior relevância, sobretudo peran-

te as propostas governamentais referentes ~ 
redefinição do papel do Estado no processo 
produtivo e à privatização de setores estatais. 

É evidente que essa questão tem que ser 
analisada com muita sensatez, sem os extre­
mismos da estatização radical ou da privatiza­
ção excessiva. 

Antes de mais nada, é necesSário definir 
o transporte como serviço de utilidade públi­
ca. Ao poder público compete a ccmrdena­
ção dos estudos e a formulação de objetivos, 
políticas e diretrizes para o setor. 

Tambéril a responsabilidade pelos investi­
mentos necessáriOS -ao desenvolvimento do 
sistema, seja sua construção, seja sua manu­
tenção, compete ao poder pt1blico, que po­
de delegá-la à iniciativa privada, a tftulo de 
concessão ou perrilissáo. Ao poder público 
incumbe, ainda, a tarefa de legislar sobre o 
setor, regtilaDieritandO-o e normatizando-o. 

Veículos e equipamentos devem ser de 
responsabilidade das empresas operadoras, 
públicas ou privadas, e da indústria respectiva. 

Qifanto :a. oper.i.ção do transporte, a meu 
ver, deve-se atribuir à inici_afiva privada maior 
parcela de responsabilidade, desde que res­
peitado o Interesse público. 

Especificamente no que se refere ao fi­
nanciamento do setor, julgo imprescindfvel 
que se adotem, no Pafs1 políticas tarifárias 
realístas e que se instituam mecanismos de 
cooperação c_om a iniciativa privada, a fim 
de se atrafrem reciltsos em beneffcio de in­
vestimentos nas diversas áreas do setor. 

A rigor, a--proposta de maior participação 
do é;;npresariado naCíOnal no setor transpor­
tes não é iniciativa inédita do atua) Gover­
no. O Programa de Desenvolvimento do Se­
tor Transportes- PRODES-T1990-93, ao tra­
tar da política de privatização, já tornara ex­
plícitas essas considerações: · 

"Em particular, devem ser abertas mais_ 
oportunidades para a participaç§o do empre­
sário privado na realização de investimentos 
em obras e· equipamentos do setor transpor­
tes. -AS eiltidades modais federais deverão 
se empenhar não só na busca de capitais pri­
vados para o setor, aumentando os nfveis 
de investimentos, como também no aproveita­
mento da capacidade empresarial para estru­
turar empreendimentos e gerenciá-los. 

11Ainlciativa privada deverá ser então cha­
mada para, entre outras cojsas: realizar, com 
seus próprios recursos, obras de infra-estrutu­
ra de tranSpOrtes e explorá-las economica­
mentej investir em equipamentos e materiais 
necessários à fuelhoria das operaçõeS de trans­
portes; eitCarregar.:se da administração de 
determinadas operações das modalidades de 
transporte; citando-se como exemplo as inter­
faces entre os modos de transportes; encarre­
gar~e da gestão de certos segmentos do siste­
ma de transportes, arrendando vias, equipa­
mentos ou terminais, que continuariam co­
mo patriri:J.Onio da União1 e explorando os 
serviços que os mesmos possibilitam; tomar 
parte, juntamente com os administradores 
públicos, na administraçlo de algumas opera­
ções de transporte, através, por exemplo, de 
participação acionária; e, ainda, participar 

na construção, manutenção e operação de 
termínais de cargas e de passageiros}' 

Todas essas considerações põem em rele­
vo a questão da exata extensão que deve ter 
o progrma de privatização do setor transpor-
tes no Brasil. --

A meu ver, o divisor de águas entre a es­
tatização e _a privatização deve ser o que se 
costuma desigãar-se interesse coletivO. 

Se a obra for de interesse restrito, seja 
ela rodovia, ferrovia ou porto, os investimen­
tos devem ser realizados neta pela inicíativa 
privada, sem a participação do poder ptíblico. 

Se, ao contrário, a obra for de interesse 
coletivo (aí incluídas causas especiais, com'o 
as de segurança nacional e as relativas-a áre: 
as pioneiras), cabe ao poder póblico realizar 
nela os investimentos. Nesse caso, ·compete 
ao setor públíco a realização de investimen­
tos, de forma majoritária, nas obras de infra­
estrutura, que poderão contar, em caráter 
minoritáriol_com a participação da inciativa 
privada. Já os investimentos em operação e 
em equipamentos operacionais, como enfati­
zado anteriormente, devem ter a maior parti­
cipação da iniciativa privada. 

Esse crit~rio, expresso pelo interesse res­
trito ou coletivo, deve também pautar a defino 
ição de eventuais privatizações de obras do 
setor transportes já existentes. Com efeíto, 
o correto balizamento do processo de priva­
ti.zação é que irá viabilizar o sucesso ou o 
fracasso da iniciativa, porquanto não se de­
Ve estatizar o que, por natureza, deve ser 
da competência da iniciativa privada, nem 
privatizar o que traz em si a marca do inte­
resse ptíblico. 

Em sfntese, quer-me parecer que a mais 
eficaz medida que incumbe ao atual Gover­
no empreender é. a formulação de uma políti­
ca de transportes, que deverá ser submetida 
a amplo debate nacional. Essa política, a 
meu ver, terá que trazer, necessariamente, 
a proposta maior da intermodalidade, com 
a concessão de obrigatória prioridade à hi­
drovia e à ferrovia. O plano que decorrer 
dessa polftica deve contemplar, no mínimo, 
o horizonte do infcio do pr(Dcimo século. 
Além disso, a polftica deverá fixar diretrizes 
que estimulem a particip8ção da iniciativa 
privada no desenvolvimento da economia na­
cional ou da conquista da modernidade, defi­
nindo o setor transportes como recurso que 
será incentivado_~ ~~volver-se por conta 
dos objetivos a serem alcançados. DeSsa ma­
neira~ tanto o setor público como o privado1 

cada um segundo suas responsabilidades pelo 
desenvolvimento nacional, haverão de promo­
ver os necessários investimentos no setor, 
CUidando para que, em nOme da verdadeira 
economia de mercado, se obtenham menores 
custos para os transPortes no Brasil. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, após tu­
do o que já foi exposto, não me parece exis­
tirem, ainda, ddvidas quanto às vantagens 
da intermodalidade hidroferroviária. No en­
tanto, para que consigamos implementá-la 
em plenitude1 temos de introduzir nova men­
talidade no País, para que venha a ser altera-
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da sua matriz de transportes, de modo a tor­
ná-la mais eficiente e econômiCa. 

De há muito, a Nação brasileira reclama 
mudanças profundas no setor transportes, 
esperando que se desloque a ênfase da rodo­
via para a hidrovia e a ferrovia. Esse proces­
so de mudança, como se sabe, é difícil e len­
to, e demanda corajosa e obstinada determi­

nação das autorid_ades governaroentaLo; para 
levá-lo a bom termo. 

Tenho por certo que a propa-lada moder­
nização da economia brasileira não se fará 
sem uma profunda alteração em nossa ma­
triz de transportes. Afinal, o processo infla­
cionário; que, há longos anos, vem perverten­
do nossa economia não se atenuará sem que 
se reduzam, de forma aguda, os custos dos 
transport_es. Além disso, a autonomia da Na­
ção brasileira não poderá efetivar-se plena­
mente sem que se diminua sua dependência 
do petróleo que importa. 

&pera que, de fato, reestrutufando o se­
tor transporte brasileiro, nossos governantes 
queiram conduzir-nos à modernidade. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(M'uito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro) - Concedo a pala~a_ ao~_Ií(;)!?_r_~ Sc;:nadqr 
ad Sabóia de Carvalho, que falará peJa lide­
rança. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB - CE. Como Líder, pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, causa grande apreensão à Nação bra­
sileira um fato ocorrido nas últimas horas. 

É que o Departamento de Polfcia Fede­
ral fez publícar na imprensa uma nota ao re­
dor daquilo que chamou de 11Escândalo Je­
reissati", numa alusão malévola ao ex-Gover­
nador do Estado do Ceará, Tasso Ribeiro 
Jereissati -

É muito-preocupante essa nota. Primei­
ro,- se examinarmos a questãd do processo 
fiscal, o pro·cesso administrativo da Receita 
Federal que evidentemente não deve ter pu­
blicidade, não deve ser instrumento político 
de -disputa entre o ex-Governador e o Presi­
dente da Repób!ica - um Governador nor­
destino e o Presidente da Repóblica -na uti­
lização de todo o seu poderio da máquina 
administrativa sediada no Pafs. 

Essa nota publicada, Sr. Presidepte, dei­
xa estranheza, também. Parece-me que já foi 
abordada aqui pelo Senador Mansueto de 
Lavor. 

Sabemos como é claro o espaço na gran­
de imprensa e num Pafs em que se combatem 
os 11marajás", num pa& eri::t que o Presidente 
da Reptiblica não pode conviver com a esta­
bilidade do servidor pfíblico, nem com o di­
reito de aposentar-se, num País onde se pa­
gam baixos salários, quarito terá sido pago 
à imprensa brasileira por essa nota interesta­
dual que logrou espaço em toda a grande im­
prensa? 

Quanto terá gasto a União para a publi~ 
cação dessa nota injuriosa que foge aos pa-

drões do comedimento de um órgão da res­
ponsabilidade da Polfcia Federal. 

Sr. Presidente, isso é da maior gravidade 
e preocupa a liderança do meu partido. Mas 
essa preocupação não é apenas-deste parla­
mentar ou do Senador Mansueto de Lavor. 

Há também na imprensa uma nota que 
tem o seguin.te tftulo: ''Em Defesa da Impes­
soalidade do Serviço Pdblico ... 

Como funcionário público que fui, ten­
do alcançado importantes posições, como sa­
bia eu da impessoalidade como ponto bási­
co para o ato administrativo? 

-E então o Sindica"to Nacional dos Audito­
res Fiscais do Tesouro Nãcional e a União 
dos Auditores Fiscais do TesOuro Nacional, 
essas duas entidades vêm também com uma 
nota onde defendem como princípios inalie­
náveis do exercício das funções fiscais a im­
pessoalidade e a objetividade, exercício esse 
plenamente vinculado à lei e desenvolvido 
por servidores concursados e estatutá.rios. 
A esses piincfpios e a essa lei deve, também, 
estar subordinada toda a administração tribu­
tária. Fora disso é o caos que compromete 
perante a sociedade o Departamento da Re­
ceita Federal. 

Mas, nesse Governo,_ Sr. Presic;fente1 Srs. 
SenadOres, houve ciuase que uma junção do 
Departamento de Polícia Federal com a Su­
perintendência da Receita Federal, como 
um todo, todo o setor da Polícia Federal. 
Houve essa junção com a Receita Federal, 
um órgão do Ministério da Justiça com um 
órgão do Ministério d.ã FaZenda, com o mes­
m~ dirige~te e, aSSim, predomina um aspec­
to meramente policial. 

O poder de polícia do Estado., que é er:er­
cic!_o pelas Secretar-!as de Saúde, pelas Seçre­
tarias de Fazenda, pelo Ministério da Fazen­
da,- enfim, todo o poder de polfcia neste Pa­
~ s·ofre, nesse momento~ um desvirtuamento 
meraoiente administrativo para tudo parecer 
à Polícia Judiciária, pard Ludo par~erà Polí­
cia CMI, que cumpre, de certo modo, uma 
parcela de poder de polícia sem, no entanto, 
ser todo o poder de polícia. 

Ora, sabe!mos a que se presta o inquéri­
to administrativo, a que se presta o inquéri­
to policial. Não siio peças de imprensa, não 
são peças de publicidade. são peças de defe­
sa da sociedade. O processo fiscal para cul­
minar com as :obranças monetárias devidas; 
o processo policial, a fim de servir ao Minis­
tério PIJblico. 

Teilnin~ o processo na polícia, o seu in­
quérito é. remetido à Justiça e a Justiça o re­
mete ao Ministério PIJblico. está encerrada 
a atividade de polícia. Ai passa a predominar 
o controle ex:terno do Ministério Pfiblico, co­
mo bem determina a Constituição Federal. 

Durante os inquéritos policiais, Sr. Presi­
dente. n.lio cabe publicidade. U nos jornais 
de domingo que o Delegado Rcimeu Tuma, 
Secretário da Receita, dirigente maior da Po­
lícia Federal, estaria muito irritado com críti­
cas do ex-Governador Tasso Jereissati E ele 
fez uma ameaça~ 11Se continuarem as cdticas, 
a Polícia Federal pedirá autorização judicial 

para divulgar os implicados neste e naquele 
caso11

, 

Sr. Presidente, os inquéritos policiais po­
dem ser ou não confirmados pela Justiça. 
Quem responde ao inquérito policial e nde 
é indicado como culpado, como autor, ou 
co-autor, pode ter absolvição na JustiÇa, po­
de provar a sua inocência porque na polícia 
cumpre-se a fase acusatória. É perante o Po­
der Judiciário, com a fiscalização do Ministé­
rio Público, que se cumpre a parte de defe­
sa. Então, quando está em jogo apenas o _exa­
me do inquérito policial, claro que ali não 
está a defesa de ninguém. Aoli está a acusa­
ção de todos os que foram dados como en­
volvidos. 

A polfcía faz esse inquérito para servir 
ao Poder Judiciário e ao Ministério Público, 
eJa_ não faz isso para se auto-servir, nem pa­
ra se pro"mover. Essa publicidade que se faz 
da ativíc;:lade policial é plenamente errada, é 
plenamente incorreta, quem possa ser dado 
hoje como cuJpado num inquérito policial 
como tendo agido dolosamente, amanhã se­
rá declarado inocente pela Justiça, dependen­
do da atividade de defesa na prova da verda­
de, no levantamento da verdade. 

Então., o inquérito policial é um mero·es­
tágio, não há culpados em face de um inqué­
rito policial, há apenas aqueles que são leva­
dos para que provem inocência ou não peran­
te o Poder Judiciário. Não pode, pprtanto, 
haver, Sr. Presidente, Sr:s. Senadores, essa 
ameaça que foi prolatada pelo Delegado Ro­
meu Tuma na imprensa, nem pode haver 
brios feridos numa polfcia que deve ser tão 
disciplinada quanto o Exército, a Marinha e 
a Aeronáutica, deve ser a sede do poder de 
polfcia, mas deve ser, também, a sede da res­
ponsabilidade social e da humildade de to­
dos ~ cidadãos de bem 

Com isso, Sr. Presidente, ex:cedendo os 
limites de um inquérito policial, a polícia dá 
uma n-ota em toda a imprensa brasileira, gas­
_tando o dinheiro do contribuinte para nada, 
porque todo mundo sabe que o inquérito po­
licial é uma peça parcial, é apenas uma par­
~e de um procedimento criminal. Af falta ain­
da saber se o Ministério PIJblico denuncia 
ou não; se denunciado pelo Ministério Públi­
co, s-e o Judiciário condena ou não, se o Po­
der Judiciário se manifesta em primeiro grau, 
há o segundo grau. Depois há os recursos 
para os Tribunais Superiores e ainda há as 
questões de constitucionalidade que poderão 
chegar ao Supremo Tribunal Federal. 

Por isso, através da minha voz o meu par­
tido, Sr. Presidente, está preocupado com 
esse quadro institucional. Não se trata da de­
fesa do Governador Tasso Jereissati, porque 
esse, inclusive hoje pertence ao Partido da 
Social Democracia Brasileira, o PS&B. Não 
é uma defesa pessoal do Sr. Tasso Jereissati; 
é a defesa das instituiç6es, do Departamen­
to de Polfcia Federal, de todas as suas supe­
rintendências, do Ministério da Justiça, da 
ordem jurfdica do País. Essas notas, como a 
da Polfcía Federal, não podem acontecer. 
São absolutamente lesivas no aspecto moral, 
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não puderam comprar, agora, vão fazê-lo pa­
gando o dobro, talvez mesmo o triplo, do 
que gastaram os adquirentes da primeira eta­
pa, nos termos da criteriosa avaliação publi­
cada pela Caixa EcOnômica Federal no ano 
passado. 

O Sr. Ney Maranhfto - Concordo com 
V. &a Esse alerta ao GoverD.o ê Ui ui to justo. 

OSR NABORJÚNIOR- Espero, pois, 
que V. Exa, nobre Senador, possa contribuir 
no sentido de solucionar essa pendência. 
Uma das soluções_ seria atribuir-se aos imó­
veis pendentes o preço estipulado em janei­
rp, ~quela avaliação que a Càixa EconOmi: 
c;a,Federal divulgou através do Diário Ofi­
C;i~l, admitindo-se, até mesmo, uma peque­
na correção de seus valores. Fazer uma no­
va avaliação, agora, seria duplamente conde­
nável, por representar uma medida protelató­
ria, que vai demandar um prazo de 60 a 90 
dias, e porque vai contribuir para aumentar 
consideravelmente o valor desses imóveis. 

Sr. Presidente, por que um tratamento 
tão maldosamo;nte difei"encíado para pesso~ 
as que fiZeram suas opções pessoais 1').3 mes:... 
ma oportunidade? Por que, Srs. Líderes, re-, 
presentantes do Ç}ovemo, _deve ser atiradQ 
sobre os candidatos a adquirentes da Asa 
Norte um sobrepreço absurdo, como conse­
qüência da morosidade burocrática, pela 
qual aqueles servidores não têm qualquer ti· 
pode culpa? 

Não pressuponho má-fé, por parte das 
autoridades e das repartições envolvidas nes­
sa portaria inaceitável, núfs, uma coisa é evi­
dente: se houvesse intenção' de inviabilizar 
a venda aos legflimos_ocupantes, se houves­
se intenção de contemplar os tubarões do_ 
mercado imobiliário com esses in16veis, oca­
minho seria justamente este: jogar os preços 
dos apartamentos da Asa Norte para a estra­
tosfera e, ao contrário-do que aconteceu nos 
anteriores, tOJ;"nar ill)possívc) a _aquisição pe-
lo; legfiimoS. ocupantes. , . 

Nãu bastMtn as angústias já yiyidas pelos 
~ido,re~ com o arrochq salaçial impiedo­
sO _e as, pe;rmanente_s ameaça_s d_e cortes, de-
missões, prejuízos de todos os t1pos? . 

O que se pede é pura e si':?plesmente J~­
tiça, a observância de padroes de procediw 
mente e níveis de avaliação iguais 'àqueles 
já observados na venda dos imóvc;is aliena­
dos no ano passado. 

Concluo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
fazendo um veemente apelo 'à Ministra da 
Economia, Fazenda e Planejamento, ao Se­
cretário da Administração e às demais auto-: 
ridades envolvidas na que;stão; no sentido 
de que imprimam solução rápida e justa ao 
problema, evitando danos ainda maiores àque­
les que, entre sobressaltos e angústias, prepa­
ram-se para adquirir os imóveis de que são 
legítimos ocupantes e não resistirão 'à mudan­
ça intempestiva e irresponsável dos critérios 
e dos patamares observados até es~adata pe­
lo Governo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. Nabor 
JOOior, o Sr. Díl'ceu Ca-rntiiro, 1° Se­
crelário, deixa a caáeira da presld!nw 
ciã. que é o cupada pelo Sr. Beni Ve­
ras,- Suplente de Secretário. 

. O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Esperi­
dião Amin., 

O SR ESPERIDIÁO AM!N (PDS -
SC. Pronuncia o. seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs.-Senadores, desejo aproveitares­
ta oportunidade para fazer alguns comentá~ 
rios a respeito do chamado Projetão intitula· 
do documento que o Presidente da Rep11bli­
ca, Fernando Collor de Mello, tomou pübli­
co no dia 14 de março passado. Preliminar­
mente, registro que esse documento e a in­
tenção revelada na sua divulgação pelo Presi­
dente representam um inegável avanço em 
relação às práticas muitas vezes criticadas 
nesta Casa, em particular, e no Congresso, 
que denunciavam e denunciam o usó de me­
didas provisórias .e a apresentação de fatOs 
consumados· 'à sociedade brasileira e ao Con­
·gresso Naciortal.' Destá feita, o máximo que 
se pode lançar contrà a in1ci&tiva do Presim 
dente é que seja uma carta de intenções volu­
mosa, ampla, abrangendo um rol completo 
de questões e coisas que tais. 

Em nome da coerência em relação ao 
meu primeiro pronunciamento, quando tive 
a oportunidade de transmitir a:os meus pares 
a esperança de que, C~IJlO parlamentares des­
ta LegislatUra,- haveríamos de nos esforçar 
para dar cabo da nossa grande missão, a mis­
são de habilitar O Parlamento brasileiro pa­
ra o seu papel de decidir, em nome dessa co~ 
erência, poi-tanto, desejo formular um apelo 
a tOdos os parlamentares, independente de 
partido polftico, para que demos a esse docu­
m~to, ao seu enunciado, ao seu conteúdo, 
a·atenção indispensável que a ciise brasilei­
ra determina. 

; Então que_ esse .documento enriquece a 
pportunidade do fórum, uma das decisões 
cf~c.x-,rrentes da aprovação das Medidas Provi­
~6rias nos 294 e 295, em fevereiro passado. 
Entendo que esse documento amplo, repito, 
diversificado, complexo, exige de todos nós 
a _eleição de prioridades, para que ~sta opor­
tunidade, que é do tamanho da crise ,brasilei­
ra, seja por nós enfrentada adequadamente. 

Quero ainda Salientar, ao longo destas 
palavras, dois aspectos. 

O primeiro, a propósito da complexida­
de. Da leitura do documento e do seu ane~ 
xo pude extrair que o Projeto de Reconstru­
ção Nacional implica a deliberação, pelo Con­
gresso, de matéria que se pode desdobrar 
da.seguinte forma: sete emendas constitucio­
nais; duas leis complementares à Constitui­
çã,o; projetos de lei em número de, no míni­
mp,_ quarenta e cinco; um sem-niÍmero de 
decretos; quatro portariãs que instituem-gru­
pos de trabalho para estudar tópícos aqui 
a~entados; diversas resoluções, destacando:­
se resoluções do Senado, do Conselho Mone.:­
tário Nacional, do Conama, do Conin, do IN-

P~ e de o~tros ó:fgão~ col~giados, convênios, 
c_on~rato~ et_c._ . . . . . _ . . -

Por isso, em nome da. gravidade do mo­
IDento que vivemos, entendo que é do nos­
so dever formular um apelo para que todos 
os talentos desta-Casa possam ajudar-nos a 
selecionar prioridades sobre as quais se pos­
sa tomar o conjunto de decisões que 2: gravi­
dade do momento nacional exige, impõe e 
requer. 

Portanto, o primeiro aspecto que gostaria 
de enfatizar à sociedade, enfatizar exaustiva­
mente, neste momento, é a necessidade de 
que, toma-ndo-se esse documento como refe­
rência ou outro que alguém queira apresen­
tar, se selecionem as prioridades, para que 
não incorramos no equívoco de perdera no­
ção dos prazos que a ~rise impõe e exige de 
todos nós. 

E é exatamente a questão da tempesiida­
de, o segUndo ponto -que quero deixar aqui 
anotado c regi~trado. A dimens:iu do proble­
ma· que o Brasil vive- bastando, para exem­
plificar, referir que temos assistido a manifes-
1ações de pares, de colegas desta Casa, CO· 
mentando, por exemplo, o desempenho da 
economia nacional expresso pela evolução 
do Produto Interno Bruto no ano de 1990. 
A dimensão da crise brasileira precisa ser 
apreciada, especialmente sob. o ângulo quali­
tativo, que vem a ser· deinonstradO peía- sua 
peiVersidade ao alcançar uma Nação pobre 
e em processo de empobrecimento. 

São, portanto, dois os aspectos desta mi­
nha: .r:nanüeStação, a_ primeira que pretendo 
fazer a respeito do debate da situação nacio­
nal 'à vista dessa iniciativa do Presidente da 
Rep11blica. Entendo que esta Casa, em no­
me do respeito ao povo brasileiro, deve enca­
rar tal iniCiativa como séria, conseqüente, 
para ser cobrada de nós e para ser cobrada 
põr· n6s reJativameme ao Executivo, ou seja, 
ao Presidente, aos Ministros e aos seus cola­
boradOres. 

Para que o Congresso brasileiro possa 
habilitar-se ao cumprimento das suas relevan­
tes missões, nesta quadra da vida brasileira 
é preciso· tenhamos em mente - repito, ~ 
com isto concluo- primeiro, que há priori­

dades no complexo da situação econômica, 
da situação social que o Brasil vive, que têm 
que ser abordadas independentemente do 
nível do procedimento legislativo que é etigi­
do, seja emenda constitucional, seja projeto 
de lei complementar, seja projeto de lei ordi­
nária ou outro instrumento. 

E o segundo ponto dramático para uma 
Casa como é o Congresso, não habituada 
aos procedimentos de gestão e administração 
que, parlamentaristas ou não, defendemos, 
é que temos que, nesta hora da vida brasilei­
ra, ter uma noção muíto clara do tempo, do 
prazo. 

. Relembro qUe se o tamanho da l:rise é o 
tamanho da oportunit3ade, tenhamos em men­
te que o New Dea~ instrumento com o qual 
a nação norte-americana enfrentou um de 
seus moment_os mais difíceis. foi aprovado 
em poucos minutos pelo Congresso america-
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no, com emendas feitas a grafite, porque tal 
era o tamanho da crise. Nós não podeoiOs 
imaginar que a nossa seja menor do que aque­
la, sob pena de estarmos vivendo fora da re­
alidade que aflige a Nação brasileira. 

·.o Sr. PivaldQ Suruagy- Permite V. & 8 

um aparte? 

O SR- ESPERIDIÁO AMIN- Com gran­
de prazer, nobre Senador Divaldo Suruagy. 

O Sr. Divaldo Suruagy- V. Exn que me­
recidamente conquistou notoriedade nacio­
nal çomo um o:celente e;x:ecutívq; v_. :e.;a que, 
sem favor nenhum, foi um dos melhores pre­
feitos que Florianpólis já teve, um excelen­
te governador de estado; V. Exn aborda nes­
se instante a necessidade da adoção de crité­
rios de prioridade para os diversos temas 
que .0. Presidente lançou ao debate nacional, 
através desta Casa. V. Exa, ao anunciar a con­
clusão do seu pronunciamento, traz o cr:em­
plo filo New Deal com que o governo ameri­
cano- e porque não dizer a socied'ªde dos 
Estados Unidos na sua globalidade..! enfren­
tou a crise provocada pelo déblcle da bol­
sa de New York em 1929~ É uma experiência 
altamente válida, porque vitoriosa. Tirou a 
economia dos EStados Unidos, a mais podero­
sa do mundo, de uma estagnação, e transfor­
mou' o estado da Califórnia - que até então 
não tinha nenhum peso econômico. dentro· 
do país norte-americano.- no es.tad.o mais ri­
co dos Estados Unidos e _com u.m orçamen­
tO igual ao da França, que é a quarta potên­
cia econômica do mundo. Só que o New De­
ai apresentava não apenas temas para deba­
te, m:as acenava com uma esperança, com a 
conquista de uma região, atraindo milhões 
de americanos que saíram. do Leste e de ou­
tras regiões dos Estados Unidos, para povo­
ar- e desenvolver aquela região do semi-á.ri­
do norte-americano. Lamentavelm~nte, .o pla­
no apresentado pelo Presidente da Repúbli.­
ca não traz a abertm::a. ~e. nova& fronteiras, 
não ~a novas esperanças, não cria novas 
expectativas, apenas sugere Qeterminados te­
mas importantes ,... ninguém pode deixar de 
reconhecer- ao debate. Mas é: o Executivo, 
- e estou buscando a experiência vitoriosa 
de V. & 11

, no Estado de Santa Catarina; V. 
J3x8 sabe, melhor do que todos nós- que ge­
ra o fato, que cria o fato; é o gerador do fa­
to político, do fato administrativo, e do fato 
econômico. O Executivo é que preCisa ace­
nar com expectativa de melhores dias para 
o País, a fim de que o povo dê a sua partici­
pação, confiante de que aquele esforço, aque­
le sacrifício momentâneo se transformará 
em melhores dias no amanhã. Pela leitura 
apressada que fiz do plano, através dos jor­
nais- vou lê-lo detidameJite na noite de hoje, 
pois estou chegando hoje de Alagoas - mas, 
pelo que li através da imprensa, não conse­
gui encontrar nada que ofereça uma expecta­
tiva de esperança de melhores dias para o 
povo. E V. Exa acenou com o exemplo de 
uma região, cuja povoação foi estimulada e 
que er.a até então considerada problema nos 

Est~dos Unidos; hoje essa região é. um verda­
deiro eldorado. Congratulo-me com V. &a 
por ser·;_ imagino eu - o primeiro Senador 
a trazer ao debate mais profurido desta Ca­
sa, as medidas anunciadas pela Chefia do 
Executivo. E, V. Ex11, naturalmente, com a 
autoridade administritiva e com a autorida­
de política que possui, dará uma grande con~ 
tribuição para aperfeiçoar este plano. 

O SR- ESPERIDIÃO AMIN - Nobre 
Senador Divaldo Suruagy, em primeiro lugar, 
quero agradecer a rica contribuição de V. 
&.8 ao meu modesto pronunciamento- repi­
to que é apenas a minha primeira abordagem 
sobre esta questão. Tive oportunidade de ler 
e examinar alguns aspectos dela. 

Vou.-me permitir dizer a V. Ex8 de minha 
admiração Senador Divaldo Suruagy, mais 
do que uma vez Governador de Alagoas .:.. 
admiração essa que s.erviu até para ouvir aten­
tamente, não apenas o seu aparte, mas tam­
bém outras palavras. qu.e V. Ex11 tem proferi­
do .ao longo da sua vida p~Qlica. Inclusive, 
quando eu .era pref.tito. de Flo$nópolis, na 
primeira gestão, V. &a, com o mesmo vigor 
e talento, defendia a manutenção do nome 
da nossa capital. Seu ilustre conterrâneo, 
controvertida figura da vida nacional, riias 
marcante, Floriano Peixoto, é o patrono da 
çidade onde nasci e dirigi duas vezes como 
prefeito. 

Quanto ao aparte de V. E'x11
, gostaria de 

fazer um comentário, sem ferir a elegância 
com que pretendo, merecidamente, distingui­
lo. 

Esse documento al:tre algumas fronteiras 
para nós. Abre a fronteira política - e que­
ro dizer que não sou porta-voz do Governo. 
para fazer essa observação, porque tenho 
críticas e sugestões a apresenta.r. E vou apre­
sentá-las. 

A primeira fronteira é. a política. Esse 
não é um prato feito. Ele pode passar ao lar­
go se não tivermos 11apetite11

, usando a lingua­
gem figurada, ou seja, se não tivermos a dis~ 
posição de colo.cá·lo na cozinha onde tem 
que ser processado - em linguagem figura­
da- esse drama nacional que estamos vivendo. 

Sim, a primeira fronteira é a política. O 
Congresso pode, neste momento -valendo­
se desse documento também, mas do forum 
de que decorreu, do processo de deliberação 
em torno das Medidas Provisórias n% 294 e 
295 ..,., o Congresso pode, repito, valer-se des­
se documento para pinçar prioridade. Não 
as quero antecipar aqui, mas vou-me referir 
a duas, fruto da minha experiência adminis­
trativa. 

A situação da agricultura brasileira, na 
abordagem dos pontos c-haves do projeto de 
reconstrução do Brasil, como ê assim chama­
do, tem que ser analisada criticamente. Te­
nho sugestões muito objetivas a respeito des­
se assunto com base na experiência que ad­
quirimos erii Santa Catarina, e que já tive a 
oportunidade de vislumbrar em outras regiões 
do Brasil, baseada no que se chama "equiva­
lência" e nós chamamos "troca-troca" para 
financiar o pequeno e o médio produtor ru-

ral do nosso País - inclusfve assegurando 
que não apenas novos aSsentamentos se pos· 
sam fazer, necessidade da política agrária 
do Brasi~ mas também para que se possam 
preservar modelos de ocupação do. solo da 
área rural que em: Santa Catarina ainda resiS­
te; e em Alagoas, por exemplo, ou Sergipe 
já houve um excelente Índice de Gini há pau· 
co tempo atrás, e vem sucumbindo. 

Tenho observações coiicrétas-a fazer so­
bre a questão da habitação popular. 

Esse é: a contexto .das fronteiras que 9 
Brasil possui. Na área urbana, não podemos 
fugir do inveStimento mais elementar que 
pode gerar cidadania. Como podemos exigir 
que alguém seja patriota se ele nãp tem o 
seu pedaço de terra para nele morar, oU' O 
pedaço de terra para nele ser enterrado? 

Sem querer esgotar o assunto, ·gostaria 
de dizer que o Congresso Nacíonal não po­
de perder essa oportunidade que, repito, é: 
do tamanho da crise brasileira, de tomar de-­
cisões. Nós reabilitaremos o Parlamento bra­
sileiro se tivei-mos· capacidáde de decidir. 
Olhem. companheiros. que a sirriples decisãO 
do Congress!? Nacional em torno das Medi­
das Provisórias n°S 294 e "295, ·sem Uma maiOr 
análise da sua_ qualidade, já deu um alento 
em termos de opinião pública, em termos 
de concepção, de visão do povo brasileiro, 
principalmente da nossa gente mais simples, 
e por isso, àqueles a quem devemos mais sa­
tifaçã.o, já mudou um pouco a visão que têm 
desta Casa e .dos ·seuS: integrarites. 

O Sr. Garibaldi Alves Filho - Permite­
me V. Exa um aparte, nobre Senador? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Se, a >es, 
peito desse assunto, tivermos a capacidade 
de, além daquélas fronteiras que o Governo 
anotou, arrolar outras e formular propostas 
concretas, nós nos habilitaremos. E digo 
mais: em dois meses, a concepçãO do Congies­
so brasileiro mudará no seio da nossa socie­
dade e justificadamente. 

Ouço· o· nobre Sê® dor Q3ii"!Jaldi Alves 
Filho, que, entre outras, tem à virtude de 
honrar um riome.mUiio caro pa·râ Sa_n.tâ Cátá­
rina. 

O Sr. Garlbald.i Alves Filho - Senador 
Esperidião A.àlin, participo da preocupação 

· de V. Exn de que agora o Congresso Nacio­
nal dará uma contribuição nesse diálogo, nes­
se entendimento, em tomo do chamado "Pro­
jetão" do governo. Afinal de contas, nós da 
Oposição, no meu c.aso e no da Bancada, do 
PMDB, cobramos.exaustivamente que o Go­
verno enviasse propostas. concretas ao Con­
gresso Nacional. Sem querer demorar-me 
nesse aparte com que V. Exa me honra, lem~ 
braria a V. Exa que aqui fiz um discurso em 
torno do chamado entendimento, em que se 
cobravam propostas concretas do Governo. 
Agora, ele envia o "Projetãon. Suponha-se 
que essas prop·a·sras não sejam tão concretas. 
A critica que se faz ao d,ocumento é: a de 
que ele é vazio, genérico. Com relação à ques­
tão regional, comungo das inquietações de 
que o documento passa à margem das preo-
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dos e mais danOs_os. Não é: só no custo das Haddock Lobo, do Instituto dos Advogados 
empresas que os juros altos produz.em gra- Brasileiros IAB, também com sede no nos­
ves distorções, pois a distorção também está so Estado, transcrevendo o parecer adotado 
na ótica de muitos empresários que destinam na Indicação n° 2, de 1991, de autoria da 
seus ressentimentos contra o sindicato, a Dt' Leila Maria Bittencourt da Silva, ferirl­
CUT, os trabalhadores, até: mesmo contra do o mesmo tema. 
os partidos populares e de esquerda, a tal Em ambos os casos, defendem os advoga­
ponto que não conseguem ver o inimigo que dos a prevalência das disposições legais há 
lhes causa maior dano e prejuízo, os bancos. pouco citadas, tal como inscritas pel& legisla-

A distorção se acentua ainda mais quan- dor constituinte na Carta de 1988, e conde­
do se sabe que os juros servem para a engor- nando, por contrárias ao interesse nacional, 
da dos lucros de uns poucos bancos e de uns as gestões que se processam no sentido de 
poucos .banqueiros, e qué os salários mal ser- serem antecipadas as datas originalmente 
vem para a sobrevivência de centenas, milha- previstas. 
res de famflias de brasileiro. Ou seja, no pro- Como se sabe, a Constituição fixa para 
cesso dramático da concentração de renda o dia 7 de setembro de 1993 a realização do 
em nosso País, os juros altos cumprem papel plebiscito sobre a forma e o sistema de go­
decisivo e central. vemo a vigorar no Pafs, e o prazo de 5 anos, 

Não há caminho, Sr. Presidente, S~ e~- acontardapromulgaçãodotextoconstitucio­
Srs. Senadores, não há solução para este Pa- nal em vigor, para a sua revisão, ou seja, 
fs sem uma inversão radical dessa equação. após 5 de outubro de 1993. 
Os juros têm que baixar e os salários têm _ Jnconformados com essas prescrições, ai­
que aumentar. guns setores da opinião p6blica e da polfti-

Não vejo, entretanto, no horizonte pr6:<i- ca vêm consignando a necessidade_ de anteci-
mo, nas medidas governamentais, nos inter- pação tanto do plebiscito como da revisão, 
mináveis planos, e mesmo no recentemente amparados nos mais diversos argumentos. 
anunciado Projetão nenhum sinal nossa dire- E justamente posicionando-se con_tra es­
ção. Ao contrário, a política econômia conti- sa argumentação que a ACAT_e_o l_AB ali­
nua sendo basicamente de juros..altos, de ar- nham uma série de razões, que passamos a 
rocha salarial e de confisco dos salários dos comentar, na expectativa de que Sirvam pa­
trabalhadores, ou seja, as políticas do Gover- ra a análise e reflexão dos Srs. Parlamenta­
no confirmam o modelo concentrador da ren- I'eSt favorecendo a cada um firmar a própria 
da e da ·riqueza, cujos indicadores estão no convicção sobre o momentoso assunto. 
Brasil entre os mais desequilibrados e in jus- Para o Conselho DeliberatiVo da Associa-· 
tos de todo o P:laneta. ção dos ~dvogados Trabalhistas, a tese da 

A concentração de renda é' o principal antecipação da revisão constitucional é in-
problema deste País. SenSO f0i'ãt8Cado, se- compatfvel com o juramento do Presidente· 
não constar das preocupações e dos planos da República de "manter, defender e cum-
de Governo, tudo o mais é secundário e peri- pn·r"o texto da Constituição atuaL É inacei-
férico. - tável, portanto, que Sua Excelência estela, 

A modernidade para nós do PDT, Sr. Pre- como noticiam os jornais, patrocinando o 
sldente, Sr"S e Srs. Senadores, significa distri- movimento que visa a antecipar a reforma: 
buir a renda, elevar os salários, criar um am- A campanha pela antecipação da reVisão 
pio mercado interno, melhorar as condições constitucional deve ser condenada pelo Con­
de vida do nos:;o povo. _ gresso, do qual continua a depender a regula-

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. mentação de muitas de suas importantes dis-
(Muito beml Palmas.) posições, como ''as concernentes ~ reforma 

' O SR. :'RESIDENTE (Beni Veras) -
Com a palavra o Senador Ronaldo Aragão. 
(Pausa) 

S. Ex4 não está presente. 
Com a palavra o Senador Aureo Mello. 

(Pausa.) 
S. Ex:• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador 

Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB. 
- RJ. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, recebemos oficio 
dp Presidente Benedito Calheiros Bonfi~ 
da Associação Carioca dos Advogados TI:a­
balçhistas - ACAT, transmitindo pronuncia­
mentos daquela entidade .a propósito da re­
visão a que se referem os artigos 2° e 3° do . 
Ato das Disposições Constitu_cionais Transi­
tórias, da Constiluiç.§.o vigente. 

Por igual, acolhemos correspondência 
subscrita pelo Presidente Eugênio Roberto , 

agráriá, ~ garantia do emprego e à participa­
ção dos trabalhadores nos lucros das empre­
sas11. 

Enfatiza a ACAT, assim, a desnecessida­
d~ da 11reforma global de um Estatuto que 
amda ~o logrou vigorar plenamente". Além 
disso, a revisão constituiria "um desrespeito 
ao nosso ordenamento básico11 anulando as 
~~pectivas de implementa~ de preceitos 
amda dependentes de regulamento e abrin­
_do .a P~?ilidade de "um retrocesso potfti­
co-mstitucronal". 

Registra, por fim, o justo receio de que, 
por trás do movimento revisionista, se abri­
gue a intenção de revogar as conquistas capi­
tuladas na Constituição de 1988, particular­
mente no tocante aos campos social e econô­
mico, ao monopólio do petróleo e ao direi­
to ·de greve. 

Na mesma linha de pensamento,o Institu­
to dos Advogados Brasileiros verbera a ação 
dos "partidários do revisionismo" de um tex-

to constitucional que ainda exige executorie­
dade. A antecipação da reforma, além de ino­
portuna, seria inconstitucional, porquanto 
desconheceria a vontade do povo "emanada 
após lento processo de decantação e [JXação 
de regras através de seus legítimos represen­
tantes". 

Seria imposição de forças pol1ticas even­
walmente dominantes, por sobre a livre ma­
nifestação dos concidadãos, como "túnica sub R 

jugando, em determinado momento, a nacio~ 
nalidade a qual ê impingida, sempre represen­
tando a negação da democracia". 

Isso porque os Constituintes. de 1988, es­
colhidos por voto universal, direto es secreto 
da população, estabeleceram prazo certo pa­
ra a revisão, ·no cxercfcio pleno da delegação 
popular. Essa competência, originária, só ré­
vestirá os atuais congressistas a partir de 5 
de outubro de 1993, de acordo com as_ cita­
das disposições transitórias. 

O Estado, prossegue o documento, não 
deve possuir um estatuto que traduza a von­
tade de uma só pessoa, ·de.um grupo, parti­
do, classe ou qualquer outra fraÇão- da socie­
dade. A Crins_tftuição d_e 1988,_ como resulta­
do da vontade da eSmagadora maioria da po­
pulação, não pode ter modificado o principio 
da revisãO que claramertte-estab:elece. 

Fmalmente, advertindo para o erro de 
se con[undir a vontade do chefe do Poder 
Executivo como interesse da Nação, o IAB 
julga que não_há_como o Presidente preten­
der a antecipação dà revisão constitucional, 
não só p·or faltar a Sua Excelência o devido 
amparo legal, mas também porque a socieda­
de não se de_ix:ará_ ~u.bjugar pelos seus proje­
tos pessoais, políticos ou econô_micos. 

Essas opiniões conflitam com outras, igual­
mente prestigiosas, que sustentam a necessi­
dade ou a conveniência de se antecipar o ple­
biscito marcado para 1993, inclusive para evi­
tar que venha a tumultuar as eleições presi­
denciais, que se devem ferir em 1994. O de­
bate deve ser o mais amplo possfvel<t acredi­
to de meu dever trazer ao conhecimento dos 
Srs. Senadores o pensamento de prestigiosas 
instituições,ainda quando eventualmente com 
elas não concorde, no todo ou em parte. A 
divergência ê uma característica das -institUi­
ções polfticas, e a esse objetivo serve- esta 
breve oração. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presiden­
te. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (aéni Veras) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos 
De'Carli. 

O SR. CARLOS DE'CARLI (PMDB 
- .AM:. Pronuncia o seguinte discurso.) --Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

A Lei n° 3.173, de 6 de junho de 1957, 
criou a Zona FranCa de Manaus, possibilitan­
do a inplantação de um moderno parque in­
dustrial, com mais de 700 empresas, responsá­
vel pela geração de aproximadamente 80.000 
empregos diretos. 

A sedimentação desse parque industrial 
promoveu significativa dinamização do setor 
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terciário, fortalecendo a atividade urbana 
na capital que, atualmente, gera majs de 90_% 
da renda estadual e 98,5% do ICMS arreca­
dado. A nova realidade econômica do Pafs 
ameaça aeàbar com a Zona Franca de Ma· 
naus, caso nãb haja uma mudança da políti­
ca industrial para a nossa região. 

Ao contrário do resto do Pafs, a libera­
ção das importações não chegou lá. Com co­
fas incipientes para importar insumos sofisti­
cados e mais baratos, as nossas indtístrias 
perderam toda a competitividade e muitas 
delas estão pensando seriamente em fechar 
suas portas e já começa a desativar linhas 
de produção. 

' Tendo como pressuposto básico de sua 
criação a dimensão e a potencialidade do 
mercado consumidor nacional, no âmbito 
da visão clássiêa de substituição de importa­
ção vigentes no Pafs há meio século, teve 
suas vantagens reduzidas a partir da nova 
política industrial e de comércio exterior que 
reduziu al~u!=Jtas de importação e demais 
barreiras alfandegárias existentes. 

Entendo ser esse processo de desenvolvi­
mento industrial necessário e irreversível, 
mas deve ser implementado sem que sejam 
agravadas as desigualdades regionais, com o 
conseqüente aumento da concentração das 
atividades econômicas nas regiões mais desen­
volvidas do Pafs. 

A polftica industrial deve ser social e re­
gionalmente mais justa, não-podelldO despre­
zar a questão dQ de:senvolvimento regi~nal, 
em cujo contexto está inserida 3 Zona Fran­
ca.-de Manaus. 

A incerteza tomou conta das empresas 
da região e o desemprego_ ameaÇã a nossa 
estabilidade social, com o estrangulamento 
de um importante foco de desenvolvimento 
da região amazônica. . 

Só conseguiremos preservar a Zona Fran­
ca de Manaus se eliminarmos a exigência 
de fndices de nacionalização para a indastria 
de componentes ali instalada, mantendo, as­
sim, os treze mil empregos diretos garanti­
dos por essa indl1stria e permitirião o aumen­
to da capacidade competitiva dos produtos 
da Zona Franca, em relação aos similares im­
portados. 

Impõe-se também a eliminação dç contin­
genciamento de importação de bens de capi­
tal e de produtos, com alfquota zero, -objeti­
vando promover rápida modernização do 
nosso parque industrial, bem como a imple­
mentação de novos empreendimentos. 

Reivindicam ainda os segmentos, direta­
mente envolvidos no problema a revisão da 
fórmula de cálculo da redução do Imposto 
de Importação, considerando a totalidade 
dos custos de fabricação, a fim de estimular 
a incorporação de novas tecnologias de pro­
cesso e de produto e o aumento do valor 
da quota da Zona Franca, em montante que 
permita a plena ocupação da capacidade pro­
dutiva instalada, como também a efetivação 
de projetos em implantação. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, tenho cer­
teza de que o Governo Federal tem consciên­
cia da importância da Zona Franca de Ma-

naus para a região amazônica e que não se 
recusará a redimensioná·la, evitando, assim, 
o agravamento dos_ problemas sociais da re­
gião, que desafiam os seus governantes e que 
não podem ser relegados a segundo plano. 

A Zona Franca de Manaus não pode fi­
car à margem do_ processo de modemízação 
da economia brasileira, pois dela dependem 
milhares de_ fa_milias, e é elarque oxigena a 
região amazônica e garante o nosso desen-
volvimento econômico. 1 

Faço um apelo ao Presidente Fernando 
Collo( e à Ministra da Economia, Zélia Car­
doso de Mello, no sentido de r:_eavaliar a 'ZJ:J­
nã Franca de M3naus e apOiar o Governa­
dor do Estado, Gilberto Mestrinho, em suas 
propostas alternativas para tirá-la da crise, 
como çonsolidar o Pólo de Informática no 
Distrito Industrial de Manaus, atrair uma 
montadora de veículos voltada para o merca­
do externo e ampliar a produção agrlcol~ 
com um projeto" que· permita a fiXação do 
homem no interior, reduzindo o impacto da 
grande migração experimenrada pela Zona 
Franca de Manaus nos tiltimos anos. 

Era o_ que tiltha a dizer, Sr. Presidente. 
(Mui_to bem!) 

O SR PRESIDENTE (Beni Veras) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Odacir 
Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL- RO. 
Pronuncia o seguinie discurso.) -Sr. Presi­
dente, Srs. k Senadores, o registro de datas 
aniversárias, comO niétcido de aferir o desem­
penho dos governos; remonta as nossas mais 
antigas tradições - embora, concretamente, 
tenha significância quesrionável. Afinal, não 
se afere competência em virtude do calendá­
rio. Apesar dessa ressalva, disponho-me, des­
ta tribuna, a servir-me desse duvidoso crité­
rio analítico para avaliar o primeiro aniversá­
riÇ> do Governo Collor, recém-comemorado. 

O que aqui proponho é- um pequeno exer­
cfcio de memória --:-- um balanço isento deste 
um ano de_ Governo. E, para iniciá-lo, recuo 
ao final do Governo passado. Em que pesem 
os esforços do ex-Presidente Sarney, hoje 
nosso Q_Oiega nesta Casa, o Pafs que legou a 
seu sucessor apresentava dificuldades monu­
mentais: hiperinflação, recessão, grevismo, 
desobediêncfa civil e - o que é pior - absolu­
ta descrença da população na recuperação 
do Pafs. Numa palavra, ingovernabilidade. 
Não cometo a injustiça de r~ponsabilizar a 
pessoa do ex-Presidente Sarney. por aquela 
conjuntura. Ele, por sua vez, recebeu o P~ 
em condições especialmente delicadas e te­
ve a missão de conduzi-lo em momento de 
grandes traDBformações internacionais, on­
de a instabilídade era a palavra-chave para 
a compreensão do processo - e o desafio 
da governabilidade não se apresentou ape­
nas ao BrasiL 

Mas voltemos ao Governo Collor, pois a 
história saberá avaliar com isenção p esfor­
ço de seu antecessor. 

A_ propaganda estava absolutamente es­
tagiiada. Reinava a ciranda financeira. A mo-

eda desmoralizara-se a tal ponto que se per­
dera a noção do valor das coisas. Se não tí­
nhamos o .caos social- a convulsão propria­
mente dita -, isso se devia tão-somente à ex­
pectativa geral de que, com o novo Presiden­
te, eleito pelo voto direto, as coisas poderiam. 
enfim, mudar. 

Essa a expectativa que cercou_a eleição 
e posse do Presidente Collor -a de que se­
ria o salvador da Pátria. Uma perigosa expec­
tativa- pois sabe-se que, por mais competên­
cia tenha um governante, é impossível produ­
zir milagres. E a crise brasileira - cujas ori­
gens perdem-se nO tempo - não ~ tarefa pa­
ra milagreiros. Não há, definitivamente, cu­
randeirismo em política. 

Pois bem: em meio a tal conjuntura- com­
plexa e delicada conjuntura -,-o Presidente 
Collor assume o poder. E, já rio dia seguin­
te ao da posse, anuncia o seu plano de esta­
bilízaçã<;> .-.- b3:tf.Zad_o ge Plano Brasil Novo. 
Um plano duro, corajo~o e consistente:. Du­
ro pOrque não transigia na dose; corâj_oso, 
porque não receava a reação dos poderosos 
interesses atingidos; e consistente. porque 
em sintonia com o discurso de campanha e 
com a doutrina do livre mercado. L _ 

O Presidente, na ocasião, para justificar 
a dureza do plano de estabilização, vale_u-se 
de uma met~fora: a d.~ b.ala J1nica disparada 
Contra o tigre da inflação. Já se fiZeram, de 
lá para cá, numerosas pHbérlas acerca ila ba-
1a e do tigre- a bala teria saído pe~ culatra, 
ou teria acertado outro alvo ou seria de fes­
tim Houve mesmo quem sugerisse que o pre­
sidente a usasse contra os economistas, de 
um modo geral, e sua equipe econômica, 
em particular. 

O certo é que, prlhérias à parte, saímos 
do quadro hiperiÍlflacionário. A taxa de infla­
ção, todos se recordam, estava próxima dos 
astronômicos 100% ao mês. No pior pique 
do Governo Cõllõr; ã infli:t.Ção ficou em tor­
no de 20%. As projeções, passado o mês de 
março- -onàe si fazem sentir ainda refi ecos 
do tarifaço -, são de que já no pr6ximo mês_ 
a inflação fique em apenas um dfgito. São 
projeções independentes, feitas por especia­
listas de fora do Governo e publicadas na im­
prensa. 

Convenhamos, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: embora ainda se trate de um índice al­
to, é algo_ substancialmente do qtJadro herda-
do há um anO. . . 

E aí che&9 aos dias de hoje. Superada a 
fase emergencial- em que a economia esta­
va literalmente na UTI -, o presidente Col­
lor ~entiu-se em condições de deflagrar a se­
gunda etapa de seu Governo. E ela coincidiu 
com a data aniversária de sua posse. Sempre 
em consonância com b discurso da campa­
nha eleitoral, ele anunciou à Nação o Proje­
to de Reconstrução Nacional - apelidado 
de Projetão. 
-E o que vem a ser o Projetão? Siinples:­

um amplo conjunto de propostas que visam 
à retomada do crescimento econômico e, co­
mo diz o nome, a reconstrução do País. As 
propostas resultam de ampla audição à socie­
dade e serão a ela devolvidas para debate, 
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tendo como âmbito o Congresso Nacional. 
O objetivo é dotar o Brasil das condições ob­
jetivas·-de conquistar a modernidade, e a par­
tir da~ garantir seu ingresso no Primeiro 
Mundo. 

E lá estão propostas que constaram da 
campanha- privatização da economia, racio­
nalização da máquina admínistrativa, moder­
nização das relações trabalhistas. E o que é 
mais expressivo: nada será feito sem o aval 
da sociedade. 

Estamos, poi~ Sr. Presidenote, Srs. Sena­
dores, diante do que ouso chamar de pré­
pauta do entendimento nacional. Não se tra­
ta de um pacote, nem de medida provisória. 
Trata-se de um convite :1:1. reflexão e ao enten­
dimento. Portou--se o Governo como uma es­
pécie de 11agente provoca-dor~" desse debate, 
que tem tudo para inaugurar uma nova eta­
pa polftica no País. 

Diziam os adversários do Presidente Col­
lor que seu Governo convertera-se numa es­
pécie de samba de uma nota só: o combate 
à inflação. E que, embora falasse em pacto 
social ou entendimento nacional, não formu­
lava propostas. Pois bem: as propostas aí es­
tão. Se são polêmicas ou insuficientes, estão 
os que a$Sim pensam intimados a oferecer a 
devida correção. 

Não houve, nem há, da parte do Presiden­
te, intenção em disputar com o Congresso a 
primazia na condução do pacto. Executivo 
e ~lativo devem ser parceiros nesse pro­
cesso - é- essa a ânsia da população brasilei­
ra, que tanto já sofreu com as dificuldades 

do País. Não se trata de uma gincana políti­
ca, mas de uma obra gigantesca, para a qual 
é indispensável a soma de todas as inteligên­
cias da Nação. 

Coincide com esse anúncio do Projetão 
a instalação, no âmbito do Congresso, de 
um amplo fórum de entendimento nacional, 
que irá inicialmente debater uma nova políti­
ca de rendas. Nada, pois, mais propício pa­
ra que o debate seja, enfim, deflagrado. Há 
a{ várias sincronias importantes: o primeiro 
aniversário do Governo, a posse dos novos 
governadores, a existência de uma pauta te­
mática {que é o Projetão.) 

Creio, pois, Sr. Presidente, Srs. Senado­
re~ que, se não há ainda moti~os para feste­
jar o primeiro aniversário do Governo Col­
lor- certamente também não há por que la­
mentá-lo. Trabalhou-se muito e na direção 
certa. E recolhe-se, nesta primeira página 
virada dos registros cronológicos, a semente 
da esperança- que, concretamente, está pre­
sente neste importante documento que é o 
Projeto de Reconstrução NacionaL 

Encerro, então, Sr. President~ Srs. Sena­
dores, conclamando esta Casa a aderir ao 
entendimento nacional, emprestando-lhe to­
do o peso de sua tradição, experiência e auto­
ridade. A Nação, certamente, nos cobra es­
sa atitude. 

Era o que tinha a dizer. MUito obrigado, 
Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) -
Lembro aos Srs. Senadores que o Congres-

so Nacional está convocado para uma sessão 
conjunta a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 
minutos, no plenário da Câmara dos Deputa­
dos. 

O SR. PRESIDENTE (Beni 'leras) -
Não há mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encer­
rar a presente sessão designando para a ordi­
nária de amanhã a seguinte. 

ORDEM DO DIA 

PROJETO DE DECRETO lEGISLATIVO 
N° 92, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia 
nos termos do arL '516, eJ do 

Regimento Interno) 

Discussão, em turno 11nico, do Projeto 
de Decr~to Legislativo n° 92, de 1990 (n° 
243}90, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o tex:to do Acordo sobre o Sistema Glo­
bal de Preferências Comerciais entre Países 
·em Desenvolvimento, assinado em abril de 
1988, na cidade de Belgrado (dependendo 
de parecer da Comissão de Relações Exterio­
res e Defesa Nacional). 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) -
Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessAo às 18 horas 
e lO minutos.) 


